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Governo
Societario

A REN tem a misséo de assegurar o fornecimento
ininterrupto de energia a todo o pais,
contribuindo para o desenvolvimento das
comunidades e para a melhoria da qualidade

de vida dos portugueses. Esta & uma tarefa que
implica um esforgo continuo e dedicado. Mas o
nosso compromisso vai alem da nossa misséo.

Acreditamos no exercicio de uma cidadania
corporativa ativa, com um forte envolvimento
com as comunidades em que estamos inseridos,
tanto a nivel social como ambiental.

Assumir este compromisso implica que todas as
atividades da REN sejam norteadas por principios
de sustentabilidade, obedecendo a critérios
rigorosos e mensuraveis, respeitando padrdes

de exceléncia exigentes, sem nunca perder de
vista o impacte positivo que queremos ter sobre
as comunidades e ecossistemas, junto dos quais
trabalhamos.

=
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7’1. Informacao sobre estrutura
acionista, organizagao e
governo da sociedade

77171. Envolvente econdmica

I. Estrutura de capital

I/. Estrutura de capital (capital social, nUmero

de ac¢des, distribuigdo do capital pelos acionistas,
etc.), incluindo indicagédo das agdes nao
admitidas a negociagdo, diferentes cateqgorias

de agdes, direitos e deveres inerentes as mesmas

e percentagem de capital que cada categoria
representa (artigo 29.-H, n. 4, al. a)

O capital social da REN — Redes Energéticas
Nacionais, S.G.P.S., S.A. (REN ou sociedade) &
atualmente de 667191.262 euros, encontra-se
integralmente realizado, sendo representado por
667191.262 agdes ordinarias, com o valor nominal
de 1 euro cada, sob a forma de representagéo
escritural, na modalidade nominativa.

As ag¢des da REN s&o agdes ordinarias, pelo que nao
conferem direitos especiais aos seus titulares, para
além dos direitos gerais inerentes a qualidade de
acionista, nos termos da lei.

Atualmente, encontra-se admitida a negociagéo no
Euronext Lisbon, mercado regulamentado gerido pela
Euronext Lisbon — Sociedade Gestora de Mercados
Regulamentados, S.A., a totalidade das agdes da
REN, com o codigo PTRELOAMQ@QQS8.

Para informacgé&o mais detalhada sobre os principais acionistas da sociedade vide I1.7 infra.

Estrutura ( acionista )
a 31 de dezembro de 2022

25,0%
CORPORATION 12,0°%
OF CHINA PONTEGADEA

INVERSIONES, S.L.

7,4%
LAZARD ASSET
MANAGEMENT LLC

5,3%

FIDELIDADE - COMPANHIA
DE SEGUROS, S.A.

Entidades que
compdem o

Capital Social
da REN

5,0%
RED ELECTRICA
INTERNACIONAL, S.A.U.

N

9,6%

ACOES PROPRIAS

4, 7%

OUTROS

£

Oy

INTEGRADO DE GESTAO

RELATORIO

X B

E INDIVIDUAIS

CONTAS CONSOLIDADAS
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I1.2. Restrigdes a transmissibilidade
das agdes, tais como clausulas de
consentimento para a alienagéo, ou
limitagdes a titularidade de agdes
(artigo 29.°-H, n.° 4, al. b)

N&o existem atualmente limitagdes,

nem foram pela BEN tomadas medidas
que prejudiquem a transmissibilidade
das agdes representativas do capital
social da REN, tais como clausulas de
consentimento para a alienagédo de agdes,
as quais séo livremente transacionaveis
em mercado regulamentado.

No que respeita a limitagdes a titularidade
de agdes, nos termos legais, nenhuma
entidade, incluindo entidades que exergam
atividade no respetivo sector em Portugal
ou no estrangeiro, pode ser titular, direta
ou indiretamente, de uma participagao
superior a 25% do capital social da REN".

Estas limitagdes a titularidade de acgdes
da REN foram introduzidas na sequéncia
da transposigéo de diretivas comunitarias
aplicaveis aos sectores da eletricidade e
do gas natural, destinadas a promover a
concorréncia no mercado e a igualdade de
acesso dos operadores as infraestruturas
de transporte. Esta limitagéao foi
implementada através de incluséo nos
Estatutos da REN de disposigdo que prevé

a ndo contagem de votos emitidos por
qualquer acionista, em nome proprio

ou como representante de outrem, que
excedam 25% da totalidade dos votos
correspondentes ao capital social, sendo
os referidos votos contabilizados nos
termos do artigo 20.° do Codigo dos
\Valores Mobiliarios (Codigo VM)2.

Neste ambito, acresce que a ERSE —
Entidade Reguladora dos Servigos
Energéticos emitiu, no dia 9 de setembro
de 2014°, decisédo relativa a certificagéo
da REN — Rede Eléctrica Nacional, S.A.

e da REN — Gasodutos, S.A. (ambas
detidas integralmente pela REN) como
operadores da rede nacional de transporte
de eletricidade e da rede nacional de
transporte de gas natural (Decisdo da
ERSE), respetivamente, em regime de
separagéo completa juridica e patrimonial
(full ownership unbundling), que se
mantém em vigor.

Nos termos da decisdo da ERSE, a
certificagdo encontrava-se dependente do
cumprimento de um conjunto de condigdes
destinadas a garantir a independéncia
daqueles operadores, incluindo, inter

alia, (i) restrigdes ao exercicio de direitos
sociais relacionados com a assembleia
geral da REN; (ii) restrigdes ao exercicio
de cargo no Conselho de Administragéo

ou na Comisséao de Auditoria da REN e
dos operadores das redes de transporte; e
(iii) a alteragéo dos Estatutos da REN, no
sentido de dar cumprimento as restrigdes
previstas em (i) e (ii).

As alteragdes aos Estatutos da REN com
vista ao cumprimento da deciséo da ERSE
foram aprovadas na reunido da Assembleia
Geral anual de acionistas da REN que teve
lugar no dia 17 de abril de 2075, tendo
sido incluidas, relativamente ao exercicio
dos seus direitos sociais na Assembleia
Geral da REN, as seqguintes alteragdes:

e Os acionistas que, direta ou
indiretamente, exercerem controlo
sobre uma empresa que exerga uma
das atividades de entre a produgéo ou
a comercializagéo de eletricidade ou
gas natural estéo inibidos de exercer
direitos sociais na assembleia geral
relativamente a quaisquer agdes
da Sociedade, salvo se a ERSE tiver
reconhecido a ndo existéncia de risco
de conflitos de interesses;

e As pessoas que exergam controlo
ou direitos sobre empresas que
exercam qualquer das atividades
de produgéo ou comercializagéo de
eletricidade ou de gas natural néo
podem designar membros do conselho

de administragdo ou o ROC, ou
membros de orgéaos que legalmente a
representam, so por si ou por outros
com quem esteja ligado por acordos
parassociais, (i) salvo reconhecimento
pela ERSE da ndo existéncia de

risco de conflitos de interesses,
devido ao facto, nomeadamente, de a
respetiva atividade de produgéo ou
de comercializagéo de eletricidade
e/ ou gas natural desse acionista ser
exercida em localizagdes geograficas
que nao tém ligagéo ou interface,
direta ou indiretamente, com as redes
portuguesas e (ii) desde que nao se
tenham verificado alteragdes quanto
aos fundamentos ou circunstancias
objetivas que levaram a ERSE a
reconhecer néo existir risco de conflito
de interesses com os operadores de
rede de transporte portugueses.

Assim, as limitag¢des a titularidade

de agdes (assim como ao exercicio

dos seus direitos sociais) decorrem
exclusivamente de imposic¢des legais, ou
regulamentares ou do cumprimento de
decisdes administrativas, que o Codigo
de Governo das Sociedades do IPCG de
20’8 e revisto em 2020 (Codigo IPCG)
néo pode ter a intengéo de derrogar.
Nesta sequéncia, a recomendacgéo I1.5. do
Codigo IPCG devera ser considerada néo
aplicavel a REN.

1 Cfr. alinea i) do n.° 2 do artigo 226.° do Decreto-Lei n.° 15/2022, de 14 de fevereiro (na sua redagéo atual), bem como alinea b) do n.° 3 do artigo 122.° e alinea h) do n.° 3 do artigo 125.° do Decreto-Lei n.° 62/2020, de 28 de agosto (na sua

redagéo atual).
2 Vide nimeros 3 e 4 do artigo 12.° dos Estatutos da REN.

3 A ERSE — Entidade Reguladora dos Servigos Energéticos notificou a REN no dia 4 de agosto de 2015 relativamente a decisdo de verificar cumpridas as condig¢des de certificagéo que havia determinado a 9 de setembro de 2014, tornando-se

efetiva a decisdo de certificagéo.
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I1.3. NOmero de ag¢des proprias,
percentagem de capital social
correspondente e percentagem de direitos
de voto a que corresponderiam as agdes
proprias (artigo 29.°-H, n.° 4, al. a)

A REN possui 3.881.374 agdes proprias,
representativas de ©,6% do seu capital
social. Estas agdes corresponderiam a
©,6% dos direitos de voto.

I.4. Acordos significativos de que a
sociedade seja parte e que entrem em
vigor, sejam alterados ou cessem em caso
de mudanga de controlo da sociedade
na sequéncia de uma oferta plblica

de aquisigéo, bem como os efeitos
respetivos, salvo se, pela sua natureza, a
divulgacgéo dos mesmos for seriamente
prejudicial para a sociedade, exceto se a
sociedade for especificamente obrigada
a divulgar essas informacgdes por forca
de outros imperativos legais (artigo
D9.°-H, n.° 4, al. j)

A REN e as suas subsidiarias séo parte

em alguns contratos de financiamento e
emissdes de divida que incluem clausulas
de alteragao de controlo tipicas neste
tipo de transagdes (abrangendo, ainda
que de forma néo expressa, alteragdes

de controlo em resultado de ofertas
plblicas de aquisicéo) e essenciais para
a concretizagédo de tais transagdes no
respetivo contexto de mercado. Note-se
que as aludidas clausulas vdo ao encontro
daquela que é a pratica de mercado

neste tema e, visando apenas regular

os contratos relevantes em cenarios

de mudanga de controlo da REN, néo
determina pagamentos ou a assungéo de
encargos pela REN capazes de prejudicar
o interesse econdmico na transmisséo
das agdes da REN nem a livre apreciacgéo
pelos seus acionistas do desempenho dos
administradores em caso de transigéo de
controlo ou mudanga na composigéo do
orgéo de administragéo.

Em qualquer caso, a aplicacgéo pratica
destas clausulas é limitada, considerando
as restrigdes legais a titularidade de
agOes da REN referidas em 1.2., que fazem
com gque uma aquisicéo ou alteragéo de
controlo da REN ndo sejam viaveis a luz do
enquadramento legal atual.

N&o existem outros acordos significativos
de que a REN seja parte e que entrem em
vigor, que sejam alterados ou que cessem,
em caso de transigéo de controlo da
sociedade ou na sequéncia de uma oferta
plblica de aquisigéo.

Em suma, a REN néo adotou quaisquer
medidas destinadas a exigir pagamentos
ou a assungao de encargos pela
sociedade em caso de transigcao de
controlo ou de mudanga da composigéo
do Conselho de Administragéo e que

se afigurem suscetiveis de prejudicar

a livre transmissibilidade das agdes e

a livre apreciacgéo pelos acionistas do
desempenho dos titulares do Conselho de
Administragéo, sendo plenamente adotada
a recomendacgéao I1.6. do Codigo IPCG.

1.5. Regime a que se encontre sujeita

a renovagao ou revogagao de medidas
defensivas, em particular aquelas que
prevejam a limitagdo do nimero de

votos suscetiveis de detengédo ou de
exercicio por um Gnico acionista de forma
individual ou em concertagdo com outros
acionistas

As Unicas disposigdes constantes dos
Estatutos da REN que preveem a limitagao
de votos suscetiveis de detengédo

ou de exercicio por um (nico acionista
ou por certos acionistas (e.g. que
exergam controlo sobre uma empresa

que exerga atividades de produgéo ou
comercializagédo de eletricidade

ou gas natural), de forma individual

ou em concertagéo com outros acionistas,
séo as descritas em 1.2. supra.

Tais disposi¢des decorrem de imposigdes
legais e da decisdo da ERSE, ndo visando
limitar o exercicio do direito de voto, mas
antes assequrar a existéncia de um regime
sancionador da violagédo do limite legal
de titularidade de agdes e a restrigéo
legal a direitos de voto, respetivamente.

Nesta sequéncia, ndo se encontra previsto
nos Estatutos qualquer mecanismo de
renovacgéo ou revogagao destas normas
estatutarias, uma vez que a existéncia
das mesmas se deve ao cumprimento

de imposi¢des legais e administrativas,
pelo que a recomendagéo I1.5. do
Codigo IPCG devera ser considerada néo
aplicavel a REN.

N&o existem quaisquer outras medidas
defensivas.

1.6. Acordos parassociais que sejam

do conhecimento da sociedade e possam
conduzir a restrigdes em matéria de
transmissado de valores mobiliarios

ou de direitos de voto (artigo 29.°-H,

n.° 1, al. g)

O Conselho de Administragdo nédo tem
conhecimento da existéncia de acordos
parassociais relativos & REN que possam
conduzir a restrigées em matéria de
transmissédo de valores mobiliarios

ou de exercicio de direitos de voto.

II. Participacgoes sociais
e obrigacoes detidas

I1.7. Identificagado das pessoas singulares
ou coletivas que, direta ou indiretamente,
sdo titulares de participagdes
qualificadas (artigo 29.°-H, n.° 1, als.

c) e d) e artigo 16.°), com indicacgao
detalhada da percentagem de capital e
de votos imputavel e da fonte e causas de
imputacéo

Considerando as comunicagdes efetuadas
a sociedade, em particular nos termos do
disposto no artigo 16.° do Codigo VM e
no Regulamento da CMVM n.° 5/2008, por
referéncia a 31 de dezembro de 2022, os
acionistas que detinham participagdes
qualificadas representativas de, pelo
menos, 5% do capital social ou direitos
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de voto da REN, calculadas de acordo
com o disposto no artigo 20.° do Codigo
VM, eram os seguintes:

State Grid Corporation of China

N.° de agdes

%o Capital social
com direito de voto

Diretamente

Através da State Grid Europe Limited (SGEL),
dominada e totalmente detida pela State Grid
International Development Limited (SGID), a qual
€& dominada pela State Grid Corporation of China

Total imputavel

Pontegadea Inversiones S.L.*

4]

166.797.815

166.797.815

N.° de agdes

4]

25,0

25,0

%06 Capital social
com direito de voto

Diretamente
Indiretamente

Total imputavel

Lazard Asset Mlanagement LLC

80.100.000
7]
30/100.000

N.° de agdes

12,0
°
12,0

%06 Capital social
com direito de voto

Fidelidade Companhia de Seguros, S.A.”

N.° de agcdes

%o Capital social
com direito de voto

Diretamente
Indiretamente®

Total imputavel

4 De acordo com a comunicacgéo enviada pela sociedade em 3@ de julho de 2024, a Pontegadea Inversiones S.L. &€ controlada pelo senhor Amancio Ortega Gaona, a quem séo imputados, nos termos do artigo 2@.° N.°° 1, al. b) do Codigo VM,

0s 12,006% direitos de voto na REN.

5 Esta participagéo qualificada, calculada nos termos do artigo 20.° do Cédigo VM, & detida pela Lazard Asset Management LLC por conta de Clientes, e imputavel aquela por ter acordado com estes o exercicio dos respetivos direitos de voto.
A participagéo qualificada é ainda imputavel a (i) Lazard Freres & Co, que detém a totalidade da primeira; (ii) Lazard Group LLC, que detém a totalidade da segunda; e (iii) Lazard Limited, sociedade com as agdes admitidas & negociagdo no

mercado NYSE, enquanto controladora daquela.

7]
49.568.307°
49.568.307

)
74
7%

Diretamente

Através da Via Directa — Companhia de Seguros,
S.A., a qual é dominada pela Fidelidade

Através da Companhia Portuguesa de Resseguros,
S.A., a qual é dominada pela Fidelidade

Através da Fidelidade Assisténcia — Companhia
de Seguros, S.A., a qual & dominada pelo acionista
comum Longrun®

Através da Multicare — Seguros de Satde, S.A.,
a qual € dominada pelo acionista comum Longrun®

Total imputavel

Red Eléctrica Corporacion, S.A.

35476.796

119.889

37.537

98.732

63.470

35.496.424

N.° de agdes

527

0,02

0,01

0,01

0,01

5,32

%o Capital social
com direito de voto

Diretamente

Através da sua subsidiaria
Red Eléctrica Internacional, S.A.U.

Total imputavel

6 De acordo com a informagéo disponibilizada pela Lazard Asset Management LLC em 9 de janeiro de 2023, por referéncia a 31 de dezembro de 2022.

7 Esta participagédo qualificada, calculada nos termos do artigo 20.° do Codigo VM, é imputavel igualmente a LongRun Portugal, S.G.P.S., S.A., Millenium Gain Capital, Fosun Financial Holdings Limited, Fosun International Limited,
Fosun Holdings Limited, Fosun International Holdings, Ltd. e ao senhor Guo Guangchang, enquanto pessoas singulares ou coletivas controladoras diretas e indiretas da Fidelidade — Companhia de Seguros, S.A.

8 A Longrun detém, igualmente, 8@% do capital social da Fidelidade Assisténcia — Companhia de Seguros, S.A.
9 A Longrun detém, igualmente, 8@% do capital social da Multicare — Seguros de Sadde, S.A.

7]

33.359.563

33.359.563

4]

5,0

50
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I1.8. Indicagao sobre o nimero de agdes
e obrigagdes detidas por membros dos

orgaos de administracéo e de fiscalizagao

Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 447.° do Codigo das Sociedades

Comerciais (CSC), em particular o respetivo

n.° 5, o nimero de agdes detidas pelos

membros dos orgaos de administragéo

e de fiscalizagéo da REN e pelas pessoas
com estes relacionadas, nos termos do

n. 2 do referido artigo™ bem como todas as
suas aquisigdes, oneragdes ou cessagdes de
titularidade, por referéncia ao exercicio de
20292, sao, considerando as comunicag¢des
efetuadas a sociedade, como se seque:

Conselho de Administragao (incluindo Comiss&o de Auditoria)

Aquisicoes Oneragdes Alienacdes N.°agdesa
Conselho de administragao (em 2022) em=2022) (em?2022) 3112.2022
Rodrigo Costa - - Q@ (zero)
Joao Faria Conceigéao - - 500
Gongalo Morais Soares - - @ (zero)
raproseriagtia e S6ID - - 0w
Mengrong Cheng - - @ (zero)
Lequan Li - - @ (zero)
Jorge Magalhées Correia - - 35.496.424M
Manuel Ramos de Sousa Sebastigo - - 35 000
Gongalo Gil Mata - - @ (zero)
Rosa Freitas Soares - - @ (zero)
Maria Estela Barbot - - @ (zero)
Ana Pinho - - @ (zero)
Ana da Cunha Barros - - Q (zero)
José Luis Arnaut™ - - 7.587

Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 447.° do CSC, em particular o
respetivo n.° 5, o nlmero de obrigagdes
detidas pelos membros dos orgéos de
administracéo e de fiscalizagdo da REN
e pelas pessoas com estes relacionadas,
nos termos do n.° 2 do referido artigo™,
bem como todas as suas aquisigdes,

Conselho de Administragéo

oneragdes ou cessagdes de titularidade,
por referéncia ao exercicio de 2022, séo,
considerando as comunicagdes efetuadas
a sociedade, como se segue:

Aquisicées Oneracées Alienacgdes N\.° acdes a
Conselho de administragao (em 2022) (em 2022) (em 2022) 3112.2022
Rodrigo Costa - - - @ (zero)
Joao Faria Conceigéao - - - Q (zero)
Gongalo Morais Soares - - - @ (zero)
Guangchao Zhu — em representagéo B ~ B 0 (zero)
da SGID
Mengrong Cheng - - - Q (zero)
Lequan Li - - - Q (zero)
Jorge Manuel Magalhées Correia 3.500.000" - - 4.700.000"% "°
Manuel Ramos de Sousa Sebastigo - - - @ (zero)
Gongalo Gil Mata - - - Q@ (zero)
Rosa Freitas Soares - - - @ (zero)
Maria Estela Barbot - - - @ (zero)
Ana Pinho - - - @ (zero)
Ana da Cunha Barros - - - @ (zero)
José Luis Arnaut - - - @ (zero)

10 Compreende as agdes dos membros do 6rgéo de administragéo ou fiscalizagéo da REN, assim como, se aplicavel, (i) do conjuge néo separado judicialmente, seja qual for o regime matrimonial de bens; (ii) dos descendentes de menor idade;
(iii) das pessoas em cujo nome as agdes se encontrem, tendo sido adquiridas por conta do membro do 6rgéo de administragéo ou fiscalizagao ou das pessoas referidas em (i) e (ii); e (iv) as pertencentes a sociedade de que o membro do 6rgao
de administragéo ou fiscalizagéo e as pessoas referidas em (i) e (ii) sejam socios de responsabilidade ilimitada, exercam a geréncia ou cargos de administragéo ou fiscalizagé@o ou possuam, isoladamente ou em conjunto com pessoas
referidas em (i) a (iii), pelo menos metade do capital social ou dos votos correspondentes a este.

M Correspondente as agdes detidas pela Fidelidade Companhia de Sequros, S.A., as quais lhe sdo imputaveis para efeitos do artigo 447.° do CSC, em virtude do exercicio do cargo de membro do conselho de administragéo dessa sociedade,
nos termos descritos em: web3.cmvm.pt/sdi/emitentes/docs/fsd430879.pdf

12 Compreende 480 acgdes detidas diretamente e as restantes detidas pela sociedade Platinumdetails — Consultoria e Investimentos, Lda, na qual detém 68% do capital social.

18 Compreende as obrigag¢des dos membros do 6rgédos de administragéo ou fiscalizagéo da REN, assim como, se aplicavel, (i) do cénjuge ndo separado judicialmente, seja qual for o regime matrimonial de bens; (ii) dos descendentes de menor
idade; (iii) das pessoas em cujo nome as agdes se encontrem, tendo sido adquiridas por conta do membro do 6rgéo de administragéo ou fiscalizagéo ou das pessoas referidas em (i) e (ii); e (iv) as pertencentes a sociedade de que o membro do
orgao de administragéo ou fiscalizacgéo e as pessoas referidas em (i) e (ii) sejam s6cios de responsabilidade ilimitada, exergcam a geréncia ou cargos de administragéo ou fiscalizagao ou possuam, isoladamente ou em conjunto com pessoas
referidas em (i) a (iii), pelo menos metade do capital social ou dos votos correspondentes a este.

14 Aquisi¢Bes realizadas através de trés operagdes de compra de obrigagdes REN FINANCE BV RENEPL 4 34 ©1/18/28, com o ISIN XS1189286286, a saber: (i) no dia 24 de maio de 2022 foram adquiridas obrigagdes no valor de 500.000€;
(i1) no dia 25 de maio de 2022 foram adquiridas obrigagdes no valor de 1.000.000€; e (iii) no dia 14 de junho de 2022 foram adquiridas obrigagdes no valor de 2.000.000€.

15 Corresponde a obrigagdes detidas pela Fidelidade — Companhia de Sequros, S.A., as quais lhe sdo imputaveis para efeitos do disposto no artigo 447.° do CSC, em virtude do exercicio do cargo de membro do conselho de administragéo

e da comisséo executiva dessa sociedade.

16 De um total de 4.700.000 obrigagdes detidas pela Fidelidade — Companhia de Seguros, S.A., 1.200.00@ correspondem a obrigac¢des da REN e 3.500.00@ correspondem a obrigagdes da REN Finance BV, sociedade em relagéo de grupo com a REN.
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II.9. Poderes especiais do orgao de
administracdo, nomeadamente no que
respeita a deliberagdes de aumento
do capital (artigo 29.°-H, al. i), com
indicacgédo, quanto a estas, da data em
que lhe foram atribuidos, prazo até
ao qual agquela competéncia pode ser
exercida, limite quantitativo maximo
do aumento do capital social, montante
ja emitido ao abrigo da atribuicao de
poderes e modo de concretizagcdo dos
poderes atribuidos

O Conselho de Administragédo tem as
competéncias e poderes que lhe séo
conferidos pelo CSC e pelos Estatutos™
(vide resumo destas competéncias e
poderes em I1.27.), pelo que o o6rgéo de
administragédo néo dispde de poderes
especiais.

Adicionalmente, foi concedida ao Conselho
de Administragao, pela Assembleia Geral
anual de acionistas de 28 de abril de
D@29, autorizacgao para a aquisicéo e
alienacéo de acgdes e obrigagdes proprias,
nos termos definidos e aprovados pela
Assembleia Geral e em conformidade com
as leis e regulamentos aplicaveis.

Em particular no que respeita a
deliberagdes de aumento de capital,
salienta-se que os Estatutos da REN
néo autorizam o Conselho de
Administragcdo a aumentar o capital
social da sociedade.

I110. Informacgéo sobre a existéncia
de relagdes significativas de natureza
comercial entre os titulares de

participagdes qualificadas e a sociedade

N&o existem relacdes significativas de
natureza comercial entre os titulares de

participac¢des qualificadas e a sociedade.

Nos termos do regulamento interno sobre
"Apreciacéo e Controlo de Transagdes
com Partes Relacionadas e Prevencgéo de
Situagdes de Conflito de Interesses",

aprovado pelo Conselho de Administragéo

na sequéncia de proposta apresentada
pela Comissédo de Auditoria, séo
consideradas transacgdes significativas
com partes relacionadas aquelas que:

a) Consubstanciem uma compra
e/ ou venda de bens, uma prestagéo
de servigos ou uma empreitada
com um valor econdmico superior
a 1.000.000,00 euros (Um milh&o
de euros) de euros;

b)  Consubstanciem uma aquisigéo ou
alienacéo de participagdes sociais;

c)  Impliquem novos empréstimos,
financiamentos e subscrigéo de
investimentos financeiros que
representem um valor agregado
anual de endividamento superior
a 10@ milhdes de euros, salvo
quando se trate da mera renovagéo

17 Cfr. artigo 15.° dos Estatutos e ainda artigo 3.° do regulamento do Conselho de Administragéo.

de situagdes ja existentes ou de
operagdes desenvolvidas no quadro de
condigdes contratuais pré-existentes;

d) Nao sejam realizadas no ambito da

atividade corrente da Sociedade ou
Sociedade Participada, conforme o
caso, ou em condigdes normais de
mercado; e

e) N&o se encontrando verificado
nenhum dos critérios de materialidade
previstos nas alineas anteriores, (i)
tenham um valor econdmico superior
a 1.000.000,00 euros (um milhdo
de euros) ou (ii) sejam consideradas
relevantes para este efeito pelo
orgao de administragéo, em virtude
da sua natureza ou da sua especial
suscetibilidade de configurar uma
situagédo de conflito de interesses.

O Conselho de Administragéao
encontra-se vinculado a submeter
a apreciagédo da Comisséo de
Auditoria todas as transagdes com
partes relacionadas’™, sendo que:

(i) as transagdes consideradas
significativas estéo sujeitas a
parecer prévio da Comisséo de
Auditoria (sendo comunicadas a
Comisséao de Auditoria com pelo
menos 15 dias de antecedéncia); e

18 A definigéo de «parte relacionaday» nos termos deste regulamento inclui os titulares de participagdes qualificadas calculadas nos termos do artigo 20.° do Codigo VM.

19 Cfr. secgéo 111, e secgéo VI.

(ii) todas as restantes transagdes
estdo sujeitas apenas a apreciagéo
subsequente, sendo comunicadas a
Comisséo de Auditoria até ao Gltimo
dia de janeiro ou julho, dependendo
dos casos, no que diz respeito as
transagdes ocorridas no semestre
anterior respetivo.

Por outro lado, nos termos do artigo
3.°, nimero 5, alinea f) do regulamento
interno do Conselho de Administracgéao,
a aprovacéo de transagdes com partes
relacionadas cujo montante exceda
500 mil euros ou, independentemente
do montante, qualquer transacgao que
possa ser considerada como ndo sendo
executada com base em condigdes de
mercado ou no ambito da atividade
corrente da REN ou da subsidiaria em
causa s@o matéria nao delegavel na
Comisséo Executiva.

Atendendo aos critérios supra
mencionados — previstos no regulamento
do Conselho de Administragéo e no
regulamento interno sobre "Apreciacéo

e Controlo de Transagdes com Partes
Relacionadas e Prevencgéo de Situagdes
de Conflito de Interesses" —, durante o
ano de 2022 ocorreram um conjunto de
transagdes significativas com partes
relacionadas conforme melhor detalhado
em 1.9@. infra.
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771.2. Orgaos sociais e comissoes
I. Assembleia Geral
a) Composigdo da mesa da Assembleia Geral ao longo do ano de referéncia

II/. Identificag&o e cargo dos membros da mesa da Assembleia Geral e respetivo
mandato (inicio e fim)

Foram eleitos os seguintes membros da mesa a Assembleia Geral para o mandato
2021-2023:

Data da
Nome Cargo .2 desighacéo NMandato em curso
Pedro Rebelo de Sousa Presidente 23.04.2021 2021-2023
Rui Dias Vice-presidente 03.05.2018 2021-2023

No exercicio das suas fungdes, o presidente da mesa da Assembleia Geral contou
ainda com o apoio do secretario da sociedade, Marta Almeida Afonso.

b) Exercicio do direito de voto

IIA2. Eventuais restrigdes em matéria de direito de voto, tais como limitagdes ao
exercicio do voto dependente da titularidade de um nimero ou percentagem de
agdes, prazos impostos para o exercicio do direito de voto ou sistemas de destaque
de direitos de conteldo patrimonial (artigo 29-°-H, n.° 4, al. f)

Na esteira das melhores praticas em matéria de participagédo acionista nas assembleias
gerais de sociedades com agdes admitidas & negociagdo em mercado regulamentado,
os Estatutos da REN incorporam o principio “uma agéo, um voto'?2.

20 Cfr. artigo 12.°, n.° 2, dos Estatutos.

21 Cfr. artigo 23.°-C do Codigo VM.

22 Cfr. n.° 9, do artigo 412.°, dos Estatutos.

238 Cfr. n.° 1@, do artigo 12.°, dos Estatutos.

24 Cfr. n.°s 12, 13 e 15, do artigo 12.° dos Estatutos.

)

Sem prejuizo do referido em 1.2. e 1.5.,
nédo existem quaisquer restrigdes em
matéria de direito de voto, tais como
limita¢des ao exercicio do direito

de voto dependente de um nimero ou
percentagem de agdes.

Quem for titular de uma ou mais agdes na
"Data de Registo" pode assistir, participar
e votar na Assembleia Geral da REN, desde
que cumpra os seguintes requisitos:

a)

b)

Os acionistas que pretendam
participar na Assembleia Geral
devem declarar essa intengéo, por
escrito, ao intermediario financeiro
junto do qual tenham aberto a
conta de registo individualizado
relevante, até ao dia anterior

a "Data de Registo"?, podendo,

para o efeito, fazé-lo por correio
eletronico??;

Por sua vez, o referido
intermediario financeiro devera
enviar ao presidente da mesa da
Assembleia Geral, até ao iim do

dia correspondente a "Data de
Registo", informagéo sobre o niimero
de agdes registadas em nome do
acionista por referéncia a referida
data, podendo, para o efeito, fazé-lo
por correio eletronico®?;

c)

d)

Qualquer acionista que exerga, direta
ou indiretamente, controlo sobre

uma empresa que exerca uma das
atividades de entre a produgéo ou

a comercializacao de eletricidade

ou gas natural e pretenda participar,
pessoalmente ou através de
representante, na Assembleia Geral
deve declarar por escrito, em
documento entregue ao presidente
da mesa da Assembleia Geral até ao
dia anterior a "Data de Registo", que
néo se encontra inibido de exercer os
direitos de voto em virtude de a ERSE
ter reconhecido a ndo existéncia de
conflitos de interesses;

Qualquer acionista que pretenda
participar, pessoalmente ou através
de representante, na Assembleia
Geral deve declarar por escrito, em
documento entregue ao presidente da
mesa da Assembleia Geral até ao dia
anterior & "Data de Registo’, que ndo
se encontra inibido de exercer direitos
de voto nos termos da alinea c). O
teor da referida declaragéo escrita é
condigéo de exercicio do direito de
voto na Assembleia Geral e pode ser
estabelecido em termos padronizados
pelo presidente da mesa®*; e
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e) Os acionistas relativamente aos
quais a ERSE tenha reconhecido a
nao existéncia de risco de conflitos
de interesses — devido ao facto,
nomeadamente, de a respetiva
atividade de produgéo ou de
comercializagéo de eletricidade
e/ ou gas natural desse acionista ser
exercida em localizagbes geograficas
gue néo tém ligagéo ou interface,
direta ou indiretamente com as redes
portuguesas —, e desde que nao se
tenham verificado alteragdes quanto
aos fundamentos ou circunsténcias
objetivas que levaram a ERSE a
reconhecer ndo existir risco de
conflito de interesses com os
operadores de rede de transporte
portugueses, ficam dispensados
de juntar prova do aludido
reconhecimento com a referida
declaragéo, salvo se entretanto se
tiver verificado uma alteragédo nos
fundamentos e circunstancias objetivas
que presidiu a esse reconhecimento
que determine a inibigéo dos
respetivos direitos politicos e/ ou
reexame das condigdes de certificagéo
por parte daquela entidade®®.

Os titulares de agdes com direito de voto
podem fazer-se representar na Assembleia
Geral por pessoa com capacidade
juridica plena, mediante documento

25 Cfr. n.° 14, do artigo 12.° dos Estatutos.

26 Cfr. n.° 11, do artigo 412.°, dos Estatutos.

27 Cfr. n.° 5, do artigo 12.°, dos Estatutos.

28 Cfr. n.°s 5 e 7, do artigo 412.°, dos Estatutos.
29 Cfr. n.° 6, do artigo 12.° dos Estatutos.

escrito, comunicando a designagéao do(s)
representante(s), remetido ao presidente

da mesa da Assembleia Geral, nos termos
previstos na lei e na convocatoria, podendo
fazé-lo por correio eletronico®.

Os acionistas da REN que detenham, a
titulo profissional, agdes da sociedade
em nome proprio, mas por conta de
clientes, podem votar em sentido diverso
com as suas agdes, desde que apresentem
ao presidente da mesa da Assembleia
Geral, até a "Data de Registo', com
recurso a meios de prova suficientes e
proporcionais: (a) a identificagéo de cada
cliente e o nlmero de ag¢des a votar por
sua conta; e (b) as instrugdes de voto,
especificas para cada ponto da ordem

do dia, dadas por cada cliente.

Os acionistas da REN podem exercer o seu
voto por correspondéncia relativamente a
cada assunto da ordem do dia, mediante
carta com assinatura idéntica a constante
do respetivo documento de identificagéo e
acompanhada de fotocopia legivel deste,
se o acionista for uma pessoa singular, ou
assinatura reconhecida do representante
nessa qualidade, se o acionista for uma
pessoa coletiva?.

Esta carta deve ser dirigida ao presidente
da mesa da Assembleia Geral e enviada
por correio registado com aviso de

recegao, para a sede social da REN, pelo
menos até ao segundo dia Gtil anterior

a data da reunido da Assembleia Geral,
salvo se da propria convocatoria para a
Assembleia Geral relevante constar prazo
diferente. Cabe ao presidente da mesa da
Assembleia Geral verificar a autenticidade
e a regularidade dos votos exercidos por
correspondéncia, bem como asseqgurar a
sua confidencialidade até ao momento da
votagao®®,

Estabelece-se, ainda, que os votos emitidos
por correspondéncia deveréo valer como
votos negativos, no caso de propostas de
deliberagéo apresentadas em momento
posterior a data da respetiva emisséo.

Havendo indicagéao expressa na
convocatoria da reunido da Assembleia
Geral, os acionistas poderdo exercer o
direito de voto mediante comunicagéo
eletronica, nos termos, prazo e condigdes
que venham a ser definidos na respetiva
convocatoria®®.

No que respeita em particular a
participagéo na assembleia geral,

a REN tem uma posigéo flexivel, de forma

a poder adaptar a organizagao e formas

de participagéo (presencial ou virtual) as
circunsténcias concretas, com o objetivo de
fomentar a participagéo e discusséo dos
seus acionistas nesta ocasiéo.

Sem prejuizo do acima exposto, por forga
das medidas concretas determinadas
pelo Governo em virtude da emergéncia
de salide pUblica ocasionada pela
doenga Covid-19 e em linha com as
"Recomendag¢des no ambito da realizacgéo
de Assembleias Gerais" emitidas no
quadro de cooperagéao entre a Comisséo
do Mercado de Valores Mobiliarios
(CMVM), o Instituto Portugués de
Corporate Governance (IPCG) e a
Associagédo de Empresas Emitentes de
VValores Cotados em Mercado (AEM) no que
respeita ao regime nacional de Governo
das Sociedades, as Assembleias Gerais
Anuais de 20271 e 2022 da REN foram
realizadas, exclusivamente, com recurso
a meios telematicos e assegurando o
correspondente exercicio do direito de
voto a disténcia por meios eletronicos.

Tendo em conta a experiéncia

positiva dos Gltimos anos, em que a
assembleia geral anual da REN foi
realizada, exclusivamente, com recurso
a meios telematicos e assegurando o
correspondente exercicio do direito de
voto a distancia por meios eletronicos
(por forga das medidas concretas
determinadas pelo Governo em virtude
da emergéncia de salde plblica
ocasionada pela doenga Covid-19 e em
linha com as recomendagdes em vigor3?),
a REN considera a possibilidade de

30 "Recomendagdes no &mbito da realizagéo de Assembleias Gerais" no que respeita ao regime nacional de Governo das Sociedades emitidas no quadro de cooperagéo entre a Comisséo do Mercado de Valores Mobiliarios (CMVM), o Instituto
Portugués de Corporate Governance (IPCG) e a Associagéo de Empresas Emitentes de Valores Cotados em Mercado (AEM).
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utilizar esta forma de participacéo, de
forma exclusiva ou em regime misto com
o presencial, nas proximas assembleias
gerais, o que sera definido na respetiva
convocatoria.

Em suma, a REN considera que dispde
dos mecanismos necessarios para
incentivar os seus acionistas a participar
e a votar nas assembleias gerais, seja
presencialmente, seja a distancia.

Os Estatutos da REN néo preveem qualquer
sistema de destaque de direitos de
contelido patrimonial e nédo existe qualquer
mecanismo que tenha por efeito provocar
o desfasamento entre os direitos ao
recebimento de dividendos ou & subscrigéo
de novos valores mobiliarios e o direito

de voto de cada agéo, com excegéo da
disposicao estatutaria descrita em 1.2. e
1.5. acima, que visa conferir eficacia ao
regime legal e regulamentar vigentes.

II13. Indicacao da percentagem maxima
dos direitos de voto que podem ser
exercidos por um Gnico acionista ou por
acionistas que com aquele se encontrem
em alguma das relagdes do n.° 1 do artigo
20.° do Codigo VM

Como referido em 1.2. supra, a
percentagem maxima de direitos de
voto que podem ser exercidos por um

Unico acionista ou por acionistas que
com aquele se encontrem em alguma
das relagdes do n.° /1 do artigo 2@.° do
Codigo VM, em nome proprio ou como
representante de outrem, & de 25% da
totalidade dos votos correspondentes ao
capital social da REN.

Como também referido em 1.2. e 1.5.
supra, os acionistas que, direta ou
indiretamente, exercerem controlo

sobre uma empresa que exerga uma das
atividades de entre a produgéo ou a
comercializagéao de eletricidade ou gas
natural estédo inibidos de exercer direitos
sociais na assembleia geral relativamente
a quaisquer agdes da Sociedade, salvo se
a ERSE tiver reconhecido a ndo existéncia
de risco de conflitos de interesses.

As pessoas que exergam controlo ou
direitos sobre empresas que exergam
qualquer das atividades de produgéo
ou comercializacédo de eletricidade

ou de gas natural ndo podem designar
membros do conselho de administragéao
(que comporta os membros da comisséao
de auditoria) ou o ROC, ou membros de
orgéos que legalmente a representam,
s0 por si ou por outros com quem
esteja ligado por acordos parassociais,
salvo reconhecimento pela ERSE da
nédo existéncia de risco de conflitos

de interesses.

ITIA4. Identificacdo das deliberagdes
acionistas que, por imposigédo
estatutaria, so podem ser tomadas
com maioria qualificada, para além
das legalmente previstas, e indicagéo
dessas maiorias

Para que a assembleia possa reunir e
deliberar em primeira convocacgéo, de
acordo com o n.° 1 do artigo 44.° dos
Estatutos, € indispensavel a presenca
ou representacgédo de acionistas que
detenham, pelo menos, 51% do capital.

De acordo com o n.° 2 do artigo 11.°
dos Estatutos, o quorum deliberativo
para a adogao de deliberagdes sobre
alteracdes dos Estatutos, cisédo, fuséo,
transformacgéo ou dissolugéo & de dois
tergos dos votos emitidos, seja em
primeira seja em segunda convocatoria
e independentemente da percentagem
de capital social representado (o que,
no caso da segunda convocatoria, € mais
exigente do que o previsto no CSC).

Em acréscimo, de acordo com o

n.° 3 do mesmo artigo dos Estatutos, as
deliberagdes de alteragéo que versem
sobre o artigo 7.°-A e/ ou o n.° 3 do artigo
12.° e sobre o proprio artigo 11.° dos
Estatutos carecem de ser aprovadas por
trés quartos dos votos emitidos (o que &
mais exigente do que o previsto no CSC).

A sociedade considera que estas maiorias
mais exigentes do que as definidas por
lei séo justificadas pelo facto de as
matérias em causa serem estratégicas

e de importancia estrutural, devendo
assim a sua alteracdo exigir um consenso
mais alargado dos acionistas. No que
respeita em particular aos artigos
referidos no paragrafo anterior, a maioria
especialmente qualificada exigida para
a sua alteragéo justifica-se pelo facto de
tais artigos terem como objetivo permitir
a sociedade controlar o cumprimento de
varias obrigagdes legais e da decisdo da
ERSE, relativas ao regime de separagéo
completa juridica e patrimonial (full
ownership unbundling), conforme melhor
descrito na seccgéo 1.2., supra.
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II. Administracao
e supervisao (Conselho
de Administrac¢ao)

Comisséo

a Composigao "
) posic de VVencimentos

I115. Identificagdo do modelo
de governo adotado

A REN adota um modelo de governo Revisor Oficial

societario de inspiragéo anglo-saxdnica de Contas
que integra os seguintes orgéos sociais

eleitos pela Assembleia Geral®: (i) o

Conselho de Administragéo, como orgéao Secretario

de administrag&o dos negdcios sociais, o da Sociedade

qual delega a gestéo corrente da sociedade
na Comisséo Executiva®™ e & apoiado

por comissdes especializadas (conforme
detalhado infra), e (ii) a Comisséo de
Auditoria e o revisor oficial de contas, como
orgéos de fiscalizagéo, sendo a Comissédo
de Auditoria composta exclusivamente por
administradores ndo executivos®.

II/16. Regras estatutarias sobre
requisitos procedimentais e materiais
aplicaveis a nomeagéo e substituicdo dos
membros do Conselho de Administragcéao
(artigo 29.°-H, n.° 4, al. h)

selecionadas pelo(s) acionista(s)
proponente(s). Incidindo a votagéo sobre
estas listas, os acionistas assumem um
papel decisivo no respetivo processo

de selegédo de candidatos, sem qualquer
intervengéo dos administradores
executivos. Cabe ainda a Assembleia Geral
eleger o Presidente e o \/ice-Presidente do
Conselho de Administragéo.

Nos termos da lei e dos Estatutos®,
a eleicédo e destituigdo dos membros
do Conselho de Administragéo é da
competéncia da Assembleia Geral,
sendo efetuada por listas de pessoas

31 Cfr. alinea b), do n.° 2, do artigo 8.° dos Estatutos.
32 Cfr. n.° 4, do artigo 8.° do regulamento do Conselho de Administragéo.

38 Cfr. n.° 1, do artigo 3.°, do regulamento da Comiss&o de Auditoria.

‘ Assembleia Geral ’

Conselho
de Administragéo

‘ Comisséo Executiva ’

Segundo os Estatutos®, uma minoria de
acionistas que vote contra a proposta que fez
vencimento na eleigéo dos administradores
tem o direito de designar, pelo menos, um
administrador;, contanto que esta minoria
represente, no minimo, 10% do capital.

No ambito do processo de identificacgéo
e selegcdo de potenciais candidatos

34 Cfr. alinea b), do n.° 2, do artigo 8.%, e n.° 3, do artigo 14.°, ambos dos Estatutos; e n.° 41, do artigo 2.°, do regulamento do Conselho de Administragéo.

35 Cfr. n.° 2, do artigo 14.°.

W A%

Comisséo de Auditoria ’

Comiss&o de Etica
e Governo Societario

omisséo de Nomeagdes
e Avaliacéo

Comisséo de
Sustentabilidade

para a titularidade do Conselho de
Administragéo, os mesmos estdo sujeitos
a Politica de Selecédo e Diversidade,

que estabelece os principios
orientadores considerados pela
Comisséo de Nomeagdes e Avaliagdes
na assisténcia a prestar no processo

de identificacéo e selecao de
potenciais candidatos para o Conselho
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de Administragéo. A Politica de
Selecéo e Diversidade constitui uma
referéncia valorativa para a elaboragéo
e compreenséo das recomendagdes
veiculadas, em particular em matéria de
incompatibilidades, independéncia e
conflitos de interesse.

Através da Politica de Selecéo e
Diversidade, a REN determina critérios e
requisitos relativos ao perfil dos novos
membros do Conselho de Administragéo
que entende serem adequados, para

efeitos das fungdes a desempenhar.

A REN valoriza a componente técnica, que
inclui a formagéo académica, experiéncia
profissional e niveis de responsabilidade
em consonancia com as caracteristicas e
complexidade da sociedade, mas também
privilegia aspetos como a diversidade,
uma vez que a existéncia de diversidade
trara maior eficiéncia, criatividade,
capacidade critica e inovagéo. Por meio
desta politica, que estabelece critérios e
requisitos de diferentes naturezas, a REN
pretende que o Conselho de Administragéao
alcance objetivos de eficiéncia, exceléncia,
inovagéo e dinamismo.

Em concreto, a Politica de Selecéo e
Diversidade prevé que a Comisséo de
Nomeagdes e Avaliagdes da REN tome
em consideragéo, na sua atividade, as
seguintes orientagdes quanto ao perfil
individual dos candidatos, previamente a
sua identificagéo:

e Os 6rgéos sociais da REN deveréo
ser compostos por membros que
rednam, individual e coletivamente,
competéncias técnicas e profissionais
adequadas a fungéo a desempenhar,
suportadas em habilitagdo académica
ou formacgéao especializada e
experiéncia profissional com duracgéo
e niveis de responsabilidade que
estejam em consonéancia com as
caracteristicas, a complexidade,
a dimensao e a estratégia da REN;

e Cada um dos membros dos 6rgéos
sociais da REN deve ser capaz de
compreender o funcionamento e a
atividade da REN, avaliar os riscos
a que a mesma se encontra exposta,
analisar e contribuir para a discusséo
construtiva das decisdes a tomar;

o Os membros dos 6rgéos sociais da
REN devem gozar de reconhecida
integridade, ética e valores
profissionais e pessoais que revelem
a sua capacidade para decidir
de forma ponderada e criteriosa,
cumprir pontualmente as suas
obrigacgdes e ter comportamentos
compativeis com a preservagéo da
confianga do mercado;

o Os membros dos 6rgéos sociais
da REN devem ter caracteristicas
que permitam o exercicio das suas

fungdes com isencéo, tendo em vista
o melhor interesse das sociedades
do grupo REN e de modo a prevenir
o risco de sujeicado a influéncias
indevidas de outras pessoas ou
entidades; e

e Na avaliagédo da disponibilidade dos
membros dos 6rgéaos sociais, devem
ser tidas em conta as exigéncias
particulares do cargo e a natureza,
escala e complexidade da atividade
da REN.

Em acréscimo, a Comisséo de Nomeagdes
e Avaliagdes considera ainda premente
que a composicédo dos 6rgéos sociais
espelhe uma diversidade interpretada
num sentido amplo, englobando as

suas varias perspetivas e tenha em
conta as especificidades da REN e do
seu Grupo, por forma a alcancgar os
objetivos de eficiéncia, exceléncia,
inovagéo e dinamismo ao nivel dos
seus orgaos sociais e fungdes por

estes desempenhadas. Tendo presente
estes objetivos, procura a Comisséo

de Nomeacgdes e Avaliagbes promover,
respeitando os termos da Politica de
Selecgao e Diversidade, o acolhimento
dos sequintes principios aquando do
processo de selegédo e recomendacgéo de
candidatos:

e Promocgéo da igualdade de
oportunidades perante a diversidade
consistente com as politicas previstas
no quadro legal e regulamentar
em vigor na matéria, bem como as
melhores praticas do mercado;

e Uma representacédo de género
adequada, garantindo o cumprimento
das normas legais na matéria, com
base nas competéncias, aptiddes,
experiéncia e qualificagdes
individuais de cada candidato;

e Formacgéo e experiéncia prévias
dos candidatos, quando analisada
coletivamente, devera permitir
uma combinacéo equilibrada de
conhecimentos nas areas de gestéo,
energia, engenharia, financas,
contabilidade, direito, governo
societario, mercado de capitais,
relagdes com os investidores, gestao
de riscos, auditoria, tecnologias
de informacéo, responsabilidade
social corporativa, ambiente e
sustentabilidade;

e N&o discriminacgédo em razéo do
nascimento, raga, género, religido,
estado civil, orientagédo sexual, ou
qualquer outra circunstancia pessoal
ou social ou condigéo distinta do
cumprimento dos requisitos de
competéncia e capacidade exigiveis
para o exercicio do cargo; e
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e Promogé&o de um equilibrio entre, por
um lado, a experiéncia e maturidade
e, por outro, a juventude e a energia
necessarias ao dinamismo e ao
acelerado ritmo de inovagédo inerentes
aos sectores de atividade da REN.

Aplicam-se as regras constantes do
CSC® no que respeita a substituigéo

dos membros do Conselho de
Administragéo, ja que nem os Estatutos
nem o regulamento do Conselho de
Administragéo preveem regras especiais
relativamente a esta matéria. No caso

de substituicdo de administradores em
falta, por cooptagéo, tratando-se de uma
competéncia indelegavel do Conselho de
Administragéo, todos os administradores
participam na deliberagéo de cooptagéo,
salvo em caso de conflito de interesses.

Os Estatutos® dispdem que a falta nédo
justificada de qualquer administrador a
mais de metacle das reunides ordinarias
do Conselho de Administragdo durante um
exercicio, quer se trate de faltas seguidas
ou interpoladas, equivale a falta definitiva
desse administrador. A falta definitiva
deve ser declarada pelo Conselho de
Administragéo, devendo deliberar-se sobre
a substituigdo do administrador em causa.

86 Cfr. n.° 3, do artigo 393.°
37 Cfr.n.°s 8 e 9, do artigo 19.°

I1A7. Composigéo do Conselho de
Administragdo, com indicagéo do

ndmero estatutario minimo e maximo de
membros, duragédo estatutaria do mandato,
ndmero de membros efetivos, data da
primeira designagédo e data do termo de
mandato de cada membro

O Conselho de Administragéo,
compreendendo a Comisséo de Auditoria,
€& composto por um minimo de sete e

um maximo de 15 membros, fixados pela
Assembleia Geral que os eleger®,

Atualmente, o Conselho de Administracgéo
€& composto por 14 membros, incluindo

um total de 11 membros ndo executivos.

Os membros do Conselho de Administragao
foram eleitos na Assembleia Geral anual
da REN, realizada a 23 de abril de 2021.

A 31 de dezembro de 2022, o Conselho

de Administragéo da REN integrava

os seguintes membros, os quais foram
nomeados para o mandato correspondente
ao triénio 2021-2023:

38 Cfr. alinea b), do n.° 2, do artigo 8.°, e n.° 41, do artigo 14.°, ambos dos Estatutos.

Ano .2  Ano termo
Nome Cargo eleicao mandato
Presidente do Conselho
Rodrigo Costa de Administragéo e da 2014 2023
Comisséo Executiva
Joao Faria Conceigao Administrador executivo 2009 2023
Gongalo Morais Soares Administrador executivo 2012 2023
Guangchao Zhu
(em representacgéo da State Grid Vice-Presidente 2012 2023
International Development Limited)
Mengrong Cheng® @ Administradora 2012 2023
Lequan Li%*® Administrador 2018 2023
Jorge Magalhées Correia Administrador 2015 2023
- Administrador/ Presidente
Manuel Ramos de Sousa Sebastigo L . 2015 2023
da Comissédo de Auditoria
. Administrador/ Membro
Gongalo Gil Mata . . 2015 2023
da Comissdo de Auditoria
X Administradora/ Membro
Rosa Freitas Soares N 2021 2023
da Comissédo de Auditoria
Maria Estela Barbot Administradora 2015 2023
Ana Pinho Administradora 2019 2023
Ana da Cunha Barros Administradora 2021 2023
José Luis Arnaut Administrador 2012 2023

39 a) A administradora Mengrong Cheng apresentou a sua reniincia ao respetivo cargo através da carta a 7 de fevereiro de 2023. Neste seguimento, o Conselho de Administragéo, na reunido de 7 de margo de 2023, deliberou cooptar

para o cargo de administrador da REN até ao final do mandato em curso Shi Houyun, em substitui¢do de Mengrong Cheng.

b) O administrador Lequan Li apresentou a sua renlincia ao respetivo cargo através da carta a 1 de margo de 2223, Neste seguimento, o Conselho de Administragao, na reunido de 7 de margo de 2923 deliberou cooptar para o cargo
de administrador da REN até ao final do mandato em curso Qu Yang, em substituigdo de Lequan Li.
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Nos termos dos Estatutos*?, os membros
dos 6rgéos sociais exercem as respetivas
fungdes por periodos de trés anos civis
renovaveis, contando-se como completo
o ano civil da designagéao.

I148. Distingdo dos membros executivos

e ndo executivos do Conselho de
Administragéo e, relativamente aos membros
nao executivos, identificagéo dos membros
que podem ser considerados independentes

Em 31 de dezembro de 2022 e nesta data,
onze dos 14 membros do Conselho de
Administragao da REN sdo administradores
néo executivos, conforme detalhado

na secgéo 1I1A7. supra. O Conselho de
Administragdo inclui assim um ndmero

de membros ndo executivos adequado a
dimenséo da sociedade e & complexidade
dos riscos inerentes a sua atividade,

que garantem a efetiva capacidade de
acompanhamento, superviséo, fiscalizacéo
e avaliacéo da atividade dos membros
executivos, tendo em conta, em particular, a
pequena dimenséo da comissdo executiva, a
dimenséo e complexidade das atividades da
Sociedade, estrutura acionista e a disperséo
de capital da REN.

Nome Cargo

Tendo em conta a estrutura de governo
anglo-saxonica da sociedade, a Comisséo
de Auditoria & também composta por
membros néo executivos do Conselho

de Administragéo, considerando-se
também a sua composi¢ao, nomeadamente
atendendo ao niimero de membros e a sua
disponibilidade, adequada & dimenséo da
sociedade e & complexidade dos riscos
inerentes a sua atividade, assegurando
com eficiéncia as fungdes que lhes estéo
cometidas.

Atentos os critérios de aferigdo de
independéncia previstos no n.° 5 do
artigo 414.° do CSC relativamente aos
membros da Comisséo de Auditoria, na
recomendagéo II1.4. do Codigo IPCG e em
11/8. do Regulamento 4/20413 da CMVM,
relativamente aos demais administradores
ndo executivos e, com base na

respetiva autoavaliagéo, o Conselho de
Administracéo e a Comissédo de Auditoria
da REN consideraram independentes os
sequintes administradores da sociedade
que desempenharam fungdes durante o
exercicio de 20292:

Manuel Ramos de Sousa Sebastigo
Gongalo Gil Mata

Rosa Freitas Soares

Administrador/ Presidente da Comissdo de Auditoria
Administrador/ Membro da Comisséo de Auditoria

Administradora/ Membro da Comiss&o de Auditoria

Maria Estela Barbot Administradora
Ana Pinho Administradora
Ana da Cunha Barros Administradora

40 Cfr. artigo 27.°, n.° 1.

Ademais, todos os membros n&o executivos
do Conselho de Administragéo (para

além, naturalmente, dos administradores
que integram a Comissao de Auditoria)
cumpririam, se lhes fossem aplicaveis,
todas as regras de incompatibilidade
previstas no n.° 1 do artigo 414.°-A do
CSC, com excegéo das previstas nas
alineas b) e h).

A REN considera que a proporgéao

de administradores independentes

& adequada face ao nimero de
administradores executivos e ao nlmero
total de administradores, tendo em conta,
em particular:

(1) O modelo de governagéo adotado,
ou seja, uma Comissédo Executiva
composta apenas por trés
administradores executivos e uma
Comisséo de Auditoria constituida
igualmente por trés membros, todos
independentes, e ainda oito outros
administradores nédo executivos, o que
assequra a eficacia da fiscalizacgéo
dos administradores executivos; e

(ii) A dimenséo da sociedade, a sua
estrutura acionista e o respetivo free
float (que era de 44,7% do capital
social até 31 de dezembro de 2022).

Atento o exposto, a REN cumpre
plenamente as recomendagdes I11.2.,,
IT1.3. e I11.4. do Codigo IPCG, uma vez
que o Conselho de Administragéo inclui
um ndmero adequado de administradores

néo executivos (bastante superior

ao de administradores executivos) e,

de entre estes, mais de um tergco de
administradores independentes (54,5%).

Acresce que os artigos 7.°-A e 7.°-B dos
Estatutos regulam o regime especial de
incompatibilidades aplicavel a eleigao e
ao exercicio de fungdes em qualquer 6rgéo
social da REN. Visa-se com a disposigéo
do artigo 7.°-A dos Estatutos estabelecer
um regime de incompatibilidades
relacionadas com potenciais conflitos

de interesses decorrentes do exercicio,
direto ou indireto, de atividades no sector
elétrico ou no sector do gas natural,

em Portugal ou no estrangeiro. Por sua

vez, o regime previsto no artigo 7.°-B

dos Estatutos visa ainda impedir que as
pessoas que exercam controlo ou direitos
sobre empresas que exergcam qualquer das
atividades de produgédo ou comercializagéo
de eletricidade ou de gas natural designem
membros do conselho de administragéo

ou o ROC ou membros de o6rgaos que
legalmente a representam, so por si ou por
outros com quem esteja ligado por acordos
parassociais, salvo reconhecimento

pela ERSE da n&o existéncia de risco de
conflitos de interesses, sendo, nos termos
do artigo 12.° do Regulamento do Conselho
de Administragéo, obrigados a comunicar
qualquer circunsténcia que possa criar um
potencial conflito.

Os membros dos 6rgédos sociais e
comissdes internas informam pontualmente
o respetivo orgédo ou comisséo sobre os
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factos que possam constituir ou dar causa
a um conflito entre o seu interesse e o
interesse social, existindo procedimentos
internos implementados no sentido

de tais membros dos orgaos sociais e
comissdes ndo interferirem no processo
de deciséo. Em particular, em caso de
conflito, ainda que potencial, o respetivo
membro do 6rgéo social (i) ndo devera
receber informagéo respeitante ao tema
(homeadamente informacgéo preparatoria
que seja enviada em antecipacéo de
reunido em que tal ponto sera discutido

e votado), (ii) devera abster-se de discutir
o tema com outros membros dos 6rgéos
sociais e (iii) ndo devera participar nem
estar presente na discusséo e votacgéo

do tema. Ademais, os membros dos 6rgéos
sociais devem informar o Presidente do
orgéo ou comisséo respetivos dos factos
que consubstanciam um potencial conflito
(sem prejuizo do dever de prestagao de
informacdes e esclarecimentos que sejam
solicitados pelo 6rgao ou comissédo e os
respetivos membros)*.

A Comissao de Etica e Governo Societario
tem também entre as suas competéncias,
a prevengao de conflitos de interesses
(vidle secgéo I1.29. infra), estando
especialmente atenta ao cumprimento dos
referidos procedimentos. Tendo em conta

41 Cfr. Ponto X do regulamento interno «Apreciagéo e controlo de Transagdes com Partes Relacionadas e Prevengéo de Situagdes de Conflito de Interessesy, n.°s 5 e 6 do artigo 4.° do regulamento da Comissao de Auditoria, artigo n.° 12.° do

0 supra exposto, considera a REN cumprir as
recomendagdes 1.4/. e 1.4.2. do Codigo IPCG.

Organizacao dos Administracores
nao executivos

Nos termos do regulamento do Conselho
de Administragéo, foram adotados, durante
2022, diversos mecanismos destinados

a eficiente coordenacgéo e desempenho
dos trabalhos dos membros com fungdes
néo executivas, em especial com vista a
facilitar o exercicio do respetivo direito

a informagéo e asseqgurar as condigdes e
meios necessarios ao desempenho das suas
fungdes, nos termos que se seguem*:

a) Sem prejuizo do desempenho
das competéncias ndo delegadas
na Comissédo Executiva, os
administradores com fungdes néo
executivas assumem uma fungéo
de superviséo da atuacgédo da gestéo
executiva; e

b) Com vista a adogéo de decisdes
independentes e informadas, os
administradores néo executivos
poderédo obter qualquer informacgéo
que julguem necessaria ou
conveniente ao exercicio das
respetivas fungdes, competéncias
e deveres (em especial, informacgéo

regulamento do Conselho de Administracéo e artigos 7.°-A e 7.°-B dos estatutos da REN.

42 Cfr. artigo 11.° do regulamento do Conselho de Administragéo.

43 Cfr. artigo 5.° do regulamento da Comissdo de Executiva.

relacionada com as competéncias
delegadas na Comisséao Executiva

e com o seu desempenho), podendo
solicitar tais informac¢des a qualquer
um dos membros da Comissao
Executiva, devendo a resposta a sua
solicitagéo ser prestada adequada

e atempadamente.

Sempre que considerado por estes
necessarios ou conveniente, os
administradores com fungdes néo
executivas realizam ainda reunides ad
hoc, com vista a proceder a apreciagéo
da gestéo da sociedade.

Em acréscimo, a documentagéo de
suporte para as reunides do Conselho de
Administragéo & oportuna e previamente
comunicada aos membros ndo executivos
do orgao de administragéo, encontrando-
se as delibera¢des da Comissédo Executiva
e respetiva documentacgéo de suporte
sempre disponiveis para consulta*.

Acresce ainda que as comissdes internas
do Conselho de Administragéo dedicadas
aos temas de ética, governo, nomeagdes
e avaliagBes sdo ambas compostas
exclusivamente por administradores

n&o executivos, incluindo os seus
presidentes, que, por sua vez, atuam

como interlocutores com o presidente
do Conselho de Administracéo e

os demais administradores e zelam
pela disponibilizagéo do conjunto

de condigdes e meios necessarios ao
desempenho das fung¢des e atribuigdes
das comissdes por si presididas.

Assim, através dos mecanismos acima
descritos, encontram-se reunidas as
condi¢des necessarias para que os
administradores com fungdes nao
executivas desempenhem as suas
funcgdes de forma independente,
informada e eficiente.
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II/9. Qualificagbes profissionais e outros elementos curriculares relevantes de
cada um dos membros do Conselho de Administragdo em fungdes a 31/12.2022

Rodrigo Costa
Membro do Conselho de Administracao da REN desde: novembro de 2014

Membro do Conselho de Administracéo da REN e CEO desde: fevereiro de 2015

Membro do Conselho de Administragcao da REN e Presidente do Conselho
de Administracéo e CEO desde: abril 2015

Membro do Conselho de Administragédo de outras Sociedades Cotadas: Nao

Membro do Conselho de Administragcao de outras Sociedades Cotadas nos
Gltimos 5 anos: Nao

Principais Experiéncias e Qualificacgdes

Programador de Software com experiéncia multidisciplinar: durante
M anos, exerceu fungdes de programador e analista e gestor de equipas,
tendo coordenando o desenvolvimento de varias aplicagdes de gestao.

Executivo sénior com responsabilidacdes na area de Marketing e
Desenvolvimento de Negocios em diferentes indistrias: Software,
Telecomunicagdes, Servigos Financeiros e Energia.

Experiéncia Internacional: Experiéncia na gest&do e fomento do crescimento
de equipas de pequenas e grandes dimensdes em diferentes geografias, entre
elas, Estados Unidos, América do Sul, Europa de Leste, Comunidade Europeia
e Asia, incluindo uma vasta experiéncia na China.

Lideranca e governo societario: \arios anos de experiéncia enquanto Presidente
do Conselho de Administragédo e Presidente Executivo de sociedades cotadas,
contribuindo com uma perspetiva informada no decurso das reunides do Conselho
de Administragéo e das comissSes que integrou, nomeadamente a respeito da
perspetiva de Governo Societario, visando o desenvolvimento de uma reputagéo
sblida em prol da organizagéo e na realizagéo dos respetivos objetivos. Tal
contributo visou, ainda, a criagéo de uma cultura rigorosa de responsabilidade
social, sustentabilidade a longo prazo e elevados padrées de ética.

Cargos Relevantes Ocupados
e Presidente do Conselho de Administragdo e CEO da REN SGPS —
desde 2015 e em fungdes

e Administrador ndo Executivo da NOS SGPS (anteriormente ZON SGPS) —
de 2013 a fevereiro de 2015

e Presidente do Conselho de Administragéo e CEO da Unicre (sociedade
de servigos financeiros, emissora e gestora de Cartdes de Crédito) —
de 2014 a fevereiro de 2015

e Presidente do Conselho de Administragdo da ZON SGPS (anteriormente
designada PT Multimédia) — de 2007 a 2013

e Condecorado pelo Presidente da Repulblica Portugués com a Comenda
de Grande Oficial da Ordem do Infante D. Henrique pelos servigos
prestados a Portugal - 2006

e Membro do Conselho de Administragédo e VVice-Presidente Executivo da PT
SGPS, e CEO da PTC, telecomunicagdes fixas e tecnologia — de 2005 a 2007

e Microsoft Corporation - Fundador da Microsoft Portugal, Diretor Geral da
Microsoft Brasil e Corporate Vice President OEM da Microsoft Corporation
em Redmond, Washington, nos Estados Unidos — de 1990 a 2005

e Programador de Software — de 1979 a 1990

Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade

Foi membro do Conselho Geral da Universidade de Coimbra e da Porto Business
School, participou em diversos grupos de trabalho sobre tecnologia e educagéo
no ambito do sector piblico.

Formagao

Ensino Secundario, ndo concluiu estudos universitarios, certificagéo e frequéncia
dos programas de governo societario da Harvard Business School e Insead.
Frequéncia de mualtiplos programas de gestéo e de formacgéo técnica.

Gongalo NMorais Soares

Membro do Conselho de Administracao e da Comissao Executiva da REN desde:

margo de 20712
Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: Nédo

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Nao
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Principais Experiéncias e Qualificagdes

Governo societario: Devido aos anos de experiéncia enquanto Administrador

da REN, esta familiarizado com a sociedade, a sua estrutura, negocio e ambigdes
futuras da mesma.

Financgas: Experiéncia desenvolvida ao longo de toda a carreira seja na banca
de investimentos seja em variadas fungdes financeiras.

Energia: Experiéncia de mais de 10 anos enquanto administrador da REN.

Telecomunicagoes: Solida carreira também na inddstria das telecomunicagdes, tendo
assumido diferentes responsabilidades e fungdes no seio desta area.

Cargos Relevantes Ocupados
e Diretor de Planeamento e Controlo e Administrador na ZON SGPS, ZON TV Cabo
e ZON Lusomundo Audiovisuais — de 2007 a 20712

e Diretor de Planeamento e Controlo na Portugal Telecom, S.A. — de 2003 a 2007
e Diretor Financeiro na Jazztel, S.A.U — de 2000 a 2003

e VP em Corporate Finance no Santander Investment, S.A. — de 1996 a 2000

e Analista na Reditus, S.A. — de 1993 a 1994

Formagao

Curso IDP ("International Director's Program") no INSEAD Business School (2027),
curso LEAP ("Leadership Excellence through Awareness and Practice") no INSEAD
Business School (2078), curso Advanced Management Program pela Kellog Business
School (Chicago) e pela Universidade Catdlica de Lisboa (2071@), MBA na Georgetown
University (Washington) (de 1994 a 1996) e licenciatura em Economia pela
Universidade Nova de Lisboa (1993).

Joao Faria Conceigao
Membro do Conselho de Administragdo e da Comissdo Executiva da REN desde:
maio de 2009

Membro do Conselho de Administragdo de outras Sociedades Cotadas: Ndo

Membro do Conselho de Administragdo de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Nao

Cargos Relevantes Ocupados
e Consultor na Boston Consulting Group — de 2000 a 2007

e Apoiou o Ministério da Economia e Inovagéao na area da Energia
— de 2007 a 2009

Formacao

Licenciado em Engenharia Aeroespacial pelo Instituto Superior Técnico, tendo
completado um "Research Master" em Aerodindmica no VVon Karman Institute
for Fluid Dynamics (Bélgica) e concluido um MBA no Insead (Franga).

Guangchao 2hu
Membro do Conselho de Administragdo da REN desde: margo de 20712

Membro do Conselho de Administragdo de outras Sociedades Cotadas:
HK Electric Investments

Membro do Conselho de Administragdo de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: HK Electric Investments

Principais Experiéncias e Qualificacdes
Experiéncia em mercados de energia: Experiéncia em mercados de energia
internacionais com um rapido crescimento, incluindo a China.

Cargos Relevantes Ocupados
e Membro do Conselho de Administragéo na HK Electric Investments
— de margo de 2017 até ao momento

e Deputy Chief Engineer e Diretor-Geral do Departamento de Cooperagéo
Internacional na State Grid Corporation of China — de novembro de 2015 até
ao momento -, e Diretor-Geral do Departamento de Cooperagéao Internacional
também na State Grid Corporation of China — de junho de 2009 a margo 2010

e Presidente do Conselho de Administragéo da National Grid Corporation
of the Philippines (NGCP) — de junho de 2017 até ao momento -, e ainda
Presidente consultivo, Chief Executive Advisor e membro do Conselho de
Administragéo - 2009 — e Vice-Presidente do grupo preparatorio
— de dezembro de 2007 a margo de 2009

e Chief Executive Officer e Membro do Conselho de Administragéo da State Grid
International Development — de dezembro de 20411 a novembro de 2015 -, e ainda
\Vice-Presidente Executivo Sénior — de margo de 2010 a dezembro de 2011 — e
Membro do Conselho de Administragéo — de margo de 20710 a dezembro de 207/

e Presidente do Conselho de Administragao da State Grid Brasil Holding
— de dezembro de 201 a margo de 20718
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Formagao

MBA na Universidade Baylor, EUA (2022), Mestrado em Sistemas Elétricos e Automagao
na Universidade Shandong, China (1992), Licenciatura em Sistemas de Protecéo
Relay pela Universidade Shandong, China (1989).

Mengrong Cheng
Membro do Conselho de Administracao da REN desde: maio de 20712

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: N&do

Membro do Conselho de Administragcao de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Néo

Principais Experiéncias e Qualificagoes
Governo societario: Desempenha fungdes na REN ha uma década, conhecendo
a sua estrutura, funcionamento e plano de negodcios.

Dinamismo: Esteve intensamente envolvida em grandes projetos e eventos de
cooperagéo internacional entre o sector energético da China e a comunidade
internacional.

Cargos Relevantes Ocupados

e Diretora Geral Adjunta do Departamento de Cooperacgéo Internacional na State
Grid Corporation of China (SGCC) - de setembro de 2006 até ao presente
— e também Diretora de Divisédo do Departamento de Cooperagédo Internacional
— de dezembro de 2002 a setembro de 2006

e Presidente da SGCC U.S. — de agosto de 20715 até ao presente

e Diretora de Diviséo do Departamento de Cooperagéo Internacional na China
State Power Corporation — de junho de 1998 a dezembro de 2002

e Project Manager no Departamento de Cooperagédo Internacional no Ministério
da Energia (Governo da China) — de janeiro de 1993 a junho de 1998

o Membro da Equipa do Departamento de Cooperagéo Internacional do Conselho
de Eletricidade da China — de julho de 1991 a janeiro de 1993

Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade
Membro do Comité de Gestao na Global Sustainable Electricity Partnership
(G-SEP), desde maio de 20710 até ao presente.

Formagao
Mestrado em Gestédo de Empresas pela Universidade Tsinghua, Pequim, China (2005).

Lequan Li
Membro do Conselho de Administracao da REN desde: maio de 20718

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: Néo

Membro do Conselho de Administragdo de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Néo

Principais Experiéncias e Qualificagdes

Especialista no mercado de energia: Conta com uma vasta experiéncia no mercado
da energia, principalmente na China, nomeadamente: (i) liderou a sua equipa

na realizacgéo de 13 operagdes de investimento estrangeiras, a respeito da
transmisséo energia e infraestruturas de distribuigcéo, com um valor superior

a 235 mil milhdes de dblares, tendo adquirido uma vasta experiéncia em operagdes
de MI&A internacionais e regulacgéo de energia; (ii) esta envolvido na administragéo
de assuntos legais ha quase 1@ anos, tendo criado uma reputagédo como um
profissional com elevados principios com experiéncia em compliance, gestéo

de risco e governo societario; e (iii) trabalhou durante mais de 34 anos na inddstria
da energia, tendo adquirido bastante experiéncia.

Cargos Relevantes Ocupados

e Consultor da State Grid International Development Corporation Limited
(China) — de abril de 202/ até ao presente —, e também Vice-Presidente
Executivo - de julho de 2072 a abril de 2021 -, Economista Vice-Diretor
— de margo de 2072 a julho de 2012 -Responsavel pelo Desenvolvimento
de Negocios - de fevereiro de 2009 a julho de 2012

e Membro do Conselho de Administragdo da AusNet Services (Australia)
— de outubro de 2018 a fevereiro de 2022

e Membro do Conselho de Administragéo da Chilquinta Energia S.A. (Chile)
- de junho de 2020 a abril de2021

e Membro do Conselho de Administragéo, em representagéo da State Grid
International Development Co. Ltd, da ElectraNet Pty Limited (Australia)
— de dezembro de 20712 a outubro de 2078

e Engenheiro Chefe na China Electric Power Technology Import & Export
Corporation — de junho de 2006 a fevereiro de 2009 -, e também Project
Manager, Vice Diretor, Diretor do 2° Departamento de Negdcios — de outubro
de 1993 a junho de 2006

e Engenheiro na China Electricity Council — de setembro de 1988 a outubro de 1993
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Formagao

Mestrado em Administragédo de Empresas da City University, Washington, Estados
Unidos (2003), Mestrado em Fisica Atmosférica e Ambiente Atmosférico do
Research Institute of Atmosphere Physics da Chinese Academy of Sciences (1998),
e Licenciatura em Fisica Atmosférica pela Universidade de Nanquim (1985).

Jorge NMagalhdes Correia
Membro do Conselho de Administragcao da REN desde: abril de 2015

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: N&o

Membro do Conselho de Administragédo de outras Sociedades Cotacdas
nos Gltimos 5 anos: Néo

Principais Experiéncias e Qualificagdes

Governo societario e experiéncia na area financeira: Exerceu fungdes em
diversas sociedades da area financeira e de seqguros, incluindo como Presidente
do Conselho de Administragdo e Administrador. Adicionalmente, exerceu
responsabilidades nas areas de legal, auditora, recursos humanos e comercial.

Cargos Relevantes Ocupados
e Presidente do Conselho de Administragédo da Fidelidade - Companhia
de Seqguros, S.A. — de margo de 2017 até ao presente

e Presidente do Conselho de Administragéo da Luz Satde, S.A. — de fevereiro de
2075 até ao presente

e Vice-Presidente do Conselho de Administragéo do Banco Millennium BCP, S.A.

— de junho de 2018 até ao momento

e Administrador N&o Executivo da Longrun Portugal, SGPS, S.A. — de dezembro
de 20271 até ao momento

e Administrador da Mundial-Confianga — de marg¢o de 1998 a setembro 2002
e Administrador da Fidelidade Mundial — de abril de 200@ a setembro 2002
e Administrador na Império Bonanga — de janeiro 2008 a maio 20712

e Administrador na Via Directa — de maio 2006 a marco 2008

e Vice-Presidente do Conselho de Administragéo da Caixa Seguros e Salde,
SGPS — de julho de 2005 a maio de 2013

e Membro do Conselho de Administragéo da USP Hospitales (Barcelona) —
de 2011 a 2012

e Presidente do Conselho de Administragéo da Hospitais Privados de Portugal
SGPS — de outubro de 2011 a margo 2013 — e também Membro do Conselho
de Administragdo — de fevereiro de 2003 a janeiro 2005

e Inspetor Chefe na Inspecgéo Geral de Finangas de Portugal — de 1982 a 1991

e Diretor de Mercados/ Diretor de Inspecdo na Comisséo do Mercado de Valores
Mobiliarios — de 1992 a 1995

Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade

Jorge € Vice-Presidente da Associagédo Portuguesa de Seguradores, desde janeiro
de 2008, e Membro da The Geneva Association, desde 2077. Durante a sua carreira
foi Docente na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, de 1982 a 1990@.
Adicionalmente, & também membro de diversos 6rgéos consultivos de instituigdes
culturais e universidades.

Formagao
Licenciatura em Direito pela Universidade de Lisboa (1982).

Manuel Ramos de Sousa Sebastido
Membro do Conselho de Administragdo da REN desde: abril de 2015

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: Nédo

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas nos
tltimos 5 anos: Nao

Principais Experiéncias e Qualificagdes

Conhecimento: Carreira (i) no sector bancario, primeiro como técnico e mais tarde
como membro de orgéos de administragao, em fungdes executivas e ndo executivas, e
em orgaos de fiscalizacéo, (ii) em entidades reguladoras, primeiro como técnico do
Banco de Portugal, mais tarde como membro dos conselhos de administragdo do antigo
Instituto de Seguros de Portugal e do Banco de Portugal, e posteriormente presidente
da Autoridade da Concorréncia, (iii) numa organizagédo financeira multinacional,

como economista do Fundo Monetario Internacional, (iv) no sector energético, como
administrador nao executivo e presidente da Comisséo de Auditoria da REN SGPS, S.A.,
e (V) no ensino universitario, como professor de economia e finangas, em diferentes
fases da sua carreira, em trés universidades (Universidade Nova de Lisboa, Universidade
Catdlica de Lisboa e ISCTE — Instituto Universitario de Lisboa)
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Cargos Relevantes Ocupados

e Presidente da Comisséao de Auditoria e Administrador Nao Executivo do
Banco Portugués de Investimento, S.A (BPI, S.A.) — de novembro 2020 até
ao presente —, e também Presidente do Conselho Fiscal — de julho de 2018
a hovembro de 2020

e Assessor do Conselho de Administragéo no Banco de Portugal — de setembro
de 2073 a abril de 2015 -, Membro do Conselho de Administragédo — de
fevereiro de 200@ a margo 2008-, Técnico-consultor — de outubro de 1996
a fevereiro de 1999 -, e Economista - de junho de 1986 a setembro de 1988

e Presidente da Autoridade da Concorréncia de Portugal - de margo de 2008
a setembro de 2013

e Membro do Conselho de Administragédo da Autoridade de Supervisao dos
Seqguros e Fundos de Pensdes - de margo de 1999 a fevereiro de 2000

e Membro do Conselho de Administragéo do Banco de Fomento e Exterior
(adquirido pelo Banco BPI, S.A.) — de julho de 1992 a outubro de 1996

e Economista no Fundo Monetario Internacional — de outubro de 1988 a julho
de 1992

Formagao

Doutoramento em Economia pela Columbia University, em Nova York (1986),
Doutoramento de 3éme Cycle pela Université de Paris I, em Panthéon-Sorbonne
(1978), e Licenciatura em Economia pelo antigo Instituto Superior de Economia,
Universidade Técnica de Lisboa, hoje School of Economics, na Universidade

de Lisboa (1973).

Gongalo Gil llllata
Membro do Conselho de Administragcao da REN desde: abril de 2015

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: N&o

Membro do Conselho de Administragédo de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Nao

Principais Experiéncias e Qualificagdes

Experiéncia: Desenvolveu a sua carreira nas areas de Capital de Risco e de Banca
de Investimento, tendo ainda experiéncia na area de Consultoria Estratégica

e formacéo de base nas areas de Tecnologias e de Gestdo de Empresas.

Capital de Risco: Como Socio Executivo da C2 Capital Partners coordena
o portfdlio de investimento de diversos fundos focados em PME e no sector
do Turismo e Imobiliario.

Banca de Investimento: Enquanto diretor da area de Corporate Finance
do Deutsche Bank (Portugal), S.A., coordenou diversas operagdes de M&A
e de Mercado de Capitais.

Consultoria Estratégica: Desenvolveu diversos projetos de assessoria estratégica
na MCKinsey & Company para grandes grupos portugueses no sector da Banca,
Sequros e Telecomunicagdes.

Cargos Relevantes Ocupados
e Socio Executivo da C2 Capital Partners — Sociedade de Capital de Risco
— de 2012 até ao presente

e Gerente da Goma Consulting, Lda. — de 2073 até ao presente

e Diretor da area de Corporate Finance no Deutsche Bank (Portugal), S.A.
— de 2000 a 20712

e Associado Sénior na McKinsey & Company (Portugal) — de 1998 a 2000

e Diretor Adjunto da area de Corporate Finance no Banco Finantia, S.A.
— de 1995 a 1998

Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade

Enquanto representante de fundos geridos pela C2 Capital Partners, Sociedade
de Capital de Risco, SA, foi administrador ndo executivo em diversas empresas
participadas pelos fundos, a saber: Arquiled (Iluminagéo Led); Gypfor (Gessos
Cartonados); Hotéis Praia \/erde; Hotéis Vila Monte; Boost (Animagéo Turistica);
Agua Castello; e Casca \Wines.

Formagao
MBA pela Universidade Nova de Lisboa (1994) e licenciatura em Engenharia

de Software pela Universidade de Coimbra (1993).

Rosa Freitas Soares
Membro do Conselho de Administracao da REN desde: abril de 2021

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: N&o

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Néo
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Principais Experiéncias e Qualificagdes

Especializada em questdes de direito fiscal e de investimento: Participou

em multiplos projetos envolvendo a reestruturacéo de grupos empresariais
portuqueses e internacionais. E relevante a sua experiéncia na area financeira,
quer no ambito do acompanhamento fiscal da atividade de bancos e instituigdes
financeiras nacionais e internacionais, quer na estruturagéo de produtos
financeiros. Desenvolveu também experiéncia na area dos impostos pessoais,
regimes de seguranga social e planeamento tributario/ imobiliario.

Competéncia reconhecida por altas entidades: Devido ao seu nivel de experiéncia,
e capacidade técnica, foi escolhida pelo Governo para fazer parte das Comissdes que
visavam realizar reformas fiscais, tendo também ganho varios prémios.

Cargos Relevantes Ocupados
e Membro da Comissédo de Vencimentos da Sogrape, SGPS, S.A. - de 2016
até ao presente

e Socia de capital da Deloitte Central Services, S.A.— de 2002 a 2020 -,
e ainda Responsavel pelo Family Businness da Deloitte Family Business Center
— desde 20716 a 2020 -, liderou a Divisédo de Pregos de Transferéncia em
Portugal — de 2006 a 2078 -, e liderou a Diviséo de Impostos Pessoais
em Portugal — de 1999 a 2020

e Socia da Arthur Andersen (fundida com a Deloitte em 2002) — de 1999 a
2002 -, e também Diretora — de 1993 a 1999 -, Sénior — de 1990 a 1993 -,
e Analista — de 1988 a 1990

Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade

Foi eleita especialista fiscal no mercado portugués pela International Tax Review
(ITR), ocupou a posigao de Senior advisor (of-counsel) na sociedade de advogados
RFF Associados — desde 2022 até ao presente. Também foi eleita pelo Governo
para integrar a Comisséo para a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Singulares (2@714). Lecionou em varios congressos/ cursos universitarios
(Universidade Catodlica Business School de Lisboa, ISCTE, ISEG e Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa) em matéria fiscal, de recursos humanos e de
governo societario. Autora de varios artigos sobre impostos, recursos humanos

e matérias de governo societario em jornais e outras publicagdes.

Formagao

Mestrado (LLM) em Global Corporate Compliance, pelo Instituto de Empresa (IE)
Law School de Madrid (2022), realizou o curso em Leading Professional Services
Firms (P6s-graduacgéo) na Harvard University Business School (20@9), curso de
Gestédo de Empresas (Pos—graduacgéao) na Universidade Catdlica Business School de
Lisboa (2000) e Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa (1985).

Maria Estela Barbot
Membro do Conselho de Administragcao da REN desde: abril de 2015

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: Néo

Membro do Conselho de Administragdo de outras Sociedades Cotadas nos
Gltimos 5 anos: Nao

Principais Experiéncias e Qualificagdes

Experiéncia empresarial relevante: Experiéncia empresarial relevante na area
dos produtos quimicos industriais com o consequente conhecimento profundo

do mundo empresarial tanto a nivel nacional como internacional. Responsavel
pela negociagéo e pelo desenvolvimento de parcerias com varias empresas
multinacionais (Dupont, BP Chemicals, Rhone Poulenc entre outras) como para
produtos de embalagem (nomeadamente, Signode Packaging Solutions). Liderou

o processo de aquisicdo da Empresa AGA — Alcool e Géneros Alimentares, S.A. que
culminou na compra da empresa estatal portuguesa (1994), na sua reestruturagéo
e no desenvolvimento de novas areas de negocio (produtos para farmacéuticos).

Cargos Relevantes Ocupados
e Membro do Conselho Administragéo do Banco Santander de Negocios, S.A. —

de 2005 a 2010

e Membro da Comissédo de Auditoria e Membro do Conselho de Administragéo da
IFD Instituigéo Financeira para o Desenvolvimento — de 2005 a 2008

e Vice-Presidente da Associagédo Empresarial de Portugal — de 1996
a 1999

e Membro do Conselho Consultivo na Confederagéo da Indistria Portuguesa —
desde 2002 até 2003

e Membro do Conselho Consultivo Europeu do FMI - Fundo Monetario
Internacional - de 20710 a 2012

e Membro do Comité Consultivo Europeu da Comissédo Trilateral — de 2010 a 2071
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Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade

Foi Presidente do Conselho Geral da Universidade Nova de Lisboa, desde 2019 até
2022, e Membro do Conselho Consultivo da Nova SBE — Conferéncias do Estoril
(2022). Maria foi também Membro do Conselho Consultivo da Laurel, desde 2022
até ao presente, Managing Partner da ALETSE, LDA (Imobiliaria), desde 2011 até

ao presente, Consultora Sénior Internacional da Roland Berger Holding GmbH,
desde 2079 até ao presente, Presidente do Forum Portugal Global, desde 2017 até
ao presente, Presidente do Grupo Portugués da Comissao Trilateral, Membro do
Conselho de Fundadores e da Comissao de VVencimentos do Museu de Arte Moderna
da Fundacgao de Serralves, desde 1989 até ao presente. Integrou o Grupo portugués
na Reunido de Bilderberg (2019), foi Membro do Conselho Diretivo da Fundagéo

do Centro Cultural de Belém, desde 20712 até 20715. Adicionalmente foi também
Consul-Geral da Guatemala em Portugal, desde 1994 até 2074. Foi premiada com
o Prémio Empreendedorismo e Exceléncia (2010), Prémio Mulher de Negdcios (1999)
e Prémio Dona Adelaide Ferreira 1998) e foi também Comissaria da Expo (1998).

Formagao
Curso de Corporate Governance na Harvard Business School (2016), Programa
Executivo na LBS - London Business School (20@7) e Licenciada em Economia

pela Universidade do Porto (1984).

Ana Pinho
Membro do Conselho de Administracao da REN desde: maio de 2019

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: Nzo

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Nao

Cargos Relevantes Ocupados

e Presidente do Conselho de Administragéo e da Comisséao Executiva
da Fundacéo Serralves

e Membro do 6rgao de Administragéo da Arsopi - Lda.

e Membro do Conselho de Administragéo da Tecnocom, S.A.

e Membro do Conselho de Administragéo da ATP — Associagéo do Turismo
do Porto e Norte

e Foi membro da Comisséo Executiva da UBS Espaiia
e Desempenhou o cargo de Chief Executive Officer da UBS Portugal

e Foi membro do Conselho de Administragéo da TAP SGPS, S.A.

e Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade Durante
a sua carreira, ocupou ainda a fungéo de analista financeira no Banco
Portugués de Investimentos, S.A., analista de agdes da Schroder Securities
(Londres) PLC e exerceu fungdes na UBS AG.

Formagao

Frequentou varios cursos em historia da arte pela Fundagéo Serralves (Porto),
Sociedade Nacional de Belas Artes, Lisboa, pela Christie's Education London e
pelo Sotheby's Institute (London), completou o Programa Executivo de Finangas
Empresariais da London Business School, tem um MBA da Cass Business School
(Londres) e uma licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da
Universidade do Porto.

Ana da Cunha Barros
Membro do Conselho de Administracao da REN desde: abril de 2021

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: N&o

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Néo

Principais Experiéncias e Qualificagdes

Experiéncia nacional e internacional em mercados e assessoria financeira:
25 anos de experiéncia na banca de investimento, com um enfoque em fusdes
e aquisigdes, emissdes de divida e de capital, adquirida em grandes bancos
internacionais em Lisboa, Madrid, Londres e Nova Iorque, com um soélido
conhecimento de finangas, mercados financeiros, economia, estratégia,
regulamentagéo e risco num contexto global.

Cargos Relevantes Ocupados
e Administradora Independente e Nao Executiva e Membro da Comisséo de Risco
no Abanca Corporacion Bancaria (Espanha) — de 20719 até ao presente

e Administradora Néo Executiva na ECS SGOIC — de outubro de 2079 até
ao presente

e Managing Director da area da Banca de Investimento no Barclays — de junho
de 2010 a janeiro de 2018

e Diretora da area da Banca de Investimento no Salomon Brothers / Citigroup
— de fevereiro de 1996 a maio de 20710

e Analista Financeira na area da Banca de Investimento no Nomura International
— de janeiro de 1994 a dezembro de 1996
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Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade

Durante a sua carreira, participou em varias operagdes estratégicas, de
financiamento e gestao de risco na Europa, América Latina e Estados Unidos,

em varios sectores tais como o sector financeiro, energético, servigos, transportes,
industrial e telecomunicagdes. Em Portugal, a Ana tem prestado assessoria a
conselhos de administragédo em diversas grandes operagdes de natureza privada

e de mercado. Tem experiéncia com uma grande diversidade de stakeholders,
nomeadamente empresas, instituicdes financeiras, investidores de divida e capital,
autoridades reguladoras, agéncias de rating e meios de comunicagéo social.

Ana & também Co Vice-President da WWomenExecs on Boards nos EUA desde
outubro de 2022 até ao presente.

Formagao

MBA em finangas pela Cass Business School (1993) e licenciatura em gestéo
empresarial pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto (1992). Curso
"Global ESG Competent Boards Designation® (2021), curso de Governo Societario
"Corporate Governance IDP-C" no INSEAD (2079), curso “Women on Boards:
Succeeding as a Corporate Director" da Harvard Business School (2017). VVarios
cursos nas areas de energia sustentavel e digitalizagéo: Sustainable Energy no MIT
(2022), Cybersecurity Risk Management no RIT (2022), Energy with Environmental
Constraints em Harvard (2021), Digital Transformation no MIT (2020), Fintech

na NYU (20719).

José Luis Arnaut
Membro do Conselho de Administracao da REN desde: junho de 2012

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas: Néao

Membro do Conselho de Administracao de outras Sociedades Cotadas
nos Gltimos 5 anos: Néo

Principais Experiéncias e Qualificagoes
Liderancga: Ao longo da sua carreira desempenhou fungdes de lideranca,
através da coordenacéo de diferentes projetos, pessoas e equipas.

Governo societario: Devido aos anos de experiéncia enquanto Administrador
e membro de outros 6rgéos sociais e comissdes esta familiarizado com a gestéo
e atividade das sociedades e empresas.

Cargos Relevantes Ocupados
e Presidente do Conselho de Administragdo da ANA - Aeroportos de Portugal
(VINCI Aeroportos), S.A — de junho de 2018 até ao presente

e Membro do Conselho Consultivo Internacional da Goldman Sachs — de janeiro
de 2014 até ao presente

e Membro do Conselho Consultivo da AON, S.A. — de janeiro de 2074/ até
ao presente

e Presidente-Adjunto da Associagéo de Turismo de Lisboa — de janeiro de 20718
até ao presente

e Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Portway - Handling de Portugal,
(Aeroportos de VINCI), S.A. — de setembro de 2013 até ao presente

e Presidente da Mesa da Assembleia Geral da SIEMENS, S.A. — de 2074 até
ao presente

e Presidente da Mesa da Assembleia Geral do Grupo Super Bock
- de 2079 até ao presente

e Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Tabacueira II, S.A
— de 2077até ao presente

e Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Federagéo Portuguesa de Futebol
— de dezembro de 2071 até ao presente

Outras Experiéncias Profissionais e Envolvimento na Comunidade

José é Membro do Conselho Executivo da CMS Legal Services EEIG, desde janeiro
de 2012 até ao presente, e Socio—fundador e Managing Partner da Rui Pena, Arnaut
& Associados, desde janeiro de 2002 até ao presente. Duante a sua carreira foi
condecorado com a insignia de Chevalier de la Legion d"Honneur pelo Presidente
da RepUlblica Francesa e agraciado com a Gra-Cruz da Ordem de Meérito pelo
Presidente da Repdblica da Litudnia (2006), com a Gra-Cruz da Ordem Nacional
do Cruzeiro do Sul pelo Presidente da RepUblica do Brasil (2004) e pelo Presidente
da Replblica com a Comenda da Ordem do Infante Dom Henrique (1995). Foi
ainda Comissario da Lisboa 94 — Capital Europeia da Cultura 1994), Ministro

das Cidades, Administragéo Local, Habitag&o e Desenvolvimento Regional do

XVI Governo Constitucional de Portugal (de julho de 2004 a margo de 2005),
Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro José Manuel Durdo Barroso, X\/ Governo
Constitucional de Portugal (de abril de 2002 a julho de 2004), Deputado da
Assembleia da Replblica, onde presidiu a Comisséo de Negdcios Estrangeiros

e a Comisséo de Defesa Nacional (de outubro de 1999 a setembro de 2009).
Adicionalmente, foi Secretario—-geral do Partido Social Democrata, liderado por
José Manuel Durdo Barroso Partido Social Democrata (de maio de 1999 a maio

de 2004) e Advogado na Sociedade de advogados Pena, Machete & Associados
(de 1989 a janeiro de 2002).
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I1.20@. Relagdes familiares, profissionais ou comerciais, habituais e
significativas, dos membros do Conselho de Administragédo a 3112.2022

Formacao

Diploma em Estudos Superiores Especializados da Universidade Robert Schuman,
de Estrasburgo (1997), inscrigdo na Ordem dos Advogados (1997), e licenciatura
em Direito pela Universidade Lusiada de Lisboa (1988).

O enderego profissional de cada um dos citados membros do Conselho de
Administragéo é o da sede da REN, sita na Avenida Estados Unidos da América,

Detentor de participagao

Administrador qualificada Relacdo

n.° 55, freguesia de Alvalade, em Lisboa.

Note-se que os membros do Conselho de Administragdo, como acima
demonstrado, tiveram formag&o e/ ou tém experiéncia profissional relevante
no sector de atividade da REN, tal como gestéo de empresas, engenharia,
fungdes relacionadas com a eletricidade e o gas natural, economia e direito,
demonstrando assim a sua qualificagdo e adequacgédo ao cargo e apresentam,
no seu conjunto, um leque de competéncias variado e adequado a gestéo

da REN.

Rodrigo Costa
Jodo Faria Conceigao

Gongalo Morais Soares

Guangchao Zhu

(em representacgéo da
State Grid International
Development Limited)

Mengrong Cheng

Lequan Li

Jorge Magalhées Correia

Manuel Ramos de Sousa

Sebastifo - - as
o o
=<

Gongalo Gil Mata - - \% [
£ 0

Rosa Freitas Soares - - 2 8
eo

Maria Estela Barbot - - =

w
>

Ana Pinho - - 8

Ana da Cunha Barros

José Luis Arnaut

State Grid Corporation
of China

State Grid Corporation
of China

State Grid Corporation
of China

Fidelidade — Companhia
de Seguros, S.A.

Engenheiro-Chefe Adjunto e
Diretor-Geral do Departamento de
Cooperagéo Internacional da State
Grid Corporation of China (vide IIA9.
e 26)

Diretora-Geral Adjunta do
Departamento de Cooperagéo
Internacional da State Grid
Corporation of China e Presidente do
State Grid Corporation of China US
Office

(vide I149. e 26)

Consultor da State Grid International
Development Corporation
(vide IIJ9. e 26)

Presidente do Conselho de
Administragdo e CEO da Fidelidade
— Companhia de Seguros, S.A. (vide
I11.26.)
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II1.241. Organogramas ou mapas funcionais
relativos a repartigcdo de competéncias
entre os varios orgéos sociais, comissdes
e/ ou departamentos da sociedade,
incluindo informacgéo sobre delegacgao
de competéncias, em particular no que
se refere a delegacgdo da administracao
quotidiana da sociedade

Conforme organograma constante do
ponto II45., a REN adota um modelo de
governo societario de inspiragéo anglo-
saxdnica que integra os seguintes 6rgaos
sociais eleitos pela Assembleia Geral**:
(i) o Conselho de Administragéo, como
orgéo de administracéo dos negodcios
sociais, o qual delega a gestéo corrente
da sociedade na Comisséo Executiva®®

e é ainda apoiado por comissdes
especializadas, e (ii) a Comisséao de
Auditoria e o revisor oficial de contas,
como orgaos de fiscalizagao, sendo

a Comisséo de Auditoria composta
exclusivamente por administradores néo
executivos. A Assembleia Geral elege
ainda uma Comisséo de \Vencimentos.

Para melhor compreenséo da diviséo

de competéncias entre os diversos 6rgéos
sociais, inclui-se de sequida também

o organograma funcional das unidades
de negocio da REN em 2022:

Assembleia Geral

. Comisséo
de \Vencimentos

Comisséo de Auditoria

Encarregado da >
Protecéo de Dados

Conselho
de Administracéo

Revisor Oficial
de Contas

‘ Auditoria Interna ’
Comissédo Executiva

N’

Secretario
da Sociedade

‘ CTO ’
Regulagéo, Planeamento |
e Engenharia

Operagdes e Gestao
do Sistema

Fungdes de Suporte }77 ‘

Apoio da CE

o

REN PRO

Restantes UN

REN Trading

LLL

44 Cfr. alinea b), do n.° 2, do artigo 8.° dos Estatutos.

45 Cfr. n.° 1, do artigo 8.°, do regulamento do Conselho de Administragéo.
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Assembleia Geral

A Assembleia Geral é o 6rgéo social
constituido pela universalidade dos
acionistas da sociedade, ao qual compete,
nomeadamente:

a) Apreciar o relatério do Conselho
de Administragéo, discutir e votar o
balango, as contas e os pareceres da
Comisséo de Auditoria e do revisor
oficial de contas, e deliberar sobre
a aplicacgédo dos resultados
do exercicio;

b) Eleger os membros da mesa
da Assembleia Geral, os
administradores e o revisor
oficial de contas;

c) Deliberar sobre quaisquer alteragdes
dos estatutos;

d) Deliberar sobre as remuneragdes
dos membros dos o6rgéos sociais,
podendo, para o efeito, designar uma
Comissédo de VVencimentos; e

e) Deliberar sobre qualquer outro
assunto que se integre na sua
competéncia e para o qual tenha
sido convocada.

Conselho de Administragao
Conselho de Administragéo tem as
competéncias e poderes que lhe séo

46 Cfr. n.° 1 do artigo 15.° dos Estatutos.
47 Cfr.n.°3 e n.°5 do artigo 3.°.
48 Cfr. n.° 5 do artigo 3.°

conferidos pelo CSC e pelos Estatutos*®.
De entre estes, salientam-se, em especial:

a) Definir os objetivos e as politicas
de gestao da sociedade;

b) Elaborar os planos de atividade
e financeiros anuais;

c) Gerir os negocios sociais e praticar
todos os atos e operagdes relativos
ao objeto social que ndo caibam
na competéncia atribuida a outros
orgéos da sociedade;

d) Representar a sociedade em juizo
e fora dele, ativa e passivamente,
podendo desistir, transigir e
confessar em quaisquer pleitos,
como celebrar convengdes de
arbitragem;

e) Adquirir, vender ou por outra forma
alienar ou onerar direitos ou bens,
moveis ou imoveis;

f) Constituir sociedades e subscrever,
adquirir, onerar e alienar
participacdes sociais;

g) Propor a Assembleia Geral a
aquisigédo e alienagédo de agdes
proprias, dentro dos limites fixados
na lei;

h) Estabelecer a organizagéo técnico-
administrativa da sociedade e as
normas de funcionamento interno,
designadamente relativas ao pessoal
e sua remuneracgao;

i) Designar o secretario da sociedade
e o respetivo suplente;

i) Constituir mandatarios com os
poderes que julgar convenientes,
incluindo os de substabelecer; e

k)  Exercer as demais competéncias que
lhe sejam atribuidas por lei ou pela
Assembleia Geral.

De acordo com o regulamento do
Conselho de Administragéo, na sua
redacéo de 11 de hovembro de 2021+,
nao sdo suscetiveis de delegacgéo

na Comisséo Executiva as matérias
legalmente indelegaveis, incluindo a
cooptagéo de administradores, o pedido
de convocacgéo de assembleias gerais,

a aprovacgéo do relatorio e contas anuais
a submeter a Assembleia Geral, a
prestacao de caugdes e garantias pessoais
ou reais pela sociedade, a mudanga da
sede social, aumentos do capital social,
e aprovagao de projetos de fuséo, cisdo
e transformacéo.

Além das matérias legalmente
indelegaveis, o regulamento do Conselho
de Administragéo*® prevé ainda que as

seguintes matérias ndo sdo suscetiveis de
delegagédo na Comissédo Executiva:

a) Definigédo da estratégia e das
politicas gerais da Sociedade;

b) Definicdo da estrutura empresarial
do Grupo REN;

c) Definigdo de objetivos e das
politicas de gestéo da Sociedade;

d) Aprovagédo do orgamento anual, do
plano de negdcios e de outros planos
de desenvolvimento a longo prazo;

e) Deliberar sobre a contratagéo de
divida com maturidade néo inferior
a 3 anos;

f)  Proposigédo a Assembleia Geral da
aquisicao e alienacgédo de agdes
proprias, obrigagdes proprias ou
outros valores mobiliarios proprios;

g) Aprovagéo dos sistemas de controlo
interno, de gestéo de riscos e de
auditoria interna da Sociedade;

h) Designagéo do secretario da
Sociedade e do respetivo suplente;

i)  Indicacéo das pessoas a designar
pela Sociedade para integrarem
as listas dos titulares dos 6rgaos
sociais a eleger em todas as
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sociedades participadas, bem como m) Indicagédo das pessoas a designar
nomear o Chief Technical Officer da pela Sociedade para integrarem as
Sociedade; listas dos titulares de 6rgéaos sociais

i) Deliberar sobre todas as matérias
que sejam consideradas estratégicas;

k)  Aprovagéo, caso a caso, das

alienagdes de ativos e/ ou direitos de n)
investimento e da constituicéo
de 6nus a efetuar pela Sociedade
e/ ou pelas sociedades participadas,
cujo valor individual ou agregado seja
superior a 15.000.000 euros (quinze 0)
milhdes de euros), salvo se ja incluidas
no orgamento anual da Sociedade e o
respetivo valor individual ou agregado
nao exceder 25.000.000 euros (vinte e
cinco milhdes de euros);

P

1 Constituicéo de sociedades e

subscrigéo, aquisigdo, oneragéo e
alienacéo de participag¢des sociais
(em qualquer caso exceto se tais
aquisig¢des, oneragdes ou alienagdes
ocorrerem entre sociedades do
Grupo REN) , exceto nos casos em
que aquelas sociedades sejam,
ou as participagdes respeitem a,
sociedades veiculo para a realizagéo
de investimentos especificos com um
valor de investimento individual ou
agregado pelo Grupo REN que néo )
exceda 7.500.000 euros (sete milhdes
e quinhentos mil euros), ou que
tenham sido aprovados no ambito do
orgamento anual da Sociedade;

a eleger em todas as sociedades
participadas, com exceg¢édo dos dois
operadores das redes de transporte e
das sociedades veiculo;

Intervencgéao da Sociedade ou de
qualquer das suas participadas em
atividades que ndo se incluam nas
suas atividades principais;

Participagéao da REN, ou de qualquer
das sociedades por si participadas,
em joint ventures, parcerias ou
acordos de cooperacgéo estratégica e
selecédo dos parceiros relevantes;

Transagdes com partes relacionadas
cujo montante exceda 500.00@ euros
(quinhentos mil euros) ou,
independentemente do montante
relevante, qualquer transagdo com
partes relacionadas que possa ser
considerada como néo tendo sido
executada com base em condigdes
de mercado ou que néo sejam
realizadas no ambito da atividade
corrente da REN ou da subsidiaria
em causa; e

Aprovagéo das contas semestrais

e trimestrais a serem publicadas

de acordo com as disposigdes legais
aplicaveis.

49 Cfr. n.° 2 do artigo 15.° dos Estatutos e artigo 3.% n.° 6 do Regulamento do Conselho de Administragéo.

Por sua vez, a aquisicéo e a alienagéo

de bens, direitos ou participagdes sociais
de valor econdomico superior a 10% dos
ativos fixos consolidados da Sociedade
encontram-se sujeitas a aprovagéo prévia
da Assembleia Geral“.

Comissao Executiva

Em 23 de abril de 2021, foram delegados

na Comissao Executiva, na medida

do permitido por lei, pelos Estatutos

da Sociedade e pelo Regulamento do

Conselho de Administragéo, todos os c)
poderes necessarios ou convenientes para

o exercicio dos atos de gestéo referentes a
prossecugéo das atividades compreendidas

no objeto social da Sociedade, os quais

incluem, em particular, as seqguintes
competéncias, a exercer ao abrigo e d)
dentro dos limites fixados anualmente

no orgamento de exploragéo e no plano
estratégico, a aprovar, sob proposta da
Comisséo Executiva, pelo Conselho de
Administragao:

a) gerir a atividade normal da
Sociedade e praticar todos os atos
e operagdes compreendidos no e)
objeto social da Sociedade que néo
caibam na competéncia exclusiva
do Conselho de Administragéo
por forca de lei, dos Estatutos da
Sociedade ou do Regulamento do
Conselho de Administragéo;
)
b)  aprovar, caso a caso, as alienagdes de
ativos e/ ou direitos e os investimentos
ou a oneragéo de ativos, salvo mediante

a constituicdo de garantias pessoais
ou reais, a efetuar pela Sociedade e/
ou pelas sociedades participadas, cujo
valor individual e/ ou agregado seja
igual ou inferior a 5.000.000,00 euros
(quinze milhdes de euros) ou que ja
tenham sido aprovadas no ambito do
orgamento anual da Sociedade e cujo
valor individual ou agregado seja igual
ou inferior a 25.000.000,00 euros
(vinte e cinco milhdes de euros);

propor ao Conselho de
Administragéo e executar o
orgamento anual, o plano de
negocios e outros planos de
desenvolvimento de longo prazo;

sem prejuizo do disposto no artigo
3.%, n.° 3, alinea f) do Regulamento
do Conselho de Administragéo,
estabelecer a organizacgéo técnico-
administrativa da Sociedade e as
normas de funcionamento interno,
designadamente relativas aos
colaboradores e sua remuneragéo;

representar a Sociedade em juizo
ou fora dele, ativa ou passivamente,
podendo desistir, transigir e
confessar em quaisquer pleitos e,
bem assim, celebrar convengdes de
arbitragem;

constituir sociedades e subscrever,
adquirir, deter, onerar e alienar
participagdes sociais, contanto
que aquelas sociedades sejam,
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ou as participacgdes respeitem a,
sociedades veiculo para a realizagéo
de investimentos especificos com
um valor individual ou agregado

que ndo exceda 7.500.000,00 euros

(sete milhdes e quinhentos mil euros),

ou que ja tenham sido aprovadas
no ambito do orgamento anual da
Sociedade;

g) negociar, deliberar sobre, celebrar,
modificar e promover a cessacgéo
de quaisquer contratos, incluindo
contratos de prestagédo de servigos e
contratos de trabalho, de valor igual
ou inferior a 5.000.000,00 euros
(cinco milhdes de euros);

h) aprovar e promover todos e
quaisquer atos necessarios a
atualizagédo do programa de emisséo
de divida da Sociedade (Euro
Medium Term Note Programme), nos
termos que, a cada momento, se
revelem mais adequados, incluindo,
sem limitar a negociacgéo e
celebragéo de todos os instrumentos
contratuais ou acessorios
relacionados e a prossecugéo de
quaisquer diligéncias ou adocgéao
de quaisquer medidas necessarias
a tal atualizagéo, designadamente
junto de quaisquer entidades de
supervisdo, de mercado ou outras;

i)  aprovar e praticar todos e
quaisquer atos necessarios, Gteis
ou convenientes, incluindo através

D

k)

D

m)

n)

da celebragéo de instrumentos
contratuais, & alocagéo intra-grupo
dos fundos obtidos através de
operagdes de financiamento externo;

negociar, celebrar, modificar e
promover a cessagéo de quaisquer
contratos de contragédo de divida

de curto prazo (isto € com uma
maturidade igual ou inferior a 3
anos), incluindo sob a forma de papel
comercial;

abrir, movimentar e encerrar contas
bancarias;

deliberar que a Sociedade preste apoio
técnico e financeiro as sociedades

em que seja titular de agdes, quotas

ou outras participagdes sociais,
concedendo-lhes, nomeadamente,
empréstimos e prestando garantias em
seu beneficio;

apresentar ao Conselho de
Administragéo propostas a submeter
a Assembleia Geral relativamente

a aquisicéo e alienacgédo de agdes
proprias e de obrigagdes ou outros
valores mobiliarios proprios,

dentro dos limites fixados na lei e
estabelecidos pela Assembleia Geral;

apresentar ao Conselho de
Administragdo propostas em matéria
de controlo interno, de gestéo de riscos
e de auditoria interna do Grupo REN;

0) constituir mandatarios com os
poderes que julgar convenientes,
incluindo os de substabelecer;

p) indicar as pessoas a designar pela
Sociedade para integrarem as listas
dos titulares de 6rgéos sociais a
eleger nos dois operadores das
redes de transporte, ou seja, a REN
— Rede Eléctrica Nacional, S.A., e
a REN Gasodutos, S.A., bem como
nas sociedades veiculo referidas na
alinea f) anterior;

g) tomar ou dar de arrendamento
quaisquer prédios ou fragdes de
imoveis;

r gerir as participagdes sociais
detidas pela REN e coordenar
a atividade das sociedades
participadas, podendo ainda, quanto
as sociedades em relagédo de dominio
total, dirigir instrug¢des vinculativas,
nos termos legais aplicaveis®; e

s) designar o representante da
Sociedade nas assembleias gerais
de todas as sociedades participadas.

No que respeita em concreto a contragéo
de divida de médio ou longo prazo nao
coberta pela alinea j) supra, e tendo em
consideragéo o objetivo de assegurar o
adequado financiamento do Grupo REN,

o Conselho de Administragdo delegou na
Comisséo Executiva os poderes necessarios

para negociar os termos especificos de
cada instrumento de contragédo de divida
no que respeita, em particular, ao respetivo
montante, prazo, taxa de juro, condi¢des
de reembolso, selegéo dos intermediarios
financeiros e outros elementos relevantes,
devendo a Comisséo Executiva, atenta

a importéncia deste tipo de operagdes,
submeter os respetivos contratos ou
acordos a aprovagéo final pelo Conselho
de Administragao.

A delegagédo de competéncias na Comisséo
Executiva ndo exclui a possibilidade de

o Conselho de Administragéo deliberar
sobre as matérias delegadas e ndo inclui

as matérias reservadas por lei, pelos
Estatutos, pelo Regulamento do Conselho de
Administragéo ou pelo requlamento interno
de "Apreciagéo e Controlo de Transagdes
com Partes Relacionadas e Prevengéo de
Situagdes de Conflito de Interesses'":

a) Escolha do presidente do Conselho
de Administracgéao;

b) Cooptagédo de administradores;

c) Pedido de convocacgéo da
Assembleia Geral;

d) Aprovacéo do relatorio e contas
anuais a submeter a assembleia geral;

e) Aprovacgdo das contas semestrais
e trimestrais a publicar nos termos
legais aplicaveis;

50 Em janeiro de 2022, entrou em vigor a nova Ordem de Servigo CE/17/2021, que estabelece o alinhamento cooperativo entre as varias sociedades do Grupo REN, mediante normas tendentes & coordenagéo da atividade e da gestéo corrente
do Grupo REN, por via de instrugdes vinculantes, sem prejuizo para o estrito cumprimento dos respetivos contratos de sociedade, do Codigo das Sociedades Comerciais, do Cédigo dos Valores Mobiliarios e demais legislagéo aplicavel.
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Prestacéo de caugdes e garantias 0)
pessoais ou reais pela Sociedade;

Mudancga da sede social e realizagéo
de aumentos do capital social, nos
termos previstos nos Estatutos;

Projetos de fuséo, ciséo e
transformacgéao da Sociedade;

Designacgéo do secretario da
Sociedade e do respetivo suplente;

Definigdo da estratégia e das
politicas gerais da Sociedade;

Definigdo dos objetivos e das
politicas de gestao da Sociedade;

P)
Aprovagéo do orgamento anual,
do plano de negocios e de outros
planos de exploragédo a longo prazo;
Definigao da estrutura empresarial
do grupo;

a

Aprovagéo, caso a caso, das
alienagdes de ativos e/ ou direitos e
investimentos e constituigdo de 6nus
a efetuar pela Sociedade e/ ou pelas
sociedades participadas, cujo valor
individual ou agregado seja superior

a 15 milhdes de euros, ou que ja
tenham sido aprovadas no ambito do r
orgamento anual da Sociedade e o
respetivo valor individual ou agregado
n&o exceder 25 milhdes de euros;

Constituicéo de sociedades s)
e subscrigao, aquisigéo,

detencgéo, oneragéo e alienagéo

de participagdes sociais (em

qualquer caso, exceto se tais t)
aquisicdes, oneragdes ou alienagdes
ocorrerem entre sociedades do

Grupo REN), exceto nos casos em

que aquelas sociedades sejam,

ou as participagdes respeitem a,
sociedades-veiculo para a realizagao

de investimentos especificos com um
valor de investimento individual ou
agregado pelo Grupo BREN que néo

exceda 7,5 milhdes de euros, ou que

ja tenham sido aprovados no ambito

do orgamento anual da Sociedade;

Deliberagéo de contragéo de divida u)
com maturidade néo inferior a trés

anos no mercado financeiro nacional

ou internacional, incluindo através

da emissédo de obrigagdes ou de

quaisquer outros valores mobiliarios;

Apresentagéo de propostas a
submeter a Assembleia Geral
relativamente a aquisicéo e
alienacéo de acgdes proprias, de
obrigag¢des proprias ou outros valores
mobiliarios proprios, dentro dos
limites fixados na lei;

Aprovagéo dos sistemas de controlo V)
interno, de gestéo de riscos e de
auditoria interna da Sociedade;

Designagéo do representante da
Sociedade nas assembleias gerais de
todas as sociedades participadas;

Indicacgéo das pessoas a designar
pela Sociedade para integrarem as
listas dos titulares de orgéos sociais
a eleger em todas as sociedades
participadas, bem como a nomeagéo
do Chief Technical Officer da
Sociedade, sob proposta da Comisséo
Executiva, salvo no que respeita

aos dois operadores das redes de
transporte, isto & a REN — Rede
Eléctrica Nacional, S.A. e a REN
Gasodutos, S.A., e as sociedades—
veiculo referidas na alinea o) anterior;

Intervengéo da Sociedade ou de
qualquer das suas participadas em
atividades que néo se incluam nas
suas atividades principais, ou seja,
o transporte de energia elétrica

e gas natural, armazenamento de
gas natural e regaseificagéo e/

ou armazenamento de gas natural
liquefeito, nomeadamente através
da aquisig¢éo ou subscrigéo

de participagdes sociais ou
estabelecimentos comerciais, cujo
objeto social néo inclua as referidas
atividades;

Participagdo da REN em joint
ventures, parcerias ou acordos de
cooperacgao estratégica e selegéo dos
parceiros relevantes;

w) Transagdes com partes relacionadas
cujo montante exceda 500 mil euros
ou, independentemente do montante
relevante, qualquer transagéo com
partes relacionadas que possa ser
considerada como néo tendo sido
executada com base em condigdes
de mercado ou no ambito da
atividade corrente da REN ou da
subsidiaria em causa; e

x)  Deliberar sobre todas as matérias
gue sejam consideradas estratégicas,
devido & sua relagdo com acordos
estratégicos celebrados pela REN, ao
seu risco ou as suas carateristicas
especiais.

Tendo em conta o supra exposto,

os administradores ndo executivos,
incluindo os membros que também
integram a Comisséo de Auditoria,
participam na definigdo, pelo 6rgéo de
administragéo, da estratégia, principais
politicas, estrutura empresarial e
decisdes que devam considerar-se
estratégicas para a sociedade em virtude
do seu montante ou risco, bem como

na avaliagdo do cumprimento destas,
pois tais decisées nao foram delegadas
na Comissdo Executiva, sendo antes
decididas no ambito do Conselho de
Administragéo, no qual tém assento

os administradores nédo executivos,

que nos termos acima descritos tém
acesso a toda a informagéo necessaria
para o exercicio das suas fungdes.
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7.2. Avaliacdo do governo societario

)

Para melhor compreenséo das
competéncias da Comisséo Executiva,
inclui-se de seguida o respetivo
organograma:

(Comisséo Executiva)

CTO

l

Apoio da CE

Estudos e Regulagéo

< Operagdes > < REN Portgas >

Planeamento
e Gestéo de Ativos

Gestéo do Sistema

Engenharia

e Inovagdo

Regulacéo,
Planeamento
e Engenharia

Operagdes e Gestao do Sistema

Relag&o com
. Recursos Humano
os Investidores
Controlo,
Contabilidade
e Fiscalidade
Gestéo Financeira> <Servigos Juridicos
Sustentabilidade
Compras .
Operacional

Relagdes
Institucionais

Relagédo com Media

O
NN

(o)
N

)
\_/

Edificios
e Servigos Gerais

Sistemas
de Informacgéo

Funcdes de Suporte

Sustentabilidade
e Comunicagao

Planeamento
e Desenvolvimento
de Negocios

Consultoria
e Gestédo de Proj. IT
Servigos de Energia

REN PRO

Restantes UN

REN Trading

REN Trading

2)

Ok

INTEGRADO DE GESTAO

RELATORIO

=
[

E INDIVIDUAIS

CONTAS CONSOLIDADAS
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Reparticao de pelouros no
Conselho de Administragao
Tendo em vista a otimizagéo da
eficiéncia da gestdo, os membros
da Comissao Executiva repartiram
entre si, durante o exercicio

de 2022, a responsabilidade
pelo acompanhamento direto

de areas especificas de atuagéo
da sociedade, nos termos que
constam do diagrama seguinte:

Rodrigo Costa
Presidente

Recursos Humanos

Sustentabilidade e Comunicagéo

Servigos Juridicos
e Secretaria Societaria

Relagé@o com os Media

Coordenagao Estratégica

Inovagéo

TN NN (2N )
N N N NI N N

)

Comissao Executiva

Jodo Faria Conceigéo
Administrador

Unidade de Negdcio Regulagéo,
Planeamento e Engenharia
® Estudos e Regulagéo

® Planeamento e Gestéo de Ativos

® Engenharia e Inovagdo

T
N/

Unidade de Negdcio Operagdes
e Gestéo do Sistema
® Operagdes

® Gestéo do Sistema
(Eletricidade e Gas)

® REN Portgas

(o seac )
N

Relagdes Institucionais

Servigos de Energia

Planeamento e Desenvolvimento
de Negocios — Mogambique

Enondas

R&D Nester

YT AYAYS
N NI NG NI A NI

Goncgalo Morais Soares
Administrador

Relagédo com Investidores

Controlo, Contabilidade
e Fiscalidade

Edificios e Servigos Gerais

Planeamento e Desenvolvimento
de Negbcios (excluindo
Mogambicue)

C YN

Gestéo Financeira

Sistemas de Informacgéo

Electrogas

RENTELECOM

REN FINANCE

Transemel

YT YA YT
NI N N N N N NI NI NI
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)

Comissao de Auditoria

e Revisor Oficial de Contas

A Comissédo de Auditoria e o revisor
oficial de contas séo os orgéos de
fiscalizacéo da sociedade, encontrando-se
as suas principais competéncias descritas
em II1.38.

Comissao de Vencimentos

A Comissao de \encimentos é responsavel
por definir a proposta de politica de
remuneragdes dos membros dos oérgaos
sociais e comissdes internas e pela sua
submissdo & Assembleia Geral, assim
como pela fixagédo das remuneragdes de
acordo com a politica aprovada.

Dentro das suas incumbéncias, a
Comisséao de Vencimentos tem igualmente
participado ativamente na avaliagéo de
desempenho, em particular para efeitos
da fixagcdo da remuneragéo variavel dos
administradores executivos.

b) Funcionamento

I1.22. Existéncia e local onde podem
ser consultados os regulamentos

de funcionamento do Conselho de
Administragéo

O regulamento do Conselho de
Administragao, bem como o regulamento da
Comissao Executiva, que estabelecem, inter
alia, o exercicio das respetivas atribuigdes,
presidéncia, periodicidade de reunides,

funcionamento e quadro de deveres dos seus
membros, encontram-se disponiveis no

@ website da Sociedade em portugués

e na sua tradugao para lingua inglesa.

Tal como previsto na lei e nos
respetivos regulamentos, das reunides
do Conselho de Administragéao e da
Comisséao Executiva, sdo elaboradas atas
detalhadas, aprovadas e assinadas por
todos os membros presentes.

I1.23. NUmero de reunides realizadas e
grau de assiduidade de cada membro do
Conselho de Administragédo as reunides
realizadas

Conselho de Administragao

As reunides do Conselho de Administragéo
séo convocadas e dirigidas pelo respetivo
Presidente. Compete ao Conselho de
Administragéo fixar a periodicidade

das suas reunides ordinarias, sendo,

no entanto, obrigatoria uma reuniéo
trimestral, em datas a fixar anualmente®.

Acresce que o Conselho de Administragéo
deve reunir extraordinariamente sempre
que convocado pelo seu Presidente, na sua
auséncia, pelo Vice-Presidente, por dois
administradores, ou a pedido do revisor
oficial de contas®.

No ano de 2022, o Conselho de
Administragéo realizou 7 reunides.

51 Cfr. artigo 19.°, n.° 1, dos Estatutos e artigo 4.2 n.° 2, do regulamento do Conselho de Administragéo.

52 Cfr. artigo 19.°, n.° 4, dos Estatutos e artigo 4.° n.° 3, do regulamento do Conselho de Administragéo.

O quadro sequinte identifica o
nimero de reunides do Conselho de
Administragédo da REN em que os

Assiduidade dos membros do Conselho de Administragao as reunides

administradores estiveram presentes
ou devidamente representados.

Nome Presengca Representagdo Auséncia Assiduidade
Rodrigo Costa 7 Q Q 100%
Joé&o Faria Conceigéao 7 Q (%) 100%
Gongalo Morais Soares 7 o o 100%
Guangchao Zhu
(em representagéo da State Grid 7 (%) (%) 100%
International Development Limited)

Mengrong Cheng 1 6 (4] 100%
Lequan Li 7 o o 100%
Jorge Magalhées Correia 6 1 (%) 100%
Manuel Ramos de Sousa Sebasti&o 7 4] 7] 100°%
Gongalo Gil Mata 7 o Q 100%
Rosa Freitas Soares T Q (7] 100%
Maria Estela Barbot 6 1 7] 100°%
Ana Pinho 6 1 (%] 100%
Ana da Cunha Barros 7 ] ] 100°%
José Luis Arnaut 6 1 7] 100°%
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Em acréscimo, pode ser consultada
também informacgéo sobre a composigéo
da Conselho de Administragao e

o nimero de reunides realizadas
anualmente em @ website.

Podem ser chamados a participar (mas
ndo votar) nas reunides do Conselho de
Administragéo os administradores e os
trabalhadores de outras sociedades do
Grupo REN, bem como os seus respetivos
consultores, sempre que o Conselho

de Administragdo considere que a sua
presenga & necessaria ou conveniente
ao bom andamento dos trabalhos.

Comissao Executiva

As reunides da Comisséo Executiva séo
convocadas e dirigidas pelo respetivo
Presidente e realizam-se, em regra, uma
vez por semana®®.

No ano de 2022, a Comisséo Executiva
realizou 49 reunides.

O Presidente da Comisséo Executiva
(que, conforme ja referido, desempenha
igualmente o cargo de Presidente do
Conselho de Administragéo) remete

ao presidente da Comisséo de Auditoria
as atas das reunides da Comisséo
Executiva, com a documentagéo de
suporte, assim como as respetivas
convocatorias, quando aplicavel. Por
outro lado, sempre que solicitado por
membros de outros érgdos sociais, a
Comissédo Executiva presta, em tempo
Gtil e de forma adequada, as informacgdes
que sejam requeridas®. Tal mecanismo
permite que seja permanentemente
assegurado aos membros dos orgéos
de administragéo e de fiscalizagéo

o acesso a toda a informagéo para a
avaliagéo do desempenho, da situagéo
e das perspetivas de desenvolvimento
da sociedade.

Assiduidade dos membros da Comissao Executiva as reunides

Nome Presengca Representagcdo Auséncia Assiduidade
Rodrigo Costa 49 Q Q 100%0
Joé&o Faria Conceigédo 49 (%) Q 100@%%0
Gongalo Morais Soares 49 Q (4] 100%0

53 Cfr. n.° 4, do artigo 2.°, do regulamento da Comiss&o Executiva.

54 Cfr. artigo 5.° do regulamento da Comiss&o Executiva.

Em acréscimo, pode ser consultada
também informacéo sobre a composigéao
da Comisséo Executiva e o nlmero de
reunides realizadas anualmente em:

& website.

II.24. Indicagdo dos 6rgédos da sociedade
competentes para realizar a avaliacédo

de desempenho dos administradores
executivos

A avaliagdo do desempenho dos
membros da Comissdo Executiva tem
sido realizada pela Comisséo de
Nomeacgdes e Avaliagao e pela Comisséo
de \Vencimentos, no A&mbito das suas
respetivas competéncias.

Destaca-se ainda o papel desempenhado
pela Comisséo de Auditoria na
verificagéo dos elementos quantitativos
de avaliagao.

O Conselho de Administragéo, através
da Comissédo de Nomeagdes e Avaliagéo,
no dambito das suas competéncias, avalia
o desempenho global do Conselho

de Administragédo e das comissdes
especializadas, tendo em conta o
cumprimento do plano estratégico

da sociedade e do orgamento, a gestéo
de riscos, o seu funcionamento interno
e o contributo de cada membro para o
efeito, e o relacionamento entre orgéos
e comissdes da sociedade.

I1.25. Critérios predeterminados
para a avaliagédo de desempenho dos
administradores executivos

A avaliag¢édo anual do desempenho dos
administradores executivos tem por base
critérios predeterminados, nos termos
explicitados em III1.74. infra.
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11.26. Disponibilidade de cada um dos Administrado

Funcdes exercidas em Orgdos de Administracao, de Direcdo ou de Fiscalizacio

membros do Conselho de Administragéo,
com indicagdo dos cargos exercidos em
simultdneo em outras empresas, dentro
e fora do grupo, e outras atividades
relevantes exercidas pelos membros
daqueles 6rgéos no decurso do exercicio
Rodrigo Costa
Aqui se destacam as fungdes exercidas
em orgéos de administragéo, de diregéao
ou de fiscalizagéo pelos membros do
Conselho de Administragéo e Comisséo
de Auditoria da REN que desempenham
fungdes a 31 de dezembro de 2022:

Joé&o Faria Conceigédo

Gongalo Morais Soares

Presidente do Conselho de Administragdo da REN — Rede Eléctrica Nacional, S.A.
Presidente do Conselho de Administragdo da REN — Gasodutos, S.A.

Presidente do Conselho de Administragdo da REN Atlantico — Terminal de GNL, S.A.
Presidente do Conselho de Administragédo da REN — Armazenagem, S.A.
Presidente do Conselho de Administragéo da REN Servigos, S.A.

Presidente do Conselho de Administragdo da REN PRO, S.A.

Presidente do Conselho de Administragdo da ENONDAS, Energia das Ondas, S.A.
Presidente do Conselho de Administragédo da REN Gas, S.A.

Presidente do Conselho de Administragdo da RENTELECOM — Comunicagdes, S.A.
Presidente do Conselho de Administragéo da Aerio Chile, Spa

Presidente do Conselho de Administragdo da Apolo Chile, Spa

Presidente do Conselho de Administragdo da Empresa de Transmision Eléctrica Transemel S.A..

VVogal do Conselho de Administragéo da REN — Rede Eléctrica Nacional, S.A.
Vogal do Conselho de Administragdo da REN — Gasodutos, S.A.

Vogal do Conselho de Administragdao da REN Atlantico — Terminal de GNL, S.A.
Vogal do Conselho de Administragao da REN — Armazenagem, S.A.

Vogal do Conselho de Administragdo da REN Servigos, S.A.

Vogal do Conselho de Administragao da REN PRO, S.A.

Vogal do Conselho de Administragéo da RENTELECOM — Comunicagdes, S.A.
Vogal do Conselho de Administragdo da ENONDAS, Energia das Ondas, S.A.
Vogal do Conselho de Administragdo da REN Gas, S.A.

Vogal do Conselho de Administragdo do Centro de Investigacdo em Energia REN — State Grid, S.A.
Vogal nédo Executivo do Conselho de Administragdo da Hidroeléctrica de Cahora Bassa

VVogal do Conselho de Administragéo da Aerio Chile, Spa
Vogal do Conselho de Administragéo da Electrogas, S.A.
Vogal do Conselho de Administragéo da Apolo Chile, Spa

Vogal do Conselho de Administragdo da Empresa de Transmision Eléctrica Transemel S.A.

Vogal do Conselho de Administragdo da REN — Rede Eléctrica Nacional, S.A.
Vogal do Conselho de Administragdo da REN — Gasodutos, S.A.

Vogal do Conselho de Administragéo da REN Atlantico — Terminal de GNL, S.A.
Vogal do Conselho de Administragao da REN — Armazenagem, S.A.

Vogal do Conselho de Administragéo da REN Servigos, S.A.

Vogal do Conselho de Administragao da REN PRO, S.A.

Vogal do Conselho de Administragao da ENONDAS, Energia das Ondas, S.A.
Vogal do Conselho de Administragéo da REN Gas, S.A.

Presidente do Conselho de Administragdo da REN Finance B\.

Vogal do Conselho de Administragao da RENTELECOM — Comunicagdes, S.A.
Vogal do Conselho de Administracao da Aerio Chile, Spa

Vogal do Conselho de Administragdo da Electrogas, S.A.

Vogal do Conselho de Administragdo da Apolo Chile, Spa

Vogal do Conselho de Administragéo da Empresa de Transmision Eléctrica Transemel S.A.
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Funcgdes dos administracores
executivos

Conforme resulta do quadro supra,

os administradores executivos da REN
exercem exclusivamente fungdes em
orgéos de governo de subsidiarias e
sociedades participadas, direta ou
indiretamente, pela REN. Desta forma, a
sua disponibilidade para desempenhar o
cargo € total, procurando a cada momento
desenvolver a atividade e prosseguir os
interesses da sociedade e do Grupo em
todo o seu potencial.

Apesar de néo se encontrar formalizado
em regulamento interno especificamente
dirigido aos administradores executivos,
a pratica da REN consiste em os seus
administradores executivos exercerem
fungdes executivas durante o seu mandato
apenas no Grupo REN. Esta pratica

tem sido seguida consistentemente

ao longo dos Gltimos mandatos. Em
acréscimo, estabelece o Codigo de
Conduta que, sem prejuizo do disposto
em matéria de incompatibilidades
quanto ao desempenho de determinadas
fungdes ou ao exercicio de cargos
sociais, salvo prévia autorizagao do
Conselho de Administragéao®®, nenhum
colaborador da REN (incluindo membros
de orgéos sociais, conforme definigéo
de colaborador nos termos deste codigo)
podera exercer atividade profissional
em entidade externa a REN, sempre

que o seu exercicio interfira com o

cumprimento dos seus deveres na Administraclor(a)

Funcdes exercidas em Org3os de Administracso,
de Diregao ou de Fiscalizagao

qualidade de colaborador da REN ou

de alguma forma afetar o desempenho
ou a disponibilidade para as fungdes
desempenhadas pelo colaborador na REN.

Guangchao Zhu

Ademais, note-se que, aquando da sua
designagéo, os administradores executivos
manifestaram a sua disponibilidade
maxima para desempenho do cargo e para
a prossecugao dos objetivos estabelecidos,
tendo esta sido confirmada pela sua
assiduidade nas reunides do Conselho de
Administragdo e da Comissao Executiva e
pelo trabalho desenvolvido no seio da REN.

Mengrong Cheng

Lequan Li

Fungdes dos Administradores Néao
Executivos ndo independentes que
desempenham fungdes a 31/2.20225°;

Jorge Magalhées
Correia

José Luis Arnaut

Engenheiro-Chefe Adjunto da State Grid Corporation of China

Diretor Geral do Departamento de Cooperagéo Internacional da State Grid
Corporation of China

Presidente do Conselho de Administragdo da NGCP, Filipinas
Membro do Conselho de Administragéo da HKEI em Hong Kong, China
Diretora-Geral Adjunta do Departamento de Cooperagéo Internacional
da State Grid Corporation of China

Presidente do State Grid Corporation of China US Office

Acting Chief do GEIDCO North America Office

Administradora da Sherpa on Management Committee of Global Sustainable
Electricity Partnership (G-SEP)

Consultor da State Grid International Development Corporation Limited

Presidente do Conselho de Administragéo da Fidelidade — Companhia de Seguros, S.A.

Presidente do Conselho de Administragéo da Luz Satde, S.A.

Vice-Presidente ndo executivo do Conselho de Administragédo do Banco Comercial
Portugués, S.A.

Administrador néo executivo da Longrun Portugal, SGPS, S.A.

Managing Partner da CMS Rui Pena, Arnaut & Associados
Membro da Comisséo Executiva da CMS Legal Services EEIG (Frankfurt)

Presidente do Conselho de Administragéo da ANA -
Aeroportos de Portugal (Vinci Airports)

Membro do Conselho Consultivo Internacional da Goldman Sachs (Londres)
Membro do Conselho Consultivo da AON
Vice-Presidente da Associag&o Turismo de Lisboa

Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Portway,
Handling de Portugal, S.A. (Vinci Airports)

Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Siemens Portugal
Presidente da Mesa da Assembleia Geral do Grupo Super Bock
Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Tabaqueira II, S.A.

Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Federagéo Portuguesa de Futebol

55 Cfr. o regime de "Incompatibilidades" expresso nos artigos 7.°-A e 7.°-B dos Estatutos da REN, bem como o n.° 3 do artigo 12.° do Regulamento do Conselho de Administragéo.

56 Nenhuma das sociedades identificadas pertence ao Grupo REN.
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Aquando da sua designacao, os Administrador(a) Fungdes exercidas em Orgdos de Administragao, de Diregso ou de Fiscalizag&o
administradores n&o executivos Administrador ndo executivo e Presidente da Comissédo de Auditoria do Banco BPI, S.A.
acima identificados manifestaram Manuel Ramos de . . . . . N

. Clens _ . . Presidente do Conselho Diretivo da Ulisses — Fundagéo para o Desenvolvimento da Gestéo
ter a disponibilidade necessaria Sousa Sebastifo

para o desempenho do cargo e para a

prossecugéo dos objetivos estabelecidos.

Esta disponibilidade tem sido confirmada

pela sua assiduidade nas reunides do Gongalo Gil Mata
Conselho de Administragéo e pelo

trabalho desenvolvido no seio da REN.

Fungdes dos administradores néao Rosa Freitas Soares
executivos independentes que

desempenham fungdes a 3112.20225":

Maria Estela Barbot

Ana Pinho

Ana da Cunha Barros

Presidente do Conselho Fiscal do IPCG — Instituto Portugués de Corporate Governance

Socio executivo e membro do Conselho de Administragéo da C2 Capital Partners — Soc. Capital de Risco, S.A.
Membro nédo executivo do Conselho de Administragéo da Arquiled, S.A.

Membro do Conselho de Administragéo das sociedades geridas pelo FIAE, Promogéo e Turismo.

Gerente da Goma Consulting, Lda.
Membro da Comissdo de Vencimentos da Sogrape, SGPS, S.A.

Managing Partner da ALETSE, Lda (Consultoria de Gestdo Imobiliaria e Relagdes Pliblicas e Comunicagéo)
Consultora Sénior Internacional da Roland Berger Holding GmbH

Presidente do Forum Portugal Global — FPG

Presidente do Grupo Portugués da Comisséo Trilateral

Vice-Presidente Distrital do Porto — SEDES

Membro do Conselho Consultivo do Ar.Co — Centro de Arte e Comunicagao Visual

Membro do Conselho de Fundadores e Comiss&o de VVencimentos do Museu de Arte Moderna da Fundagédo de Serralves
Presidente do Conselho de Administragéo e da Comisséo Executiva da Fundagéo de Serralves

Gerente da ARSOPI, Lda.

Vogal do Conselho de Administragéo da Tecnocom, S.A.

Vogal do Conselho de Administragdo da ATP — Associagéao do Turismo do Porto e Norte

Administradora independente e ndo executiva de Abanca Corporacion Bancaria, S.A. e membro da comisséo de risco

Administradora independente e ndo executiva da ECS SGOIC, S.A.

57 Nenhuma das sociedades identificadas pertence ao Grupo REN.
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Do acima exposto conclui-se que os

11 membros ndo executivos do Conselho
de Administragédo (ao contrario dos
membros executivos) exercem fungdes
fora do grupo REN, a uma média de
cerca de [4] cargos por administrador.

Aguando da sua designacgéo, os
administradores ndo executivos e
membros da Comissédo de Auditoria
(quando aplicavel) acima identificados
manifestaram ter a disponibilidade
necessaria para o desempenho do cargo
e para a prossecugéo dos objetivos
estabelecidos. Esta disponibilidade
tem sido confirmada pela sua
assiduidade nas reunides dos 6rgaos
de administragéo e fiscalizagéo e pelo
trabalho desenvolvido no seio da REN.

c) Comissdes no seio do érgao
de administracéo ou supervisdo
e administradores delegados

II.27. Identificagdo das comissdes
criadas no seio do Conselho de
Administracéo e local onde podem
ser consultados os regulamentos
de funcionamento

Durante o ano de 2022, o Conselho de
Administragéo contou com o apoio das
comissdes especializadas ho ambito do
Conselho de Administragéo criadas em 20715.

Com efeito, o Conselho de Administracdo
conta regularmente com o apoio (i) da
Comissao de Etica e Governo Societario

que apoia e presta assisténcia ao
Conselho de Administragéo na preparagéo
do relatorio anual de governo societario,
e, em geral, no cumprimento das
obrigagdes legais e na adogéo das
melhores praticas relativamente ao
governo societario bem como (ii) da
Comisséo de Nomeacgdes e Avaliagéo, que
apoia o Conselho de Administragéo na
preparagéo de planos de sucesséo para
os membros executivos do Conselho de
Administragéo e formula recomendagdes
relativas ao perfil dos candidatos para
futuras nomeagdes para o Conselho

de Administragéo, e presta assisténcia
ao Conselho de Administragédo na
avaliagdo do desempenho global

do Conselho de Administragéo, dos

seus membros executivos e das suas
comissdes especializadas. Cada

uma destas comissdes € presidida

por administradores ndo executivos

que, entre outras atribui¢des, atuam
como interlocutor com o presidente

do Conselho de Administracgéo e

os demais administradores e zelam

pela disponibilizagéo do conjunto

de condi¢des e meios necessarios ao
desempenho das fungdes e atribuigdes
das comissdes por si presididas.

Refira-se que, em 2024, o Conselho de
Administragéo aprovou a criagéo da
Comisséo de Sustentabilidade, cujo
objetivo & promover e supervisionar,
em conjunto com o Conselho de
Administragéo, as agdes em matéria
de responsabilidade ambiental, social

58 Cfr. artigo 3.° do regulamento da Comiss&o de Etica e Governo Societario.

e de governo. Atualmente, a Comisséo

de Sustentabilidade & composta

pela Comisséo Executiva e por dois
administradores ndo executivos
independentes. O seu regulamento podera
ser consultado em @) website. Vide
também informacéo incluida abaixo

no Ponto 3 deste Relatorio.

Os seus regulamentos internos podem
ser consultados em @) website.

Em acréscimo, pode ser consultada
também informacgéo sobre a composigéao
destas comissdes e o nlmero de reunides
realizadas anualmente em @ website.

I1.28. Composigao, se aplicavel, da
Comisséo Executiva e/ ou identificacéo
de administrador(es) delegado(s)

Em 31 de dezembro de 2022, a Comisséo
Executiva integra os membros como tal
indicados em IIA7.

II1.29. Indicacao das competéncias
de cada uma das comissdes criadas

Conforme referido em I1.27., operam
no seio do Conselho de Administragéo
da REN comissdes especializadas,
nomeadamente a Comissao de Etica

e Governo Societario, a Comisséo de
Nomeagdes e Avaliacdo e a Comissao
de Sustentabilidade.

A Comissao de Etica e Governo Societario
tem as competéncias e poderes que lhe

s&o conferidos pelo seu regulamento
interno®s. De entre estes, salientam-se,
em especial:

a) Formular recomendacgdes e definir
politicas de forma a respeitar a
legislagéo aplicavel e as melhores
praticas em matérias de governo
societario;

b) Controlar o cumprimento da legislagéo
aplicavel e das melhores praticas em
matérias de governo societario;

c) Promover a adogéo de diretrizes
nas seguintes matérias:

(i) a estrutura, competéncias e
funcionamento dos orgéos sociais;

(ii) a articulagéo entre os orgéos
sociais e as comissdes internas;

(iii) as incompatibilidades e
independéncia dos membros
dos 6rgéos sociais;

(iv) a eficiéncia do papel dos membros
néo executivos do Conselho
de Administragao;

(V) o exercicio de direito de voto,
representagéo e tratamento
igualitario dos acionistas;

(vi) a prevencao de conflitos
de interesses;

III

0

RELATORIO DE
GOVERNO SOCIETARIO


https://www.ren.pt/media/Comissao-Sustentabilidade-Regulamento.pdf
https://www.ren.pt/pt-pt/investidores/governo-da-sociedade/comissoes
https://www.ren.pt/pt-pt/investidores/governo-da-sociedade/comissoes

REND>< C

d)

e)

)

<)

h)

i)

7. Informagéo sobre estrutura acionista, organizagéo e governo da sociedade

~
J

(vii) a transparéncia do governo
societario, da informagéo divulgada
ao mercado e das relagées com os
investidores e demais stakeholders
da Sociedade;

Emitir pareceres sobre qualquer assunto
de governo societario, particularmente
sobre incompatibilidades e
independéncia dos membros do
Conselho de Administracao, a pedido
do Conselho de Administragéo ou por
sua propria iniciativa;

Elaborar o questionario de avaliagédo
da independéncia dos membros do
Conselho de Administragéo;

Preparar o relatorio anual de governo
societario em colaboragdo com o
Secretario da Sociedade e outros
departamentos relevantes da REN;

Elaborar um relatoério anual que
analise o modelo de governo
societario adotado pela Sociedade
e que proponha, se aplicavel,
quaisquer melhorias das praticas
implementadas;

Rever o Codigo de Conduta do grupo
REN;

O governo e organizacgéo globais da
Sociedade e das suas subsidiarias;

Acompanhar as agdes de superviséo
conduzidas pela Comisséo Executiva

k)

de Acompanhamento e Monitorizagéao
do IPCG relativas a matérias de
governo societario; e

Desempenhar outras competéncias
ou responsabilidades em relacéo
a matérias de governo societario
delegadas na Comissao de Etica e
Governo Societario pelo Conselho
de Administragéo.

A Comisséo de Nomeagdes e Avaliagédo
tem as competéncias e poderes que lhe

séo conferidos pelo regulamento interno®°.

De entre estes, salientam-se, em especial:

a)

(63

Em matéria de nomeagdes,

Assistir o Conselho de Administragéo
na identificacéo e selegédo de
potenciais candidatos para o Conselho
de Administragéo e apresentar ao
Conselho de Administracéo a lista
das pessoas recomendadas para
nomeagéo, de acordo com um conjunto
de critérios e requisitos relativos ao
perfil dos novos membros adequados
a funcéo a desempenhar, sendo

que, além de atributos individuais
(como competéncia, independéncia,
integridade, disponibilidade e
experiéncia), considerando ainda
requisitos de diversidade, dando
particular atengéo ao do género, que
possam contribuir para a melhoria

do desempenho do Conselho de
Administracéo e para o equilibrio na
respetiva composigao;

59 Cfr. artigo 3.° do regulamento da Comiss&o de Nomeagdes e Avaliagéo.

60 Cfr. artigo 3.° do regulamento da Comissé&o de Sustentabilidade.

(i1)

(iii)

(iv)

b)

(6]

(i1

(iii)

Elaborar recomendagdes sobre as
qualificagdes, conhecimentos e
experiéncia profissional requeridos
para os membros do Conselho de
Administracgéao;

Assistir o Conselho de Administracgéo
na preparagao da sucesséo dos seus
membros; e

Desempenhar outras competéncias
ou responsabilidades delegadas na
Comisséo de Nomeagdes e Avaliagéo
pelo Conselho de Administragdo no
ambito das suas fungdes.

Em matéria de avaliacao,

Aconselhar o Conselho de
Administragdo em relagéo as regras
que devem reger o processo de
avaliacéo anual, particularmente os
indicadores-chave (key performance
indicators) de desempenho;

Apoiar o Conselho de
Administragéo na avaliagdo anual
dos seus membros executivos, do
desempenho global do Conselho
de Administracdo e das comissdes
especializadas;

Elaborar relatorio relativo a
avaliacéo dos membros executivos
do Conselho de Administragéo,

a apresentar a Comisséo de
\Jencimentos até ao iim de margo
do ano sequinte; e

(iv) Desempenhar outras competéncias

ou responsabilidades delegadas na
Comisséo de Nomeagdes e Avaliagéo
pelo Conselho de Administragdo no
ambito das suas fungdes.

A Comissédo de Sustentabilidade tem

as competéncias e poderes que lhe séo
conferidos pelo regulamento interno®®.

De entre estes, salientam-se, em especial:

a)

b)

)

e)

Colaborar na definigédo, atualizagéo
e revisdo da estratégia de
sustentabilidade do Grupo REN;

Dar opini&o sobre os recursos
necessarios e acompanhar a
implementacgéo da estratégia
sustentabilidade;

Monitorizar e reportar ao Conselho
de Administragdo o desempenho
de indicadores nas dimensdes
econdmica, social e ambiental,
incluindo matérias relacionadas
com a protegdo ambiental e
responsabilidade social, de acordo
com estratégia, compromissos e
objetivos estabelecidos;

Monitorizar e reportar ao Conselho
de Administragédo a aplicagéo de
politicas nas dimensdes econdmica,
social e ambiental;

Colaborar no desenvolvimento do
relatorio anual de sustentabilidade
que sumarize a implementacgéo
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da estratégia de sustentabilidade
adotada pelo Grupo REN, incluindo a
reviséo da informagéo externa relativa
a sustentabilidade, em particular o
relatorio de sustentabilidade da REN
e/ ou o capitulo sobre sustentabilidade
incluido no relatério de contas;

f)  Emitir pareceres sobre qualquer tema
relacionado com sustentabilidade,
a pedido do Conselho de
Administragéo ou por sua propria
iniciativa, promover a adogéo das
melhores praticas nacionais e
internacionais; e

g) Desempenhar outras competéncias
ou responsabilidades em matérias
de sustentabilidade delegadas na
Comisséo de Sustentabilidade pelo
Conselho de Administragéao.

A REN entende que apenas se inserem

na definigdo de quadros dirigentes os
membros dos érgaos de administragéao

e fiscalizacgéo da sociedade, pelo que
nao criou uma comissdo de nomeacgdes
adicional a Comissdo de Nomeagdes

e Avaliacgdo, para efeitos de nomeagao
de outros quadros dirigentes. Quanto a
Comissao de Nomeagdes e Avaliagéo,
esta conta com trés administradores néo
executivos, dois dos quais independentes
(um dos quais atua como presidente).

61 Vide I1.15. supra.

No que respeita a Comissao Executiva,
vide I1.21.

Os regulamentos da Comisséo de Etica

e Governo Societario, da Comisséo de
Nomeagdes e Avaliagédo e da Comisséo de
Sustentabilidade, estabelecem, inter alia,

o exercicio das respetivas atribuigdes,
presidéncia, periodicidade de reunides,
funcionamento e quadro de deveres dos
seus membros e podem ser consultados no
website oficial do @ website em portugués
e na sua tradugéo para lingua inglesa.

Tal como previsto nos seus regulamentos,
das suas reunides séo elaboradas atas
detalhadas, aprovadas e assinadas por
todos os membros presentes.

III. Fiscalizacao
(Comissao de Auditoria)

a) Composigdo

ITI.30. Identificagédo do 6rgéo de
fiscalizagéo (Conselho Fiscal, Comisséo
de Auditoria ou Conselho Geral e de
Supervisdo) correspondente ao modelo
adotado

Conforme referido supra®, a REN adota um
modelo de governo societario de inspiragéo
anglo-saxonica, que integra como 6rgaos
de fiscalizagdo a Comissao de Auditoria e o
revisor oficial de contas, sendo a Comisséo

62 Cfr. n.° 3 do artigo 3.° do regulamento da Comiss&o de Auditoria.

de Auditoria composta exclusivamente

por administradores nédo executivos®? e
independentes (incluindo o seu presidente),
com as competéncias adequadas ao
desempenho das suas fungdes.

II1.31. Composigdo da Comissao de
Auditoria, com indicagao do nimero
estatutario minimo e maximo de
membros, duragéo estatutaria do mandato,
ndmero de membros efetivos, data da
primeira designagéo e data do termo de
mandato de cada membro

Em 31 de dezembro de 2022, a Comissédo de
Auditoria era composta pelos trés membros
como tal identificados em IIA7., composigcéo
esta que se mantém a presente data e que

se revela adequada ao eficiente desempenho
das suas fungdes, tendo presentes a
dimenséo e o negdcio da sociedade e a
complexidade dos riscos a estes associados.

Os Estatutos da REN preveem um nimero
de trés membros para a Comisséo de
Auditoria.

Quanto a restante informacéo requerida,
remete-se igualmente para a informagao
ja constante do ponto IIA7.

II1.32. Identificagdo dos membros da
Comisséo de Auditoria que se considerem
independentes, nos termos do artigo
414.°, n.° 5 CSC

Vide 1148. supra.

ITI. 33. Qualificagdes profissionais de cada
um dos membros da Comissédo de Auditoria
e outros elementos curriculares relevantes

Vide IIJ9. supra.
b) Funcionamento

II1.34. Existéncia e local onde podem
ser consultados os requlamentos de
funcionamento da Comisséo de Auditoria

O regulamento da Comisséao de Auditoria,
que estabelece, inter alia, o exercicio

das respetivas atribui¢des, presidéncia,
periodicidade de reunides, funcionamento
e quadro de deveres dos seus membros,
pode ser consultado no ) website oficial
em portugués e na sua tradugao para
lingua inglesa.

Tal como previsto no seu regulamento,
das suas reunides sdo elaboradas atas
detalhadas, aprovadas e assinadas por
todos os membros presentes.

II1.35. NUmero de reunides realizadas e
grau de assiduidade as reunides realizadas
de cada membro da Comissédo de Auditoria

As reunides da Comisséo de Auditoria
séo convocadas e dirigidas pelo
respetivo presidente e realizam-se com
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periodicidade mensal, exceto no més de agosto. Para além das reunides ordinarias,
poderda a Comisséao de Auditoria reunir sempre que convocada pelo respetivo
presidente ou pelos dois vogais que a compdem?®e.

No ano de 2022, a Comissao de Auditoria realizou 41 reunides.

Assiduidade dos Membros da Comissao de Auditoria as Reunides

Nome Presenca Representacdo Auséncia Assiduidade
Manuel Ramos de Sousa Sebastido M (%] 4] 100%
Gongalo Gil Mata M Q (%) 100%
Rosa Freitas Soares M ] Q 100%

Em acréscimo, pode ser consultada
também informacgéo sobre a composigéao
da Comisséo de Auditoria e o nGmero
de reunides realizadas anualmente em
& website.

III.36. Disponibilidade de cada um

dos membros da Comissédo de Auditoria,
com indicagédo dos cargos exercidos

em simultdneo em outras empresas,
dentro e fora do grupo, e outras
atividades relevantes exercidas pelos
membros daqueles 6rgdos no decurso
do exercicio

Acerca desta matéria, vide o que foi
referido em II.26.

c) Competéncias e funcdes

ITI1.37. Descrigdo dos procedimentos e
critérios aplicaveis a intervencgao do
orgédo de fiscalizacao para efeitos de
contratacdo de servigos adicionais ao
auditor externo

De acordo com o regulamento da
Comisséo de Auditoria®, esta aprova
previamente a contratagéo, pela
sociedade ao auditor externo, ou a
qualquer entidade que com ele se
encontre em relagédo de participacgéo
ou que integre a mesma rede, de servigos
diversos dos servigos de auditoria
(vide também ponto \.40).

63 Cfr. artigo 9.%, n.°s 1 e 2, do regulamento da Comisséao de Auditoria.

64 Cfr. alinea h) do n.° 4 do artigo 6.°.

65 Cfr. artigo 6.° n.° 3, do regulamento da Comiss&o de Auditoria.

Em 2022, a contratagédo ao auditor externo
e a entidades referidas supra de servigos
diversos dos servigos de auditoria pela
REN e sociedades em relagéo de dominio
ou de grupo foi previamente aprovada
pela Comissédo de Auditoria.

II1.38. Outras fungdes dos 6rgaos de
fiscalizagdo e, se aplicavel, da Comisséo
para as Matérias Financeiras

A Comissao de Auditoria &, ao lado do
revisor oficial de contas, um 6rgéo de
fiscalizagéo, sendo um 6rgéao integrante

do Conselho de Administragéo, mas
constituido por membros nédo executivos e
independentes (incluindo o seu Presidente).

A Comisséao de Auditoria desempenha
as suas fungdes de superviséo e
fiscalizagéo da atividade de gestéo
com autonomia e independéncia. A
intervencgao dos seus membros, enquanto
membros do 6rgédo de fiscalizacgédo e do
orgao de administragéo, incrementa a
transparéncia do processo de controlo,
nomeadamente em virtude do acesso
especial a informagdes e processos de
tomada de decisdo que é proporcionado
aos membros da Comisséo de Auditoria
por essa participacao.

Podem ser chamados a participar nas
reunides da Comisséo de Auditoria
administradores e trabalhadores de outras
sociedades do Grupo REN, bem como os

seus respetivos consultores, sempre que
a Comisséo de Auditoria considere que a
sua presenga € necessaria ou conveniente
ao bom andamento dos trabalhos.

A Comissao de Auditoria, enquanto érgao de
fiscalizagéo, dispde dos poderes e encontra—
-se sujeita aos deveres estabelecidos na lei,
nos Estatutos da REN e no seu regulamento,
competindo-lhe, em especial®®:

a) Fiscalizar a administragéo
da sociedade;

b) Vigiar pela observancia da lei, dos
Estatutos da REN e dos principios
de governo societario aplicaveis;

c) Atestar se o relatorio sobre o governo
societario da REN inclui os elementos
referidos no artigo 29.°-H do Codigo
\/M e no Regulamento da CMVM
n.° 4/20°3, conforme alterados;

d) Exprimir a sua concordancia
ou ndo com o relatorio anual de
gestdo e com as contas do exercicio;

e) \Verificar, quando o julgue
conveniente e pela forma que
entenda adequada, a extenséo
da caixa e as existéncias de
qualquer espécie dos bens ou valores
pertencentes a sociedade ou por
ela recebidos em garantia, depdsito
ou outro titulo;
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f)  Verificar a exatiddo dos registos, financeira pelo Conselho de
documentos de suporte e livros Administragdo ou Comisséo Executiva,
contabilisticos; inclusive a adequacgéo das politicas
contabilisticas, das estimativas,
o) Verificar se as politicas contabilisticas dos julgamentos e das divulgagdes
e os critérios valorimétricos adotados relevantes, e sua aplicagédo consistente )
pela sociedade conduzem a uma entre exercicios, de forma devidamente
correta avaliagéo do patrimonio e dos documentada e comunicada;
resultados;
n)  Fiscalizar a reviséo de contas aos c)
h)  Elaborar anualmente relatorio sobre documentos de prestacgéo de contas
a sua agéo fiscalizadora; da sociedade;
i)  Dar parecer sobre o relatorio, contas o) Contratar a prestagao de servigos de
e proposta de aplicagéo de resultados peritos que coadjuvem um ou varios
apresentados pela administragéo; dos seus membros no exercicio das d)
suas fungdes, devendo a contratagéao
i) Convocar a Assembleia Geral, quando e a remuneracgéo dos peritos ter em
o Presidente da respetiva mesa o néo conta a importéancia dos assuntos
faca, devendo fazé-lo; a eles cometidos e a situagéo
econdmica da sociedade; e
k)  Receber as comunicac¢des de
alegadas irregularidades em matérias p)  Cumprir as demais atribuicdes e)
financeiras ou outras apresentadas constantes da lei ou dos Estatutos.
por acionistas, colaboradores da
sociedade ou outros; Na sua relagdo com os restantes 6rgéos
sociais, compete ainda a Comisséo de
1)  Assegurar que as providéncias Auditoria®®: f)
da sociedade para receber tais
comunicagdes, em sigilo, permitem a) Supervisionar a eficacia do sistema
uma investigagéo proporcional e de gestéo de riscos, do sistema de
independente de tais matérias e agles controlo interno e do sistema de
de acompanhamento adequadas; auditoria interna da REN, incluindo
acompanhar, avaliar, dar pareceres, e
m) Fiscalizar o processo de preparagao apresentar propostas para a melhoria

e de divulgacéo de informagéo
financeira, em particular informagéo

do funcionamento daqueles sistemas,
de forma a que os riscos efetivamente

66 Cfr. artigo 6.° n.° 4, do regulamento da Comiss&o de Auditoria.

~
J

incorridos pela sociedade sejam
consistentes com os objetivos fixados
pelo Conselho de Administragéo ou
pela Comisséo Executiva;

Propor a Assembleia Geral a
nomeagéo do revisor oficial de
contas (ROCQC), efetivo e suplente;

Supervisionar a independéncia do
ROGC, designadamente no tocante a
prestagéo de servigos néo de auditoria
ou adicionais, e ainda a sua adequacgéo
para o exercicio de fungdes;

Representar a Sociedade, para
todos os efeitos, junto do ROC,
desempenhando as fung¢des de
interlocutor da REN junto do mesmo
e sendo o primeiro destinatario dos
respetivos relatorios;

Zelar para que sejam asseguradas, no
ambito da estrutura interna da REN,
as condigdes adequadas a prestagéo
dos servigos de auditoria pelo ROC;

Acompanhar a atividade desenvolvida
pelo ROC, com regularidade,
nomeadamente, através da analise
dos respetivos relatorios periddicos e
do acompanhamento da execugéo dos
trabalhos de auditoria e de reviséo,
procedendo também &a avaliagéo

de eventuais recomendacdes de
alteragdes de procedimentos
recomendados pelo ROC;

g) Avaliar anualmente a atividade

desenvolvida pelo ROGC;

h)  Aprovar previamente a contratagéo
pela Sociedade, ao ROC, ou a qualquer
entidade que com ele se encontre em
relagdo de participagéo ou que integre
a mesma rede, de servigos diversos dos
servigos de auditoria, explicitando as
razoes dessa contratagdo no relatorio
anual sobre o governo da Sociedade;

i)  Aprovar o plano de atividades para
0 ano seguinte e o relatério de
atividades do ano transato da Diregéo
de Auditoria interna da REN; e

i) Aprovar as propostas de orgamento
anual e de recursos humanos afetos
a Diregéo de Auditoria Interna da
REN, que deverao ser submetidos a
apreciagdo da Comisséo Executiva,
juntamente com as propostas de
todas as outras diregdes da REN.

A nivel de controlo de cumprimento

de normas aplicaveis, a Comisséo de
Auditoria supervisiona a observancia das
disposic¢des legais e estatutarias, sendo
igualmente responsavel por:

a) Dar parecer prévio e vinculativo
dirigido ao Conselho de Administragéo
sobre os procedimentos internos a
adotar para efeitos de verificagéo de
transagdes com partes relacionadas,
nos termos legais em vigor;
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b)  Verificar se as transagdes com partes
relacionadas séo realizadas no ambito
da atividade corrente da Sociedade
e em condig¢des de mercado;

c) Dar parecer prévio sobre certas
transagdes com partes relacionadas,
nos termos previstos na lei e
regulamentacéo interna da REN;

d) Analisar, conjuntamente com o
Conselho de Administracdo e/ ou
a Comissédo Executiva, quaisquer
matérias relevantes relacionadas
com a conformidade da atividade
e negocios da Sociedade com as
disposigdes legais, regulamentares
e estatutarias aplicaveis, bem como
com as instrugdes, recomendagdes e
orientagdes emitidas pelas entidades
competentes; e

e) Analisar as comunicagdes do
Conselho de Administragédo sobre
a realizacéo de neqgodcios referidos
na alinea b) acima.

A Comissao de Auditoria elabora
anualmente um relatorio sobre a sua
atividade de fiscalizac¢éo (incluindo
referéncia a eventuais constrangimentos
com que se tenha deparado) e apresenta
um parecer sobre o relatério de gestéo
e as contas do exercicio, bem como
sobre o governo societario, sendo ambos
disponibilizados conjuntamente com os
documentos de prestagéo de contas no

website do ) website, os quais se mantém
disponiveis por dez anos.

A Comisséao de Auditoria € o principal
interlocutor e o primeiro destinatario dos
relatorios do revisor oficial de contas,
representando a Sociedade perante este

e zelando para que lhe sejam asseguradas,
dentro da Sociedade, as condigdes
adequadas a prestacgédo dos seus servigos.

Cabe a Comisséo de Auditoria fazer o
acompanhamento reqular da atividade do
revisor oficial de contas, nomeadamente
através da analise dos respetivos relatorios
periddicos e do acompanhamento da
execucéo dos trabalhos de auditoria e
reviséo, procedendo também a avaliagéo
de eventuais recomendacgdes de alteragdes
de procedimentos recomendados pelo
revisor oficial de contas®. A fiscalizagéo
da independéncia do ROC assenta num
contacto regular com o mesmo, por meio
do qual se solicita indicagéo por parte
deste sobre a auséncia de circunsténcias
que possam obstar a sua independéncia,
assim como ao tratamento devido de
qualquer informagéo que possa ser obtida
pela Comissao de Auditoria sobre o tema,
no ambito das suas fungdes.

Uma vez que a REN adota um modelo

de governo societario de inspiragéo
anglo-saxonica, sendo o orgéo de
fiscalizagéo composto por administradores
néo executivos, que fazem parte do
Conselho de Administragéo, a Comisséo

67 Cfr. artigo 6.% n.° 4, alinea f), do requlamento da Comissédo de Auditoria.

68 Cfr. artigo 420.°

de Auditoria, enquanto orgéo de
fiscalizagéo, além das competéncias
supra referidas, tem também, conforme
acima visto, competéncias genéricas dos
administradores nédo executivos.

Por sua vez, nos termos do CSC®8, compete
ao revisor oficial de contas proceder

ao exame e verificagéo necessarios a
revisdo e certificagédo legais das contas.
Compete-lhe, igualmente, verificar

a regularidade dos livros, registos
contabilisticos e documentos que

lhe servem de suporte, a exatidéo dos
documentos de prestagédo de contas e se
as politicas contabilisticas e os critérios
valorimétricos adotados pela REN
conduzem a uma correta avaliagéo

do patrimoénio e dos resultados.

I\/. Revisor oficial de contas

IV.39. Identificacdo do revisor oficial de
contas e do socio revisor oficial de contas
que o representa

O cargo de revisor oficial de contas
efetivo da sociedade & desempenhado
pela sociedade de revisores oficiais de
contas Ernst & Young, Audit & Associados,
SROC S.A., inscrita na Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas sob o n.° 178
e registada na CMVM sob o n.° 20161480,
representada por Rui Abel Serra Martins
(ROC n.° 1M19), a qual desempenha também
o cargo de auditor externo.

O revisor oficial de contas suplente da
sociedade & Ricardo Miguel Barrocas
André, inscrito na Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas sob o n.° 146.

IV.40@. Indicagdo do nimero de anos em
que o revisor oficial de contas exerce
fungdes consecutivamente junto da
sociedade e/ ou grupo

O revisor oficial de contas da REN (Ernst
& Young, Audit & Associados, SROC S.A.)
foi inicialmente contratado para exercer
essas fungdes em 2018. De momento,
encontra-se no seu segundo mandato
(2021-2023).

Considerando o enquadramento legal

e regulamentar aplicavel, a eleigdo da
Ernst & Young, Audit & Associados, SROC
S.A. para o seu primeiro mandato teve
lugar na sequéncia de realizagédo de um
processo de selegao de um novo ROGC,
da responsabilidade da Comisséo de
Auditoria da REN e realizado de forma
equitativa, continuando assim em pleno
cumprimento da legislagéo

e recomendagdes entdo em vigor.
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\/. Auditor externo

\.42. Identificagdo do auditor externo
designado para os efeitos do artigo 8.°
e do socio revisor oficial de contas que
o representa no cumprimento dessas
fungdes, bem como o respetivo nimero
de registo na CMVM

O auditor externo da REN, tal como o
revisor oficial de contas, € a Ernst &
Young, Audit & Associados, SROC S.A.,
inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais
de Contas sob o n.° 178 e registada na
CMVM sob o n.° 20161480, representada
por Rui Abel Serra Martins (ROC n.° 1119).

\.43. Indicagcdo do nimero de anos em
que o auditor externo e o respetivo socio
revisor oficial de contas que o representa
no cumprimento dessas fungdes exercem
fungdes consecutivamente junto da
sociedade e/ ou do grupo

O auditor externo da REN (Ernst & Young,
Audit & Associados, SROC S.A.), bem como
o respetivo socio, foram inicialmente
contratados para exercer essas fungdes

em 2018.

\.44. Politica e periodicidade da rotagao
do auditor externo e do respetivo socio
revisor oficial de contas que o representa
no cumprimento dessas fungoes

O auditor externo da REN (Ernst & Young,
Audit & Associados, SROC S.A.) foi
inicialmente contratado para exercer

essas fungdes em 2078. De momento,
encontra-se no seu segundo mandato
(2021-2023).

A eleigdo da Ernst & Young, Audit

& Associados, SROC S.A. para o

seu primeiro mandato teve lugar na
sequéncia de realizagdo de um processo
de selegdo de um novo auditor externo,
da responsabilidade da Comisséo de
Auditoria da REN e realizado de forma
equitativa, continuando assim em

pleno cumprimento da legislagéo

e recomendagdes entdo em vigor.

\/.45. Indicagédo do 6rgao responsavel
pela avaliagdo do auditor externo e
periodicidade com que essa avaliagéo
é feita

Compete & Comissédo de Auditoria
proceder a uma avaliagéo anual do
revisor oficial de contas e auditor
externo, sendo ainda a Comisséo de
Auditoria competente para propor a sua
destituicédo a Assembleia Geral em caso
de justa causa, bem como para propor a
respetiva remuneragéo.

Neste ambito cabe a Comissao de
Auditoria o acompanhamento reqular

da atividade desenvolvida pelo auditor
externo, nomeadamente através da analise
dos respetivos relatorios periddicos e

do acompanhamento da execugédo dos
trabalhos de auditoria e de revisao,
procedendo também a avaliagédo de
eventuais recomendagdes de alteracgéo

de procedimentos recomendadas pelo
auditor externo.

A Comisséo de Auditoria tem ainda
competéncia para fiscalizar a
independéncia do revisor oficial de
contas e auditor externo e para aprovar
previamente a contratagdo de servigos
diversos dos servigos de auditoria ao
auditor externo ou a qualquer entidade
que com ele se encontre em relagao de
participacéo ou que integre a mesma rede.

A Comisséao de Auditoria procedeu a
avaliagdo da atividade desenvolvida pelo
revisor oficial de contas e auditor externo
da sociedade, com referéncia ao ano de
2029, tendo concluido que este prestou
os seus servigos de modo satisfatorio

e cumpriu as hormas e regulamentos
aplicaveis, incluindo as normas
internacionais de auditoria em vigor,

e que atuou com grande rigor técnico.

\.46. Identificagéo de trabalhos, distintos
dos de auditoria, realizados pelo auditor
externo para a sociedade e/ ou para
sociedades que com ela se encontrem em
relagdo de dominio, bem como indicagao
dos procedimentos internos para efeitos de
aprovagéo da contratagado de tais servigos e
indicagéo das razdes para a sua contratagao

Os trabalhos, distintos dos de auditoria,
prestados pelo auditor externo/ revisor
oficial de contas a REN consistiram
essencialmente na realizagéo de
procedimentos acordados de auditoria,

tendo em vista a validagéo de racios
financeiros e a emisséo de cartas
conforto.

No ambito do cumprimento das regras

de independéncia estabelecidas em
relacdo ao auditor externo/ revisor oficial
de contas, a Comissdo de Auditoria da
REN acompanhou, no decurso de 2022, a
prestacéo de servigos diversos dos servigos
de auditoria (non-audit services), de modo
a assegurar-se de que ndo se suscitavam
situagdes de conflito de interesses,

tendo aprovado a prestagao destes
mesmos servigos pelo auditor externo,

por considerar que se tratava de matérias
em relacdo as quais o conhecimento
especifico da sociedade em termos de
auditoria, ou a sua complementaridade
face aos servigos de auditoria, justificava
essa adjudicagéo pela vantagem de
controlo de custos associada.

A REN considera assim cumprir o artigo
77.° da Lei n.° 140/2015, de 7 de setembro,
conforme em vigor para efeitos do ano

de 2022.
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\.47. Indicag&o do montante da
remuneracao anual paga pela sociedade
e/ ou por pessoas coletivas em relagédo

de dominio ou de grupo ao auditor e a
outras pessoas singulares ou coletivas
pertencentes a mesma rede e discriminagao
da percentagem respeitante aos seguintes
servicos (para efeitos desta informagao,

o conceito de rede é o decorrente da
Recomendacéo da Comisséo Europeia

n.° C (2002) 1873, de 16 de maio®®)

No exercicio findo em 31 de dezembro de
2022, a REN — Redes Energéticas Nacionais,
SGPS, S.A. e as suas subsidiarias tiveram
como Revisor Oficial de Contas a Ernst &
Young, Audit & Associados, SROC, S.A., com
excegéo da REN Trading, cujo Revisor Oficial
de Contas foi a PricewaterhouseCoopers

& Associados — SROC, S.A.

O valor total registado como gasto relativo
a servigos de auditoria e revisdo legal das

Ernst & Young, Audit & Associados, SROC, S.A. e a sua rede.

contas e outros servigos prestados pelos
revisores oficiais de contas, durante o ano
de 2022, foi de 565174 euros, de acordo
com a sequinte distribuigéo:

Ernst & Young, Audit & Associados, SROC,
S.A. e a sua rede — 445.970 euros;

PricewaterhouseCoopers & Associados
e a sua rede — SROC, S.A. — 1M9.204 euros.

PricewaterhouseCoopers & Associados — SROC, S.A. e a sua rede

Empresa Outras Empresa
(REN S.G.P.S.)° empresas” Total % (REN S.G.P.S.)7?
Auditoria e revisdo legal das contas 32.292 256.995 289.287 64,9 Auditoria e revisdo legal das contas -
Outros servigos de garantia Outros servigos de garantia
de fiabilidade 1o.888 18.795  120.683 291 de fiabilidade -
ITI
Outrc.>s~serv1gos (ndo de auditoria 18.000 0.000 07000 64 Outrc.>s~serv1<;os (ndo de auditoria 08700
e reviséo legal de contas) e reviséo legal de contas)
161180 D84.790 445.970 100,0 28.700 8 E
O Al
o=
E o
<o
o o
oo
H
o
w
=
o
0]

69 Nos termos do Modelo de Relatério de Governo Societario aprovado pelo Regulamento da CMVM n.° 4/20413 da CMVM, deve ser este o conceito de rede atendivel para efeitos desta informag&o. Todavia, o posterior Regulamento (UE) n.°
537/2@14 do Parlamento Europeu e do Conselho de 16 de abril de 2014 (relativo aos requisitos especificos para a revisdo legal de contas das entidades de interesse piblico e que revoga a Decisdo 2005/909/CE da Comiss&o), no seu artigo
3.°, manda atender ao conceito de rede definido no artigo 2.° n.° 7 da Diretiva 2006/43/CE do Parlamento e do Conselho de 17 de maio de 2006. Sendo esta a legislagéo atualmente em vigor para os requisitos especificos para a reviséo
legal de contas das entidades de interesse piblico, € este o conceito de rede adotado pela REN.

70 Incluindo contas individuais e consolidadas.
™ Incluindo contas individuais e consolidadas.
72 Incluindo contas individuais e consolidadas.
78 Incluindo contas individuais e consolidadas.
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7.71.3. Organizacgao interna

I. Estatutos

1.48. Regras aplicaveis a alteragéo dos
estatutos da sociedade (artigo 29.°-H,
n.° 4, al. h)

A alteracédo dos Estatutos esta sujeita
as regras relevantes nesta matéria,
constantes da lei™ e dos Estatutos™.
A este propodsito, vide o que ja se
deixou escrito no ponto 7., I114.

II. Comunicagao de
irregularidades

II1.49. Meios e politica de comunicagédo de
irreqularidades ocorridas na sociedade

Os interessados/ denunciantes (acionistas,
membros de orgdo sociais, dirigentes,
diretores, quadros, trabalhadores,
prestadores de servigos, fornecedores,
contratantes, subcontratantes, voluntarios,
estagiarios, clientes ou outros
stakeholders da REN, de sociedades do
Grupo REN ou terceiros) podem comunicar
a Comissao de Auditoria quaisquer
irregularidades, independentemente de

as comunicagdes terem por fundamento
informacgdes obtidas numa relagéo
profissional entretanto cessada, bem como
durante o processo de recrutamento ou

74 Cfr. artigo 383.°do CSC.
75 Cfr. artigo 11.° dos Estatutos.

durante outra fase de negociagéao pré-
contratual de uma relagédo profissional
constituida ou nédo constituida. O Grupo
REN adota medidas que se destinam a
prevenir, impedir ou permitir a sanacéo
de irregularidades potencialmente
causadoras de efeitos adversos no Grupo™.

Este sistema abrange a comunicagao

de praticas irregulares de acionistas,
membros dos 6rgéos sociais, qualquer
dirigente, diretor, quadro, trabalhador,
prestador de servigos e colaborador da
REN ou das sociedades do Grupo REN, por
causa ou ho ambito do desenvolvimento
das respetivas fungdes.

A este proposito importa notar que

o conceito de "Irreqularidade"’”

inclui todas as situagdes que um
concreto denunciante detete, de que
tenha conhecimento ou fundadas
suspeitas sobre a pratica de eventuais
ilicitos, infragdes ou irreqularidades
relacionadas com violagdes a lei, a
normas estatutarias, deontolégicas ou
de ética profissional, nomeadamente as
constantes do Codigo de Conduta do
Grupo REN e da Politica de Integridade
do Grupo REN ou a normas contidas

em quaisquer documentos internos ou
regulamentos, recomendacgdes, diretrizes
ou orientagdes aplicaveis a REN, ou

a qualquer sociedade do Grupo REN,
respeitantes a:

e atos ou omissdes;

e documentagéo, em suporte fisico
ou eletrénico;

e decisdes, ordens, orientagdes,
recomendagdes, pareceres e
comunicados; e

e praticados, emitidos ou preparados
pelos acionistas, membros dos 6rgaos
sociais, qualquer dirigente, diretor,
quadro, trabalhador, prestador
de servigos e, cliente, parceiro,
consultor, fornecedor ou colaborador
da REN ou das sociedades do Grupo
REN, por causa, ou no ambito, do
desenvolvimento das respetivas fungdes.

Entende-se que séo irregularidades
comunicaveis, nomeadamente, todas
aquelas que possam consubstanciar
ilicitos de natureza criminal,
contraordenacional ou civel ou que se
relacionem com:

(i) contratagéo plblica;

(ii) servigos, produtos e mercados
financeiros e prevencgao do
branqueamento de capitais e do
financiamento do terrorismo;

(iii) segurancga e conformidade dos
produtos;

(iv)

W)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

seguranga dos transportes;
protecdo do ambiente;

protegao contra radiagdes e
seguranga nuclear;

seguranga dos alimentos para
consumo humano e animal, salde
animal e bem-estar animal;

salide plblica;
defesa do consumidor;

protegédo da privacidade e dos
dados pessoais e segurancga da rede
e dos sistemas de informacao;

qualquer matéria contabilistica
e financeira, incluindo atos ou
omissdes lesivos dos interesses
financeiros da Uni&o Europeia;

regras do mercado interno,
incluindo as regras de concorréncia
e auxilios estatais, bem como as
regras de fiscalidade societaria;

o sistema interno de gestéo de
riscos; e

a atividade de auditoria
desenvolvida na REN ou em qualquer
das sociedades do Grupo REN.

76 Cfr. artigos 6.°, n.° 3, alineas k) e 1) e 8.° do Regulamento da Comiss&o de Auditoria e o documento sobre os «procedimentos aplicaveis ao tratamento de comunicagdes e irregularidades e a averiguagao de irregularidadesy, disponivel em

www.ren.pt.

77 Cfr. o Capitulo VI (Conceito de «Irregularidades) do documento sobre os procedimentos aplicaveis ao tratamento de comunicagdes e irregularidades e & averiguacéo de irregularidades.
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A comunicagéo deve ser efetuada
voluntariamente, oralmente ou por escrito.
As comunicagdes feitas verbalmente
podem ser apresentadas por telefone

(210 013 511) ou sistemas de mensagem de
voz e, a pedido do denunciante, em reuniéo
presencial. As comunicagdes escritas
devem ser enviadas para o endereco
eletronico Q comissao.auditoria@ren.pt,
de acesso reservado & Comisséo de
Auditoria, e conter todos os elementos

e informagdes de que o autor disponha

e que julgue necessarios para a avaliagéo
da irregularidade’.

As comunicag¢des terdo sempre um
tratamento confidencial e sédo de acesso
restrito as pessoas responsaveis por
receber e dar sequimento as denlncias

— 0 gque néo impede o interessado de,
querendo fazer constar a sua identificagéao
da comunicacgao de irregularidade, a qual
apenas sera divulgada em decorréncia

de obrigacéo legal ou decisdo judicial
(com comunicagéo prévia ao interessado).
A identidade do interessado apenas sera
divulgada para efeitos de realizagéo de
diligéncias de averiguagédo nos casos

em que o interessado expresse o seu
consentimento para o efeito.

A Comissado de Auditoria deve apreciar a
situagao descrita e determinar ou propor
as agdes que, perante cada caso concreto,
entenda serem convenientes, nos termos
do regulamento sobre Procedimentos

Aplicaveis ao Tratamento de Comunicagdes
de Irregularidades e a Averiguagéo de
Irregularidades aprovado pelo Conselho de
Administracgéo, sob proposta da Comisséo
de @ Auditoria.

O processo de analise pela Comisséo
de Auditoria inclui uma fase inicial

de apreciagao preliminar, que pode ser
seguida de um processo de averiguagéo
e de um relatorio final, em fungéo

do qual, se as conclusdes o justificarem,
se propde a aprovagéo pelo Conselho
de Administragdo ou pela Comisséo
Executiva de medidas de sanacgéo.

A REN implementou mecanismos de
prevengéo e detegado de fraudes e erros e
de verificagéo das operagdes e negdcios
do Grupo REN com as disposigdes legais
e regulamentares aplicaveis, incluindo as
politicas gerais e os regulamentos da REN,
levados a cabo pelo Comité de Risco,

e melhor descritos em II1.54. infra.

A Politica de Integridade do Grupo REN,
que visa definir os principios de atuagéo
e deveres aplicaveis aos colaboradores
das sociedades do Grupo REN e outros
parceiros, de modo a prevenir a pratica
de atos ilicitos, nomeadamente crimes
de corrupgéo, de branqueamento e de
financiamento do terrorismo, e a promover
a ética, integridade a transparéncia

na realizacéo de negdcios, assegurando
o cumprimento da legislacédo e dos

regulamentos em vigor, encontra-se
refletida em anexo ao Codigo de Conduta
do Q Grupo BEN, que estabelece um
conjunto de principio e valores e regras de
ética e de conduta profissional a observar
por todos os colaboradores e membros dos
orgéaos sociais do Grupo REN.

Assim, constituem bases fundamentais

dos principios de atuagéo e deveres das
sociedades do Grupo, e seus colaboradores,
o combate e prevengao da pratica

de atos ilicitos, nomeadamente dos

crimes de corrupgao, de branqueamento

e de financiamento do terrorismo.

Ainda este propodsito destacam-se as
consideragdes incluidas na Secgéo 4. do
Relatorio Integrado de 2022 dedicada

a "Sustentabilidade" e que detalha a
realizacgéo da auscultagéo aos stakeholders
e respetivos resultados, prioridades e novos
temas materialmente relevantes, incluindo
os relativos ao governance e ética.

III. Controlo interno
e gestao de riscos

IT1.50@. Pessoas, 6rgaos ou comissdes
responsaveis pela auditoria interna

e/ ou pela implementacdo de sistemas
de controlo interno

Os o6rgaos de administragao e
fiscalizacédo da sociedade tém
atribuido crescente importancia

ao desenvolvimento e aperfeigcoamento
dos sistemas de controlo interno e de
gestéo de riscos com impacte relevante
nas atividades das empresas do Grupo
REN, em linha com as recomendacgdes
formuladas a nivel nacional e
internacional, assim como a dimenséo e
0 negdcio da sociedade e a complexidade
dos riscos a estes associados.

A criagéo e o acompanhamento dos
sistemas de controlo interno e de gestéo
de riscos, incluindo a fixagédo dos seus
objetivos e os sistemas para o controlo
do seu cumprimento sao levados a

cabo pela Comissédo Executiva e, em
Gltima instéancia, pelo Conselho de
Administragéo, o qual, recolhidos os
diversos contributos das comissdes e
comités relevantes, é responsavel pela
definigéo, em Gltima insténcia, da politica
de gestéo dos riscos da REN e do Grupo.

A Comisséo de Auditoria compete
assessorar a Comisséo Executiva na
analise da integridade e eficiéncia

dos sistemas de controlo interno e de
gestéo de riscos da REN, incluindo
através da apresentagdo de propostas
para a melhoria do seu funcionamento e
ajustamentos as necessidades da REN™.
A Comisséo de Auditoria pronuncia-se
sobre os planos de trabalho e os recursos
afetos aos servigos de controlo interno,
incluindo controlo de cumprimento das
normas aplicadas a sociedade (servigos

78 Cfr. o Capitulo VII (Comunicagéo de Irregularidades) do documento sobre os «procedimentos aplicaveis ao tratamento de comunicagdes e irregularidades e a averiguagéo de irreqularidadess.

79 Cfr. alinea a), do n.° 4, do artigo 6.° do regulamento da Comissé&o de Auditoria.
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de compliance) e de auditoria interna, e
€ destinataria dos relatorios realizados
por estes servigos, nomeadamente quando
estéio em causa matérias relacionadas com
a prestacédo de contas, a identificagéo ou
a resolucgdo de conflitos de interesses e

a detegéo de potenciais irreqularidades,
controlando ainda que os riscos
efetivamente incorridos pela sociedade
séo consistentes com os objetivos fixados
pelo Conselho de Administragéo.

Para efeito desse controlo, a Comisséao

de Auditoria tem implementado,
nomeadamente, as sequintes medidas:

(i) realizacgao, até duas vezes por ano,

de reunides com o Comité de Gestao

do Risco; (ii) realizacgado de auditorias
peridodicas (executadas pela auditoria
interna); (iii) implementagéo de sistemas
que permitem a aferigédo dos riscos;

(iv) implementagao de mecanismos de
verificacéo das obrigagdes das empresas
do grupo, em particular, monitorizagéo do
cumprimento dos contratos de concesséo.

Para alem desta avaliagéo anual da
gestéo de riscos, a Comisséo de Auditoria
avalia a administragdo da sociedade, que
compreende, em particular, a avaliagédo
do funcionamento interno do 6rgéo de
administracéo, das suas comissdes, das
contas e do cumprimento dos planos e
orgamentos, bem como executa o follow-up
da implementagéo de recomendagdes.
Assim, a Comissao de Auditoria
contemplou, no seu plano de atividades
para o exercicio de 2022, a realizagéo

de diversas diligéncias de fiscalizagéo,

auditoria e avaliagéo do funcionamento

e adequagéo dos sistemas de controlo
interno e de gestéo de riscos, tendo
realizado varias reunides com o revisor
oficial de contas e auditor externo e com
os responsaveis pelas varias direcgdes,
nomeadamente: Compras, Controlo,
Contabilidade e Fiscalidade, Relacdes
Institucionais, Servigos Juridicos, Servigos
Operacionais e Sistemas de Informagao.

A Comisséo de Auditoria contemplou,
ainda, no respetivo plano de atividades, o
acompanhamento da implementagéao das
recomendacgdes resultantes das diversas
auditorias internas. Por im, o plano de
atividades da Comisséo de Auditoria
contemplou a formacgéo especifica dos
quadros da REN que desempenham fungdes
de auditores e estédo integrados na area de
auditoria interna.

O auditor externo verifica a eficacia

e o funcionamento dos mecanismos

de controlo interno, no ambito dos

seus trabalhos de reviséo legal das
contas, e reporta quaisquer deficiéncias
significativas a Comisséo de Auditoria.

A Diregédo de Auditoria Interna, sob
supervisédo da Comisséo de Auditoria, tem
como misséao assegurar o controlo dos
riscos de gestéo e do sistema de controlo
interno e de governagéo do Grupo REN,
através de agdes de auditoria objetivas,
independentes e sistematicas, atendendo,
nomeadamente, as diferentes Direc¢des,
atividades, sistemas, procedimentos,
processos, politicas e governance.

Cabe ainda a Auditoria Interna propor

80 Cfr. alineas a), i) e j) no n.° 4 do artigo 6.° do regulamento da Comissédo de Auditoria.

melhorias aos processos e politicas
instituidas, e também, propor agdes de
monitorizagéo de indicadores e de riscos,
no sentido de melhorar o sistema de
controlo interno, bem como, otimizar o
desempenho das diversas areas do Grupo.

O Comité de Gestao do Risco, criado

em fevereiro de 20711, tem como misséo
apoiar o Conselho de Administragao

na monitorizacéo dos riscos do Grupo
REN, bem como assegurar a aplicagéo

de politicas de gestéo do risco comuns
ao Grupo REN e a divulgagéo interna das
melhores praticas no que a gestéo de
riscos diz respeito. Para desempenhar esta
missao, o Comité de Gestao do Risco tem
cometidas as sequintes atribuigdes:

e Promover a identificacéo e a avaliacéo
sistematica dos riscos corporativos
e o respetivo impacte nos objetivos
estratégicos da REN;

e Hierarquizar e priorizar os riscos a
tratar, bem como as correspondentes
oportunidades de prevengéao
identificadas;

e Identificar e definir os responsaveis
pela gestdo dos riscos;

e Monitorizar os riscos significativos
e o perfil de risco geral da REN;

e Aprovar os mecanismos de reporte
periddico dos riscos pelas diferentes
areas de negobcio; e

e Propor, submetendo a Comisséo
Executiva, recomendagdes de
prevencgéo, alerta, mitigacgéo,
partilha ou transferéncia dos riscos
significativos.

Assim, em 2022, o Comité de Gestédo do
Risco continuou a apoiar o Conselho

de Administragéo na monitorizagéo

dos riscos do Grupo REN, bem como

na aplicagédo de politicas de gestéo do
risco comuns a todo o Grupo, politicas
essas aprovadas em Gltima instancia pelo
Conselho de Administragao, recolhido
este contributo, e a divulgagéo interna das
melhores praticas nesta matéria.

ITI.57. Explicitacao, ainda que por
inclusdo de organograma, das relagdes de
dependéncia hierarquica e/ ou funcional
face a outros 6rgaos ou comissodes da
sociedade

A Direcao de Auditoria Interna reporta
funcional e hierarquicamente & Comisséo
de Auditoria, sem prejuizo da sua relagéo
administrativa com a Comisséo Executiva
da sociedade.

No ambito da sua funcao de fiscalizacgéo e
das competéncias expressamente previstas
no seu regulamento interno, a Comisséo
de Auditoria supervisiona o processo

de auditoria interna, designadamente
através da apresentagdo de propostas
para a melhoria do seu funcionamento®°.
Para este efeito, a Comissdo de Auditoria
aprecia os planos de trabalho e os
recursos afetos a Diregédo de Auditoria
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Interna, supervisiona a sua atividade

e tem acesso a todos os relatorios por
esta preparados, os quais incluem,

entre outras, matérias relacionadas com
prestagéo de contas, potenciais conflitos
de interesses e a detegdo de potenciais
irreqularidades.

O Comité de Gestéo do Risco € presidido
pelo administrador executivo Gongalo
Morais Soares e & composto por varios
responsaveis de primeira linha, tendo a
comissédo executiva da REN designado, em
D@2/, Maria José Clara como responsavel.
O Comité reporta & Comissao Executiva

e a Comisséao de Auditoria, em linha

com os procedimentos de controlo
periddico em vigor.

ITII.52. Existéncia de outras areas
funcionais com competéncias no
controlo de riscos

N&ao existem outras areas funcionais com
competéncia no controlo de riscos além
das referidas em II1.50.

I11.53. Identificagéo e descrigédo dos
principais tipos de riscos (econdomicos,
financeiros e juridicos) a que a
sociedade se expde no exercicio

da atividade

No desenvolvimento das suas atividades,
a REN esta sujeita, em cada uma das
suas areas de negdcio ou das suas

participadas, a uma multiplicidade
de riscos, que se identificaram com o
objetivo de os mitigar e controlar.

O «apetite pelo riscoy reflete o nivel

de risco que a empresa esta disposta a
assumir ou a reter na prossecugéo dos
seus objetivos. A REN adota uma postura
prudente neste dominio.

# Categoria Subcategoria

Em 2022, o Comité de Gestédo do Risco,
com o apoio dos responsaveis pela gestéo
de atividades e/ ou processos com risco
inerente, «donos do riscoy, deu inicio a
revisdo dos varios riscos a que a BREN se
encontra exposta, nomeadamente os que
se relacionam com a nova regulagéao do
sector elétrico, estando a ser atualizado
o perfil de risco do Grupo REN.

Os riscos de maior severidade para o
Grupo REN séo detalhados seguidamente,

de acordo com a sua categoria e
subcategoria. Como referido alguns
destes riscos estéo a ser revistos.

Natureza

Evento de risco

Meio envolvente Contexto externo

o1

Processos Operacionais

10

Regulatorio

Mercados de energia

Mercados financeiros

Interrupgao do negdcio

Projetos de investimento

Segurancga e satde

Tecnologia e seguranga
da informacgéo

Alteragdo do modelo e parametros regulatorios
(em reviséo)

Incumprimento financeiro
pelos agentes de mercado

Evolugao do rating da REN

Evolugéo das taxas de juro

Ocorréncia de incidente generalizado

Atraso na execugéo dos planos
de investimento (em revis&o)

Atraso na execugéo dos planos
de investimento (em revis&o)

Ocorréncia de acidentes de trabalho graves
(em reviséo)

Indisponibilidade dos sistemas
de informagéo

Ocorréncia de eventos em segurancga da informagao
- Ciberseguranga
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Alteracao do modelo e pardametros
regulatorios

O risco da ocorréncia de alteragdes ao
modelo regulatério e/ ou decisdes do
regulador pode afetar a capacidade da
empresa de gerir eficientemente os seus
negocios e esta associado ao facto de

a atividade desenvolvida pela REN ser
regulada.

A REN efetua a gestédo deste risco através do
acompanhamento sistematico da evolugéo
da estratégia requlatoria, bem como das
tendéncias requlatorias europeias ao nivel
das atividades que a REN desenvolve, de
modo a prevenir/ analisar os impactes

de possiveis alteragdes. Esta atividade

€ acompanhada por uma monitorizagéo

continua através de indicadores especificos.

Durante 2022 deu-se inicio a revisdo dos
indicadores especificos em matéria de
regulagdo na sequéncia da entrada em
vigor do novo modelo de regulagao para o
sector elétrico.

Evolugdo do rating da REN

A evolugédo do rating da REN pode
ter impacte ao nivel do acesso ao
financiamento e ao custo do mesmo.

A REN gere este risco através da
construgéo de uma posigéo de liquidez
sblida e da gestéo eficiente das suas
necessidades de financiamento através
da evolucéo de alguns indicadores
especificos e conjugada com eficazes

agles de comunicagdo ao mercado e aos
diferentes agentes financeiros.

E de referir que o nivel do rating
da empresa pode ser afetado pelo
rating da RepUblica Portuguesa.

Evolug3do das taxas de juro

A flutuagéo das taxas de juro pode ter
impacte na remuneragéo dos ativos
requlados e no servigo da divida da REN.
A alteragado dos indexantes relevantes das
taxas de juro de mercado podera traduzir-
se em custos de financiamento mais
onerosos para o Grupo REN.

A REN gere a exposig¢éo ao risco da
evolugéo das taxas de juro através da
contratagdo de derivados financeiros,
com o objetivo de obter uma relagéo
equilibrada entre as taxas de juro fixa
e variavel e minimizar os encargos
financeiros no médio e longo prazo.

Incumprimento pelos Agentes dos
Mercados de Energia

A utilizacéo das infraestruturas de

rede €& executada através dos agentes

dos respetivos mercados de gas e

de eletricidade, nomeadamente os
comercializadores.

O néo cumprimento das correspondentes
obrigac¢des financeiras por parte destes
agentes de mercado constitui um risco
cuja importancia cresceu com a entrada do
Distribuidor Portgas para o universo REN.

Ocorréncia de incidente
generalizacdo

O desempenho da empresa podera ser
influenciado pela ocorréncia de eventos
que obrigam a interrupgao do servigo de
abastecimento de eletricidade e/ ou de gas
e pela eventual dificuldade de reposigéo
atempada do servigo. As infraestruturas que
suportam a atividade da REN encontram-se
expostas a um conjunto de condigdes
(poluigéo, condigdes atmosféricas,
incéndios, aves, entre outros) que poderdo
provocar interrupgdes de servigo.

O plano de reposigéo de servigo apos
incidente generalizado implementado

na REN e a realizacgédo de simulagdes

para verificagéo da capacidade de
reposigéo do servigo em caso de incidente
séo algumas das agles adotadas para
minimizar o potencial impacte deste risco.

Atraso na execucgao dos planos

de investimento

A existéncia de atrasos na aprovagéo

quer dos planos de investimento quer dos
planos de execugéo por parte da entidade
concedente ou outras entidades responsaveis
pode provocar desfasamentos temporais
significativos na entrada em exploragao de
novas infraestruturas, com impacte ao nivel
da qualidade do servigo prestado.

A REN adota procedimentos de gestéo
deste risco, que se traduzem no
acompanhamento continuo das agdes
da entidade com responsabilidades

na aprovagéo, assim como de outras
entidades competentes no processo de
autorizacgéo do investimento a realizar.

Neste caso, cabe referir que em 2020
entraram em vigor novos indicaclores de
monitorizagédo deste risco, que estéo a ser
revistos em 2022.

N3o entracla de ativos em exploracao
Nnos prazos previstos no projeto

As condig¢bes econdmicas e financeiras
conjugadas com a dificuldade de obtengéo
de financiamento dos prestadores de
servigcos e fornecedores, e ainda outros
fatores de carater operacional, onde se
incluem, por exemplo, os processos de
autorizacado/ licenciamento ambiental,
podem comprometer a entrada em
exploragéo dos ativos nos prazos previstos
nos diversos projetos.

A REN desenvolve um conjunto de agdes
que permitem monitorizar e mitigar em
permanéncia todos os fatores que poderéao
aumentar este risco.

Alguns indicadores de monitorizagéo
deste risco estéo a ser revistos.

Ocorréncia de acidentes

de trabalho graves

O incumprimento dos procedimentos de
seguranga e operagéo de equipamentos
podera originar a ocorréncia de acidentes
de trabalho graves, com danos fisicos e
humanos, em obras promovidas pela REN.
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A gestéo deste risco por parte da REN

€ feita através de agdes de fiscalizagéo
e do sistema de gestéo de segurancga,
com formagéo especifica para operagdes
que envolvam riscos e formagéo em
conhecimentos de seguranga para todos
os colaboradores e prestadores de
servigos da REN. Releva-se a analise
detalhada de incidentes de impacte
importante traduzida pela elaboragao de
propostas de agédo de melhoria.

Indisponibilidade

dos sistemas de informacgao

O desenvolvimento da atividade da
REN esta fortemente dependente dos
sistemas e tecnologias de informacgéo
em funcionamento no Grupo REN.
Assim, a disponibilidade dos sistemas
de informacgéo, bem como a sua
adequabilidade as necessidades da
empresa, € essencial para o bom
desempenho da REN.

Para gerir este risco, a REN mantém
atualizados os sistemas de comunicagdes
e os respetivos servigos de suporte,
efetuando a revisdo peridodica das
configuragdes de rede e de segurancga.
Simultaneamente, continuam a ser
implementadas medidas de continuidade
para os sistemas considerados criticos,
tais como a existéncia de comunicagdes
redundantes e o isolamento destes
sistemas relativamente ao trafego
potencialmente perigoso.

Durante 2020 entraram em vigor
indicadores especificos para
monitorizagéo/ controlo de ajuda & tomada
de agdes corretivas, se nhecessarias, que se
mantém adequados em 2022.

Ocorréncia de eventos

em ciberseguranca

O contexto atual de profunda disrupgéo
tecnologica, a que a REN néo é alheia,
implica um reforgo das capacidades
existentes em matéria de segurancga de
informagéo, resultante ndo s6 do aumento
da complexidade das arquiteturas de
sistemas, e dos perimetros em que atuam,
mas também da velocidade a que possam
ocorrer essas alteragdes.

Neste sentido, a REN tem vindo a
capacitar-se na gestédo dos riscos que
daqui resultam, investindo nas boas
praticas em matérias de ciberseguranca,
quer em termos de resiliéncia quer em
termos de prevencgéo, usando para o
efeito sistemas, processos e controlos
especificos.

IT1.54. Descrigéo do processo de
identificacéao, avaliacédo, acompanhamento,
controlo e gestéo de riscos

Considera-se que um sistema de controlo
interno e de gestéo de riscos — como é o
caso do implementado pela REN — deve
satisfazer, entre outros, os seguintes
objetivos:

e Garantir e controlar o cumprimento
dos objetivos tragados pelo Conselho
de Administracgéo;

e Identificar os fatores de risco,
as consequéncias da ocorréncia do
risco e os mecanismos destinados
ao seu tratamento e minimizacao;

e Alinhar o risco admissivel com
a estratégia do Grupo REN;

e Assegurar a fiabilidade e a integridade
da informacao;

e Garantir a produgéo, tratamento
e reporte e a divulgacgéao de forma
completa, fidavel e tempestiva de toda
a informacéao, incluindo a informacgéo
contabilistica e financeira, bem
como a prossecugéo de um adequado
sistema de informacéo de gestéo;

e Garantir a salvaguarda dos ativos;

e Garantir a prudente e adequada
avaliagédo dos ativos e das
responsabilidades;

e Melhorar a qualidade das decisdes; e

e Promover a utilizacgéo racional
e eficiente dos seus recursos.

Com efeito, no ambito da prossecugéo
dos objetivos supre enunciados, o Comité

de Gestéo do Risco da REN & competente
para identificar e avaliar os riscos
inerentes a atividade da REN referidos em
III. 53., procurando igualmente apoiar a
monitorizagédo dos riscos significativos e
o perfil de risco geral da REN.

Assim, numa primeira fase, o Comité de
Gestao do Risco, com a colaboragéo dos
seus membros que séo responsaveis pelas
varias diregdes e com o auxilio de outros
responsaveis por cada uma das dire¢des da
empresa, analisou os aspetos relacionados
com os hegdcios da REN que podem
consubstanciar riscos para a sua atividade.

Posteriormente, o Comité de Gestéo do
Risco procede a avaliacgéo dos riscos
existentes (gravidade e probabilidade
de ocorréncia dos potenciais riscos) e
classificacéo desses riscos por ordem
de importancia e por categorias e
subcategorias em que os mesmos se
enquadram. A avaliag¢édo dos riscos inerentes
a atividade da REN, bem como dos seus
sistemas de controlo interno, & efetuada
tendo por base os sequintes principios:

e Refor¢o e melhoria da eficacia e da
eficiéncia na utilizagédo dos recursos;

e Salvaguarda dos ativos;
e Analise do sistema de producgéo,

tratamento e processamento da
informacéo;
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e Verificagédo da fiabilidade e
exatiddo da informacgéo financeira,
contabilistica e outra;

e Prevencéao e detecgédo de fraudes
e erros;

e Verificagdo da conformidade das
operagdes e hegocios do Grupo
REN com as disposigdes legais e
regulamentares aplicaveis, bem
como com as politicas gerais e os
regulamentos da sociedade; e

e Promocéo da eficacia e da eficiéncia
operacionais.

Posteriormente a identificacéo e
avaliagédo dos riscos inerentes, o Comité
de Gestéo do Risco identifica as medidas
adequadas para eliminar, mitigar ou
controlar os riscos e comunica ao
Conselho de Administragéo o resultado
da sua analise. O Comité de Gestao do
Risco procura ainda aplicar medidas

de prevencgéo e de protecgéo, através da
elaboragéo de um plano de prioridades, e
divulga internamente as melhores praticas
no que a gestéo de riscos diz respeito.

A avaliagé&o do risco é revista
regularmente para assegurar que se
mantém atualizada. Assim, no ambito do
sistema de gestéo de riscos do Grupo REN,
foram efetuadas em 2022 as seguintes
atividades:

o Reviséo e atualizacéo da lista de
riscos de maior severidade que se
encontra em curso; e

e Otimizacgédo da solugéo tecnologica
que ira melhorar a operacionalizacéao
do processo de gestéo de risco — SAP
GRC RM.

No ambito do acompanhamento, controlo
e gestéo de riscos, foi aprovada em 202/
uma proposta de alteragdo ao regulamento
interno de «Apreciagéo e Controlo de
Transagbes com Partes Relacionadas

e Prevencgao de Situagdes de Conflito

de Interessesy, visando ajustar melhor

o seu contelido as novas exigéncias de
Corporate Governance conforme vertidas
na revisédo 2020 do Codigo IPCG e na
Diretiva dos Acionistas IT®.

Acresce referir que a REN tem vindo

a implementar, nos seus sistemas de
controlo interno e de gestéo de riscos, as
componentes anteriormente previstas nas
recomendacgdes da CMVM e atualmente
previstas no Codigo IPCG, e tem como
referencial no processo de gestdo de risco
o conjunto de normas da International
Organization for Standardization (ISO).

Durante o ano de 2022, deu-se
continuidade a aplicagédo de uma
estratégia corporativa de gestéao
dos riscos homogénea e integrada,
transversal a toda a organizagéo,

alinhada e estruturada em fungéo das
prioridades e carateristicas especificas
de cada area da empresa.

II1.55. Principais elementos dos
sistemas de controlo interno e de gestao
de risco implementados na sociedade
relativamente ao processo de divulgacao
de informacéo financeira (artigo 29.°-H,
n. 4, al. 1)

A REN produz informagéo, incluindo
informacgéo financeira, com reqgularidade,
para efetuar um acompanhamento
rigoroso da sua atividade. Nesse

sentido, toda a informacgéo de gestéo
produzida, tanto para uso interno como
para divulgagéo a outras entidades e

ao mercado, é preparada com base em
sofisticados sistemas informaticos.

A REN desenvolve agdes que procuram

a melhoria continua dos processos e
sistemas de informacgéo de suporte que
geram informacéo financeira e de gestéo,
bem como outra informagéo, conforme
descrito na secgéo anterior.

Cabe a Comisséo de Auditoria fiscalizar
o processo de preparagao e de divulgagéo
de informacgéo financeira. Neste ambito, a
Comisséao de Auditoria realizou reunides
de acompanhamento destes processos
com os membros da Comissédo Executiva,
com o ROC e auditor externo, e com os
responsaveis pela contabilidade e pelo
planeamento e controlo de gestéo.

Em acréscimo, cabe a Comissao de Etica

e Governo Societario, promover a adogéo
de diretrizes no que respeita a informagéo
divulgada ao mercado e a Diregéo Relagdes
com Investidores (DRI) coordenar, elaborar e
divulgar toda a informagao disponibilizada
pelo Grupo REN, no que se refere a
divulgagéo de informacgéo privilegiada e
outras comunicagdes ao mercado e no que
respeita a publicacdo das demonstragdes
financeiras periddicas, assim como
desenvolver e manter a pagina de relagao
com investidores no website da sociedade.

I\/. Apoio ao investidor

IV.56. Servigo responsavel pelo apoio
ao investidor, composicgao, fungdes,
informacéao disponibilizada por esses
servigcos e elementos para contacto

O servigo responsavel pelo apoio ao
investidor € a DRI, criada em julho de
2007, que se dedica em exclusivo a
preparacgéo, gestdo e coordenagéo de
todas as atividades necessarias para
atingir os objetivos da REN nas suas
relacdes com acionistas, investidores e
analistas, assegurando uma comunicagéo
que proporcione uma viséo atual, coerente
e integral da REN, contribuindo assim
para facilitar o processo de deciséo

de investimento e a criagéo sustentada
de valor para o acionista, prestando
informacdes e esclarecimentos sobre a
informacéo plblica divulgada pela REN.

81 Diretiva (UE) 2017/828 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de maio de 2017 que altera a Diretiva 2007/36/CE no que se refere aos incentivos ao envolvimento dos acionistas a longo prazo, transposta para o ordenamento juridico

nacional através da Lei n.° 50/2020, de 25 de agosto.
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A DRI pode ser contactada pelas
sequintes vias:

E-mail: ir@ren.pt

Madalena Garrido (Diretora):
madalena.garrido@ren.pt

Alexandra Martins:
alexandra.martins@ren.pt

Telma Mendes:
telma.mendes@ren.pt

Morada: REN — Redes Energéticas
Nacionais, SGPS, S.A.
A/C: Diregédo Relacdes com Investidores

Avenida dos Estados Unidos da América, 55
1749-061 Lisboa - Portugal

Telefone: 2/ 00’ 35 46

As principais atribuicdes da DRI séo as
sequintes:

a) Atuar como interlocutor da REN
junto de acionistas, investidores
do mercado de capitais e analistas
financeiros, assegurando a igualdade
de tratamento dos acionistas e
prevenindo assimetrias informativas;

b)  Assegurar a comunicagdo a Comisséo
Executiva do feedback recebido dos
investidores institucionais;

c)

d)

e)

)

)

h)

1)

Garantir o cumprimento pontual
das obrigagdes junto da CMVM e de
outras autoridades financeiras;

Coordenar, elaborar e divulgar

toda a informagéo disponibilizada
pelo Grupo REN, no que se refere a
divulgagéo de informagéao privilegiada
e outras comunicagdes ao mercado

e no que respeita a publicacgéo das
demonstragdes financeiras peridodicas;

Acompanhar de forma sistematica o
contelido das pesquisas de analistas,
com o objetivo de contribuir para
uma correta avaliagédo da estratégia e
dos resultados da sociedade;

Preparar e acompanhar
continuamente o benchmark
financeiro e operacional dos
concorrentes e peer group;

Atrair o interesse de investidores
institucionais potenciais, bem como
de um maior niimero de analistas
financeiros;

Elaborar um plano anual de
atividades da DRI, incluindo
roadshows, visitas a investidores e
organizagéo do Capital Markets Day;

Desenvolver e manter a pagina
de relagdo com investidores no
@ website/ app Investidores da
sociedade.

IV.57. Representante para as relagdes
com o mercado

Desde 28 de margo de 2012, o
representante para as relagdes com

o mercado da REN é o administrador
Gongalo Morais Soares, executando
também as fungdes de Chief Financial
Officer (CFO) do Grupo REN.

IV.58. Informagéo sobre a proporg¢ao

e o prazo de resposta aos pedidos de
informagé&o entrados no ano ou pendentes
de anos anteriores

As solicitagdes dos investidores foram
respondidas em tempo Gtil, geralmente
no proprio dia ou, nos casos em que

o pedido implicou a solicitagéo de
informacéo a terceiros, logo que esta

foi recebida. Assim, 2022 foi marcado
pelo regresso das reunides presenciais,
conferéncias e roadshows. No ambito

da atividade do gabinete DRI foram
recebidos e respondidos cerca 310
e-mails, realizamos 60 reunides com
investidores (tanto de divida como de
acdes), participamos em 45 conferéncias,
e realizamos 50 reunides/ interacdes com
os nossos analistas ao longo do ano.

Outro meio de contacto com o mercado
de capitais foi o recurso a conference
calls de comentarios aos resultados

de cada trimestre do ano, em que
participaram analistas, bem como
investidores institucionais.

Ainda relacionado com os deveres de
informacgéo, a REN publicou, dentro dos
prazos estipulados, comunicados nos
websites da CMVM e da London Stock
Exchange, entre outras entidades.

A REN mantém um registo atualizado dos
pedidos de informacgéo apresentados,
assim como do tratamento que lhes foi
dado.

\/. Sitio de internet
\/.59. Endereco(s)

O @ website da sociedade esta
disponivel em portugués e inglés.

\/.60@. Local onde se encontra informacgéo
sobre a irma, a qualidade de sociedade
aberta, a sede e demais elementos
mencionados no artigo 171.° do Codigo
das Sociedades Comerciais

No @ website, dentro do separador
identificado como «investidoresy,
encontramos um separador relativo

a «informacgao da sociedadey, onde se
encontra publicada informacgéo sobre

a firma, a qualidade de sociedade aberta,
a sede e demais elementos mencionados
no artigo 41741.° do CSC.
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\/.64. Local onde se encontram os estatutos
e os regulamentos de funcionamento dos
oérgéos e/ ou comissdes

No @& website, dentro do separador
identificado como "investidores",
encontramos um separador relativo a
«governo da sociedadey, dentro do qual,
por sua vez, encontramos um separador
relativo a "estatutos e regulamentos",
onde encontramos os Estatutos, bem como
os seguintes regulamentos e documentos:

e Estatutos;

e Regulamento do Conselho
de Administracgéo;

e Regulamento da Comisséo
de Auditoria;

e Regulamento da Comisséo Executiva;

e Regulamento da Comisséo
de Governo Societario e Etica;

e Regulamento da Comisséao
de Nomeagdes e Avaliacgéo;

e Regulamento da Comisséo
de Vencimentos;

e Regulamento da Comisséao
de Susentabilidade;

e Regulamento sobre transag¢des
com partes relacionadas;

e Regulamento sobre transag¢des
de instrumentos financeiros por
dirigentes da REN;

o Procedimentos Aplicaveis ao
Tratamento de Comunicagdes de
Irreqularidades e a Averiguacgéo
de Irregularidades;

e Regulamento Interno sobre
Procedimentos relativos ao
cumprimento do Regulamento
de Abuso de Mercado; e

e Politica de Integridade do Grupo REN.

\/.62. Local onde se disponibiliza
informacéo sobre a identidade dos
titulares dos 6rgédos sociais, do
representante para as relagcées com
o mercado, do gabinete de apoio ao
investidor ou estrutura equivalente,
respetivas fungdes e meios de acesso

No @ website, dentro do separador
identificado como "investidores", existe
um separador relativo ao "governo da
sociedade", dentro do qual encontramos
a composicgéo dos orgédos sociais.

Por outro lado, no @ website, dentro

do separador identificado como
"investidores", encontramos um separador
relativo a "relagdes com investidores",
onde se encontra publicada informacgéo
sobre a identidade do representante para
as relagdes com o mercado e sobre a

direcéo de relagdes com investidores,

bem como os seus contactos e atribuigdes.

& website.

\.63. Local onde se disponibilizam os
documentos de prestacao de contas,

que devem estar acessiveis pelo

menos durante dez anos®?, bem como

o calendario semestral de eventos
societarios, divulgado no inicio de

cada semestre, incluindo, entre outros,
reunides da Assembleia Geral, divulgacao
de contas anuais, semestrais e, caso
aplicavel, trimestrais

No @ website, dentro do separador
identificado como "investidores",
encontramos um separador relativo a
«resultadosy, onde sdo divulgados os
documentos de prestagédo de contas, que
permanecem acessiveis durante pelo
menos dez anos.

No mesmo @ website, encontra-se
também disponivel o calendario de
eventos societarios.

\.64. Local onde sdo divulgados

a convocatoria para a reunido da
Assembleia Geral e toda a informacgéo
preparatoria e subsequente com ela
relacionada

No @ website, dentro do separador
identificado como "investidores",
encontramos um separador relativo

a "governo da sociedade", dentro do qual,

por sua vez, existe um separador relativo
a "assembleias gerais", onde encontramos
a divulgacgéo da convocatoria, das
propostas de deliberagao e da ata da
Assembleia Geral.

\/.65. Local onde se disponibiliza o acervo
historico com as deliberagdes tomadas
nas reunides das assembleias gerais da
sociedade, o capital social representado
e os resultados das votagdes, com
referéncia aos trés anos antecedentes

A REN disponibiliza, no @) website,
extratos das atas das reunides das
assembleias gerais.

A REN mantém no @ website um acervo
histérico das convocatoérias, ordens

de trabalhos e deliberagdes tomadas

em reunido de Assembleia Geral, bem
como informagéo sobre o capital social
representado e os resultados das votagdes
nas respetivas reunides, com referéncia
pelo menos aos cinco anos antecedentes.

Vide \.64. quanto ao local onde se
disponibiliza esta informacgéo.

82 Nos termos do Regulamento da CMVM n.° 4/2013, que aprovou o modelo de relatério de governo societario, os documentos de prestagéo de contas devem estar acessiveis pelo menos durante cinco anos. Todavia, nos termos do artigo 29.°-G
do Codigo VM, estes documentos devem ser mantidos a disposigéo do publico durante, pelo menos, dez anos.
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7.71.4. Remuneracoes

I. Competéncia
para a determinacgao

1.66. Indicagdo quanto a competéncia
para a determinagdo da remuneragéo dos
orgaos sociais, dos membros da Comisséo
Executiva ou administrador delegado

e dos dirigentes da sociedade

Compete a Assembleia Geral da REN
nomear os membros da Comisséo de
\/encimentos®?, a qual & responsavel

pela fixagéo das remuneracgdes e pela
apresentacéo de proposta a Assembleia
Geral sobre a politica de remuneragéo dos
membros dos 6rgdos de administracéo e de
fiscalizag&o. A Comissédo de Vencimentos
tem, assim, por fungéo apresentar e propor
aos acionistas a politica de remuneragdes
dos 6rgéos sociais e fixar as respetivas
remuneracgoes, incluindo os complementos
de acordo com a politica aprovada na
reunido da Assembleia Geral.

A referida politica de remuneragdes
abrange todos os dirigentes da sociedade
(na acecgéo do disposto na alinea 25 do
n.° 1 do artigo 3.° do Regulamento (UE)

n.° 596/2014 do Parlamento Europeu e

do Conselho, de 16 de abril de 20714), por
remisséo do artigo 29.°-R do Codigo VM,
uma vez que o Conselho de Administragéo
da REN entende que aqueles dirigentes
correspondem apenas aos membros dos
orgaos de administragéo e fiscalizagéo da
sociedade, pois s6 aqueles, tendo acesso

83 Cfr. alinea d) do n.° 2 do artigo 8.° dos Estatutos.

regular a informagéo privilegiada, tém
também poder para tomar decisdes de
gestéo suscetiveis de afetar a evolugéo e
perspetivas futuras da REN.

A Comisséo de Nomeagdes e Avaliagédo néao
tem qualquer competéncia no que toca a
definigdo da remuneragédo do Conselho de
Administragéo, mas a avaliacgéo efetuada
por esta Comisséo podera, potencial e
indiretamente, ter também impacte na
referida remuneracéo.

II. Comissao de
remuneragoes

I1.67. Composigédo da comissao de
remuneragdes, incluindo identificacao
das pessoas singulares ou coletivas
contratadas para lhe prestar apoio e
declaragéo sobre a independéncia de
cada um dos membros e assessores

Em 31 de dezembro de 2022, os sequintes
trés membros, nomeados na reunido da
assembleia geral anual de 23 de abril de
202/, integram a Comisséo de VVencimentos
(trienio 2021-2023):

Nome Cargo
Jo&o Duque (independente) Presidente
José Galamba de Oliveira

X Vogal
(independente)
Fernando Neves de Almeida
Vogal

(independente)

Pode ser consultada também informacgéo
sobre a composigédo da Comisséo de
\/encimentos e o nlmero de reunides
realizadas anualmente em @ website.

A atual Comisséo de \lencimentos &
composta por membros independentes em
relagéo a administragéo. Nesta medida,

a Comisséo de \/encimentos ndo inclui
qualquer membro de outro orgéo social
para o qual defina a respetiva remuneragéao,
nao tendo os trés membros em exercicio
qualquer relagéo familiar com membros
desses outros orgaos sociais, enquanto
seus cdnjuges, parentes ou afins em linha
reta até ao terceiro grau, inclusive.

A Comissao de \encimentos né&o contratou,
para a apoiar no desempenho das suas
fungdes, qualquer pessoa singular ou
coletiva que preste ou tenha prestado,

sem a sua autorizagéo prévia, nos Gltimos
trés anos, servigos a qualquer estrutura na
dependéncia do Conselho de Administragéo,
ao proprio Conselho de Administragéo ou
que tenha relagéo atual com a sociedade ou
com consultora da sociedade, ou a qualquer
pessoa singular ou coletiva que com aquelas
se encontre relacionada por contrato de
trabalho ou prestacgéo de servigos.

A Comissao de \encimentos pode, nos
termos do seu regulamento, decidir
livremente a contratagao, pela Sociedade,
dos servigos de consultadoria necessarios
ou convenientes para o exercicio das suas
fungdes, dentro dos limites orgamentais
da Sociedade, assegurando que os

servigos séo prestados com independéncia
e que os respetivos prestadores ndo seréo
contratados para a prestagéo de quaisquer
outros servigos a propria Sociedade ou

a outras que com ela se encontrem em
relacdo de dominio ou de grupo sem a sua
autorizacado expressa.

O regulamento da Comisséo de
\Vencimentos, aprovado em janeiro de
2019, que estabelece, inter alia, o
exercicio das respetivas atribuigdes,
presidéncia, periodicidade de reunides,
funcionamento e quadro de deveres dos
seus membros esta disponivel em:

& website.

Tal como previsto no seu regulamento, e
como era pratica ja antes da aprovagéo do
mesmo, das suas reunides sdo elaboradas
atas detalhadas, aprovadas e assinadas
por todos os membros presentes.

Na Assembleia Geral anual de

20292, esteve presente Jodo Duque,

em representagéo da Comissédo de
\Vencimentos. Acresce que o Regulamento
da Comissédo de \encimentos prevé

a obrigacéo de o Presidente da
Comisséo de VVencimentos ou, na

sua impossibilidade, outro membro

da Comissdo de Vencimentos, estar
presente e prestar informagdes ou
esclarecimentos solicitados pelos
acionistas na Assembleia Geral Anual e
em quaisquer outras se a respetiva ordem
de trabalhos incluir assunto conexo

com a remuneragéo dos membros dos
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orgéaos e comissdes da sociedade ou se
tal presenca tiver sido requerida por
acionistas.

I1.68. Conhecimentos e experiéncia dos
membros da Comissdo de Remuneragdes
em matéria de politica de remuneragdes

Todos os membros da Comisséao de
\/encimentos dispdem de conhecimentos,
adquiridos através da sua formacgéo
académica e experiéncia profissional,
adequados para refletir, tratar e decidir
sobre todas as matérias da competéncia
da Comissédo de VVencimentos, tendo em
conta o referido infra.

Todos os elementos da Comisséo de
\/encimentos tém formacgéo académica
especifica nas areas de gestdo e um

dos seus membros (Fernando Neves de
Almeida) possui uma licenciatura em
gestéo de recursos humanos, formagéo
que lhes confere os conhecimentos
tedricos necessarios e adequados ao
desempenho das suas fungdes. Cumpre
ainda referir que Fernando Neves de
Almeida tem dado continuidade a sua
atividade académica na area dos recursos
humanos, sendo coordenador executivo
de programas de doutoramento, mestrado
e licenciatura na area da gestéo
estratégica de recursos humanos e tendo
publicado diversos artigos e livros nesta
area do conhecimento.

Acresce referir que a Comisséao de
\/encimentos & composta por trés
elementos com vasta experiéncia

profissional, em consultoras, no
governo e em empresas em variados
sectores de atividade, em Portugal e

no estrangeiro. Com efeito, todos os
membros da Comissao de VVencimentos
tém desempenhado com continuidade
fungdes como (i) membros do 6rgéo

de administracgéo de varias entidades,
nacionais e internacionais, dos mais
variados sectores de atividade, (ii)
cargos de diregédo e de consultoria em
reguladores financeiros, e (iii) cargos
de diregédo em consultoras, nas areas de
gestéo, tecnologia e recursos humanos,
consolidando assim conhecimentos
praticos relevantes quanto a politica
remuneratoria, sistemas de avaliagédo de
desempenho e matérias conexas, e que se
complementam entre si.

III. Estrutura cas
remuneracgoes

ITI.69. Descrigdo da politica de
remuneragéo dos orgaos de administragao
e de fiscalizagdo a que se refere o atual
artigo 26.°-C do Codigo VM

Na sua qualidade de sociedade emitente
de agdes admitidas a negociagdo em
mercado regulamentado, a REN encontra-se
sujeita ao Codigo VM conforme alterado
pela Lei n.° 50/2020, de 25 de agosto, bem
como as recomendagdes do Codigo IPCG.
A propodsito das alteragdes introduzidas
pela Lei n.° 50/2020@, de 25 de agosto, &
anexo ao presente documento o relatério
sobre remuneragdes para efeitos do atual
artigo 26.°-G do Codigo VM.

Assim, por um lado, em beneficio da
transparéncia e da legitimacgéo da
politica de remuneragdes (segundo o
principio say-on-pay, reconhecido
internacionalmente em matéria de bom
governo societario) e, por outro, para
efeitos do cumprimento dos normativos
legais e recomendatorios, a Comisséo
de VVencimentos submeteu a aprovagéo
da Assembleia Geral anual a politica
remuneratoria dos 6rgéos sociais para
o mandato 2021-2023.

A 23 de abril de 202/, foi aprovada por

uma maioria de 98,36%, na reunido da
Assembleia Geral, a politica de remuneragéo
dos membros dos dorgaos sociais, a qual
inclui os elementos descritos no artigo 2.°
do artigo 26.°-C do Cddigo V.

A politica de remuneragéo dos membros
dos orgaos sociais da REN segue os
seguintes principios gerais:

e Ser simples, clara, transparente e
alinhada com a cultura da REN;

e Ser adequada e ajustada a dimenséao,
natureza, ambito e especificidade da
atividade da REN;

e Assegurar uma remuneragao total
competitiva e equitativa que esteja
em linha com as melhores praticas e
Gltimas tendéncias em Portugal e na
Europa, em particular com os peers
da REN, e que permita atrair, a um
custo economicamente justificavel
pela sua situacéo, profissionais

qualificados, induzir o alinhamento
de interesses com os dos acionistas

— tomando em consideracgéo a
riqueza efetivamente criada pela
sociedade, a situagéo econdmica e a
do mercado — e constituir um fator
de desenvolvimento de uma cultura de
profissionalizacgédo de promogéo do
meérito e de transparéncia na REN;

e Ser evolutiva, mas nao disruptiva; e

e Incorporar uma componente de
remuneracgéo fixa ajustada as fungdes,
disponibilidade, competéncia e
responsabilidades dos Membros
do Conselho de Administragao.

No que respeita as componentes da
remuneragdo dos membros executivos

do Conselho de Administragao, incluindo
o CEQ, a Politica de Remuneragéo

€ baseada nos seguintes principios:

(i) competitividade, tendo em conta

as praticas do mercado portugués;

(ii) critérios objetivos, uniformes,
consistentes, justos e equilibrados que
premeiem o desempenho; (iii) avaliagéo
de desempenho de acordo com os deveres
e o nivel de responsabilidade, bem como
o desempenho efetivo, assungéo de niveis
adequados de risco e cumprimento das
regras aplicaveis a atividade da REN,
tendo ainda em conta o cumprimento do
plano estratégico e do orgamento da REN,
a gestao de riscos, o funcionamento
interno do Conselho de Administragéao

e o contributo de cada membro para

o efeito, assim como o relacionamento
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entre 6rgéos e comissdes da Sociedade;
(iv) incorporagéao de uma componente

de remuneragéo variavel que seja
globalmente razoavel em relagéo a
componente de remuneragéo fixa, sem
estimular a assungédo de riscos excessivos;
() alinhamento dos interesses dos
administradores executivos com os da
Sociedade, a sua sustentabilidade e
criacgéo de valor a longo prazo, incluindo
através da indexagédo da remuneragéao de
médio/ longo prazo a evolucéo do prego
das agdes da REN; e (vi) a remuneracgéo
variavel indexada ao desempenho

efetivo da REN, medido contra objetivos
especificos, ndo ambiguos e mensuraveis
em linha com os interesses dos
stakeholders da REN.

A remuneragao dos administradores
executivos, incluindo o CEQ, integra

uma componente fixa, superior no caso

do CEO (em comparagéo aos demais
administradores), e uma componente
variavel, sendo esta Gltima constituida

por uma parcela que visa remunerar a
performance no curto prazo e por outra com
a mesma finalidade aplicada a performance
de médio/ longo prazo, conforme descrito
infra. Em caso de destituigdo sem justa
causa ou reniincia por acordo de membro
executivo do conselho de administragao,
néo é devida compensacgéo, além da
legalmente devida, caso o administrador
tenha um desempenho que néo corresponda
aos padroes exigidos pela REN.

84 Cfr. pontos I11.69. e I11.7@. supra.

Os administradores ndo executivos
(incluindo os membros da Comissédo de
Auditoria) auferem uma remuneragao
fixa, paga com periodicidade mensal

e definida em linha com as melhores
praticas verificadas em empresas de
grande dimenséo do mercado portugués.
A politica de remuneragédo quanto

a estes membros do Conselho de
Administragéo € orientada pelo objetivo
central de compensar a dedicagéo e

a responsabilidade exigidas para o
desempenho das respetivas fungdes.

A remuneragao dos membros da Mesa
da Assembleia Geral corresponde a um
montante fixo anual.

N&o existem atualmente quaisquer
programas ou planos de remuneragdes
variaveis aprovados que consistam na
atribuicado de ag¢des, de opgdes de aquisicéo
de ag¢des ou outro sistema de incentivos
com base na variagdo de prego das ag¢des,
destinados a membros dos 6rgéos de
administragdo ou de fiscalizagéo (ou
dirigentes na acegéo do disposto na alinea
23 do n.° 1 do artigo 3.° do Regulamento
(UE) n.° 596/20@14 do Parlamento Europeu

e do Conselho, de 16 de abril de 20714),
sem prejuizo da forma de calculo da
remuneracao variavel de médio/ longo
prazo (RVMLP), conforme descrito abaixo.

Também néo se encontra previsto qualquer
sistema de beneficios de reforma destinado

aos membros dos orgaos de administragéo
e fiscalizagéo (ou dirigentes, na acegéo
do disposto na alinea 23 do n.° 1 do artigo
3.° do Regulamento (UE) n.° 596/2014

do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 16 de abril de 20714).

IT1.7@. Informagédo sobre o modo como

a remuneragéo € estruturada de forma a
permitir o alinhamento dos interesses dos
membros do 6rgao de administragdo com
os interesses de longo prazo da sociedade,
bem como sobre o modo como & baseada na
avaliacdo do desempenho e desincentiva a
assungéo excessiva de riscos

Conforme referido em II1.69. supra, a
remuneracgéo dos administradores néo
executivos (incluindo os membros da
Comisséo de Auditoria) &€ composta,
exclusivamente, por uma componente fixa,
paga em 12 prestagdes mensais durante o
ano, ndo dependendo assim do desempenho
ou valor da REN e indo ao encontro das
recomendagdes aplicaveis a esta matéria.

A estrutura da remuneragéo dos
administradores executivos & composta por
uma componente fixa e uma componente
variavel, existindo entre ambas uma
proporcionalidade adequada, conforme
explicitado em II1.69. supra e em maior
detalhe descrita no Ponto 7 do Anexo /1 ao
presente Relatorio de Governo dedicado

ao Relatorio Anual de Remuneragdes dos
Orgaos Sociais da REN.

III.71. Referéncia, se aplicavel, a
existéncia de uma componente variavel
da remuneragao e informacgéao sobre
eventual impacto da avaliagéo de
desempenho nesta componente

A estrutura da remuneragéo da

Comissao Executiva &€ composta por

uma componente fixa e uma componente
variavel, sendo que, de acordo com a
politica de remuneragéo em vigor, a
componente variavel da remuneragao
referente ao ano de 2022 podera integrar
parcelas de curto e médio/ longo prazo —
a RVCP e a RVMLP®4.

Para detalhe sobre os principios inerentes
a atribuic&o da RVCP e a RVMLP, defini¢do
e métricas inerentes aos Key Performance
Indicators indexados a métricas do plano
estratégico da REN e operacionalizagéo
da politica de remuneracgao vide Pontos 7
e 10 do Anexo 1 ao presente Relatorio de
Governo dedicado ao Relatorio Anual de
Remuneracdes dos Orgdos Sociais da REN.

IT1.72. Diferimento do pagamento da
componente variavel da remuneragéao,
com mengéo do periodo de diferimento

Para efeitos de pagamento, a remuneragéao
variavel é dividida em duas componentes,
cada uma correspondendo a 5@% do total
da remuneragéo variavel concedida por
referéncia ao periodo anual relevante nos
seguintes termos.
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Quanto aos mecanismos inerentes ao
pagamento e diferimento do pagamento
em numerario da remuneragao variavel vide
Ponto 1@ do Anexo 1 ao presente Relatorio
de Governo dedicado ao Relatorio Anual de
Remuneracdes dos Orgéos Sociais da REN.

III.73. Critérios em que se baseia a
atribuicdo de remuneragéo variavel em
agoes, bem como sobre a manutengéo, pelos
administradores executivos, dessas agdes,
sobre eventual celebragdo de contratos
relativos a essas agdes, designadamente
contratos de cobertura (hedging) ou de
transferéncia de risco, respetivo limite, e
sua relacao face ao valor da remuneragéao
total anual

Nao existem, neste momento, quaisquer
planos de atribuigéo de remuneragéao
variavel em agdes.

Em acréscimo, tendo em conta os

objetivos prossequidos pelo modelo de
remuneragéo previsto, os membros do

orgédo de administragéo da sociedade néo
celebraram contratos, quer com a sociedade
quer com terceiros, destinados a mitigar

o risco inerente a variabilidade da sua
remuneragao.

III.74. Critérios em que se baseia a
atribuicédo de remuneragéo variavel
em opgdes e indicagado do periodo de
diferimento e do prego de exercicio

N&o existem quaisquer programas ou planos
de remuneragéo varidvel que consistam

na atribuicéo de opgdes de aquisigéo

de ag¢des ou outro sistema de incentivos

com base na variagéo de preco das agdes
(sem prejuizo da forma de calculo da
remuneragéo varidvel de médio prazo
(RVMLP)), destinados a membros dos 6rgaos
de administragéo ou de fiscalizagéo ou
dirigentes na acegéao do disposto na alinea
23 do n.° 1 do artigo 3.° do Regulamento
(UE) n.° 596/2@14 do Parlamento Europeu

e do Conselho, de 16 de abril de 2014.

IT1.75. Principais parametros e fundamentos
de qualquer sistema de prémios anuais e de
quaisquer outros beneficios ndo pecuniarios

Durante o ano de 2022, foi
disponibilizada aos administradores
executivos a utilizagédo de viatura para o
desempenho das suas fungdes, bem como
um seguro de salide, seguro de vida e

um seguro de acidentes pessoais, para o
desempenho das suas fungdes. Estima-
se que o valor destes beneficios seja de
cerca de 25 mil euros/ administrador.

Nao se encontra previsto um sistema

de prémios anuais ou quaisquer outros
beneficios ndo pecuniarios, para além da
componente variavel da remuneragao supra
descrita e do referido no paragrafo anterior.

III.76. Principais carateristicas dos regimes
complementares de pensdes ou de reforma
antecipada para os administradores e data
em que foram aprovados em Assembleia
Geral, em termos individuais

N&o existe qualquer sistema de beneficios
de reforma ou pensdes que abranja os
membros dos 6rgéos de administragéao

e fiscalizacéo.

IV\/. Divulgacao das
remuneracgoes

I\.77. Indicagdo do montante anual da
remuneragédo auferida, de forma agregada
e individual, pelos membros dos orgéos
de administragdo da sociedade,
proveniente da sociedade, incluindo
remuneragao fixa e variavel e,
relativamente a esta, mengédo as diferentes
componentes que lhe deram origem

Quanto as remuneragdes atribuidas

em 2022 aos membros do orgéo de
administragéo da REN, de forma
individual e agregada, vide Ponto 1

do Anexo 1 ao presente Relatorio de
Governo dedicado ao Relatoério Anual de
Remuneragdes dos Orgéos Sociais da REN.

IV.78. Montantes a qualquer titulo
pagos por outras sociedades em relagéao
de dominio ou de grupo ou que se
encontrem sujeitas a um dominio comum

N&o foram auferidas quaisquer quantias
pelos membros dos orgéos sociais da REN
pagas por outras sociedades em relagéo
de dominio ou de grupo com aquela.

IV.79. Remuneragdo paga sob a forma
de participacado nos lucros e/ ou de
pagamento de prémios e os motivos por
que tais prémios e/ ou participag¢do nos
lucros foram concedidos

N&o se preveem pagamentos sob a forma
de participagéao nos lucros da sociedade
e/ ou pagamento de prémios, para além

da componente variavel da remuneragéo
acima descrita.

IV.8@. Indemnizagdes pagas ou devidas

a ex—administradores executivos
relativamente a cessagédo das suas fungdes
durante o exercicio

N&o séo devidas, nem foram pagas,

em 2022, quaisquer quantias a titulo
de indemnizag¢édo a administradores
executivos relativamente & cessagao das
suas fungdes durante tal exercicio.

I\.8%. Indicagéo do montante anual da
remuneracgao auferida, de forma agregada
e individual, pelos membros dos 6rgaos
de fiscalizacgado da sociedade, para efeitos
do atual artigo 26.°-C do Codigo VM

Quanto aos membros da Comisséo de
Auditoria, vide IN.77. supra, e quanto a
remuneracgéo do revisor oficial de contas,
vide \L47. supra.

IV.82. Indicagao da remuneragdo no ano
de referéncia do presidente da Mesa da
Assembleia Geral

Em 2022, o presidente da Mesa da
Assembleia Geral recebeu o montante fixo
anual de 15.000 euros pelo exercicio das
respetivas fungdes.
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\/. Acordos com implicacgoes
remuneratorias

\.83. Limitacdes contratuais previstas
para a compensagao a pagar por
destituigdo sem justa causa de
administrador e sua relagdo com a
componente variavel da remuneragéo

De acordo com a politica remuneratoria
aprovada pela Comisséo de VVencimentos
respeitante ao exercicio de 2022, que a
REN considera ser o instrumento juridico
adequado para estes efeitos, se um
administrador tiver um desempenho que
néo corresponda aos padrdes exigidos
pela REN em caso de destituigcéo sem
justa causa ou de rendncia por acordo
de membro executivo do conselho de
administragédo néo sera devida qualquer
compensacgéo, alem da legalmente
devida, sendo as consequéncias de
cessagdo de mandato antes do seu
termo definidas em fungéo das razdes
da cessagéo. Inexiste qualquer outra
disposigédo na politica remuneratoria

da REN ou em estipulagéo contratual
aplicavel a esta matéria, pelo que séo
apenas aplicaveis as regras legais.

A compensagéo legalmente devida, em
caso de destituigédo sem justa causa,
corresponde a indemnizagéo pelos danos
sofridos, sem que possa, no entanto,
exceder o montante das remuneragdes
que presumivelmente receberia até ao
final do periodo para que foi eleito.

\/.84. Referéncia a existéncia e descrigéo,
com indicagdo dos montantes envolvidos,
de acordos entre a sociedade e os titulares
do 6rgédo de administragéo e dirigentes,
na acecgao do disposto na alinea 23 do

n.° 1 do artigo 3.° do Regulamento (UE)

n.° 596/2014 do Parlamento Europeu e

do Conselho, de 16 de abril de 2014,

que prevejam indemnizagdes em caso de
demisséo, despedimento sem justa causa
ou cessagdo da relagdo de trabalho na
sequéncia de uma mudanga de controlo da
sociedade (artigo 29.°-H, n.° 4, al. k)

N&o existem quaisquer acordos entre a REN
e os titulares do orgéo de administragéo
ou dirigentes (na acegéo do disposto

na alinea 23 do n.° 1 do artigo 3.° do
Regulamento (UE) n.° 596/2014 do
Parlamento Europeu e do Conselho,

de 16 de abril de 2014) que prevejam
indemnizag¢des em caso de demissao,
despedimento sem justa causa ou cessagédo
da relacgéo de trabalho, na sequéncia de
uma mudanga de controlo da sociedade.

\/I. Planos de atribuigcao de
acoes ou opcoes sobre agoes
(stock options)

VI1.85. Identificagcédo do plano e dos
respetivos destinatarios

N&o existem quaisquer programas ou planos
de remuneragéo variavel que consistam
na atribuigéo de ag¢des, de opgdes de

aquisicéo de agdes ou outro sistema de
incentivos com base na variagéo de prego
das agdes (sem prejuizo da forma de
calculo da remuneragéo variavel de médio/
longo prazo (RVMLP)) destinados

a membros dos orgéos de administragéo
ou de fiscalizagéo ou dirigentes, na acegéo
do disposto na alinea 23 do n.° 1 do artigo
3.° do Regulamento (UE) n.° 596/2014

do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 16 de abril de 20714.

V1.86. Caraterizagao do plano (condigdes de
atribuicao, clausulas de inalienabilidade
de agdes, critérios relativos ao prego das
acgdes e o prego de exercicio das opgdes,
periodo durante o qual as opgdes podem
ser exercidas, carateristicas das agdes ou
opgdes a atribuir, existéncia de incentivos
para a aquisicdo de agdes e/ ou o exercicio
de opgdes)

Vide V1.85 supra.

VV1.87. Direitos de opgao atribuidos para
a aquisicdo de ac¢des (stock options) de
que sejam beneficiarios os trabalhadores
e colaboradores da empresa

Vide V1.85. supra.

VV1.88. Mecanismos de controlo previstos
num eventual sistema de participagéo
dos trabalhadores no capital na medida
em que os direitos de voto ndo sejam
exercidos diretamente por estes (artigo
29.-H, n.° 4, al. e)

Nao existem sistemas de participagéo
dos trabalhadores no capital social
da sociedade.

771.5. TransagOes com partes
relacionadas

I. Milecanismos e
procedimentos de controlo

1.89. Mecanismos implementados pela
sociedade para efeitos de controlo de
transagdes com partes relacionadas
(para o efeito, remete-se para o conceito
resultante da IAS 24)

De forma a prever os procedimentos de
controlo pela Comissao de Auditoria das
transagdes concluidas ou a concluir pela
REN ou sociedades por esta participadas
com partes relacionadas, e a metodologia
a adotar em caso de potencial conflito

de interesses, a Comissao de Auditoria da
REN propds ao Conselho de Administragéo
o regulamento interno de «Apreciagéo

e Controlo de Transagdes com Partes
Relacionadas e Prevencéo de Situagdes de
Conflito de Interessesy, o qual foi aprovado
pelo Conselho de Administragéo a 11 de
novembro de 202/ e se mantém em vigor.

Nos termos do regulamento interno de
«Apreciagdo e Controlo de Transagdes
com Partes Relacionadas e Prevencgéo
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de Situag¢des de Conflito de Interessesy,
o qual esta em linha com a IAS 24 e a
recomendacgéo 1.5/ do Codigo IPCG, as
transagdes celebradas entre uma parte
relacionada®® e, por outro lado, a REN
ou as sociedades participadas, que se
encontrem compreendidas nas situagdes
al previstas, e que compreendem, inter
alia, todas as situagdes previstas na Lei
n°® 50/2020, ficam sujeitas ao controlo
prévio ou subsequente, conforme ai
previsto, da Comissao de Auditoria.

No caso de a Comiss&o de Auditoria emitir
parecer prévio desfavoravel, a concluséo

da transacédo depende de autorizagéo do
Conselho de Administragéo e deve ser
especialmente fundamentada, no sentido
de demonstrar que a concluséo do negdcio
se conforma com a prossecugéo do
interesse social da REN ou das sociedades
participadas e que as vantagens resultantes
para aguelas contrabalangam positivamente
as desvantagens identificadas pela
Comisséo de Auditoria®.

Por Gltimo, a Comissdo de Auditoria
apresenta ainda recomendagdes ao
Conselho de Administragdo no que
respeita a medidas de prevencao e
identificagdo de conflitos de interesses®’.

Por outro lado, nos termos do regulamento
interno do Conselho de Administragéo,

as transagdes com partes relacionadas
cujo montante exceda 5@@ mil euros ou,
independentemente do montante, qualquer
transagéo que possa ser considerada
como néo sendo executada com base

em condigdes de mercado ou no ambito
da atividade corrente da REN ou da
subsidiaria em causa, sdo matéria néo
delegavel na Comisséo Executiva.

Acresce que o regulamento interno de
«Apreciagéo e Controlo de Transagdes
com Partes Relacionadas e Prevencgéo

de Situagdes de Conflito de Interessesy»
prevé a adogao de procedimentos em
linha com as Recomendacgdes 1.41. e
1.4.2 do Codigo de Governo do IPCG,
que garantem que o membro em conflito
de interesses nao interfere com o
processo de decisédo, sem prejuizo para
o dever de prestacédo de informagdes

e esclarecimentos solicitados. Em
particular, o membro em conflito de
interesses (i) ndo recebera informacéao
relativa ao tema; (ii) devera abster—se de
discutir o tema com outros dirigentes;

e (iii) ndo devera participar nem estar
presente na discussédo e votagdo do tema
em causa.

1.90. Indicacao das transagdes que foram
sujeitas a controlo no ano de referéncia

Em cumprimento do regulamento interno

sobre «Apreciagédo e Controlo de Transagdes

com Partes Relacionadas e Prevencgéo de b)
Situag¢des de Conflito de Interessesy, a

Comissao de Auditoria teve intervengéao

nos seguintes negocios, realizados entre
sociedades do Grupo REN e o titular de
participacgéo qualificada ou entidade que

com ele esteja em qualquer relagéo nos

termos do artigo 20.° do Codigo VM:

a) Adjudicagédo dos trabalhos
complementares da Obra de Ligagéo
em (Muito) Alta Tensédo de Centrais
Offshore a Rede Elétrica de Servigo
Plblico — EPC &M:

Aprovado em 3@ de novembro de 202/,
pela comisséo executiva da sociedade
REN — Redes Energéticas Nacionais,
SGPS, S.A., tendo obtido parecer
favoravel na reunido da Comisséo de
Auditoria de 2/ de janeiro de 2022;

)
Negocio celebrado entre o
Hengtong Group, que declara
estar relacionado, e a sociedade
subsidiaria da REN SGPS, S.A.: REN
— Rede Eléctrica Nacional, S.A.;

\Valor maximo de adjudicacgéao:
1142.352,63 euros (o valor total
da empreitada ascende a
54.4990.369,89 euros).

Adjudicagéo do contrato para
Servigos para a Realizagédo do Leildo
de Banda de Reserva de Regulacéao:

Aprovado em 8 de fevereiro de 2022,
pelo conselho de administragéo da
sociedade REN — Rede Eléctrica
Nacional, S.A.;

Negbcio celebrado entre a sociedade
OMIP — Polo Portugués, S.G.M.R.,
S.A., que declara estar relacionada,

e a sociedade subsidiaria da REN
SGPS, S.A.: REN — Rede Eléctrica
Nacional, S.A.;

\Valor maximo de adjudicagéo:
66.085,44 euros (acrescido das taxas
e impostos aplicaveis).

Contratagéo do Seqguro de Salde

e Servigos Complementares de
Corretagem para o Grupo REN:
Aprovado em 2@ de junho de

2022, pela comisséo executiva da
sociedade REN — Redes Energéticas

85 De acordo com a acegéo das normas internacionais de contabilidade adotadas nos termos de regulamento comunitario, e, em especial, nos termos do Regulamento (CE) n.° 1606/2002. Para efeitos do Regulamento, & considerada parte
relacionada: (a) qualquer acionista titular de uma participagéo qualificada do capital social da REN ou de qualquer participada; (b) uma pessoa ou o seu familiar que detenha o controlo ou o controlo conjunto, que detenha influéncia
significativa ou que seja elemento “chave" da gestéo da REN ou de qualquer participada; (¢) uma entidade que seja membro do grupo REN; (d) uma entidade que seja associada ou tenha um "joint venture" com a REN ou uma sociedade
participada; (e) uma entidade que seja associada ou tenha um "joint venture" com uma entidade com a qual a REN seja associada ou tenha um "joint venture"; (f) uma entidade que faca a gestéo ou de uma alguma forma administre os
beneficios pos-emprego dos colaboradores da REN ou de uma entidade relacionada com a REN; (g) uma entidade seja controlada ou conjuntamente controlada por uma pessoa identificada na alinea a); (h) uma entidade na qual uma pessoa
(ou um seu familiar) que detenha o controlo ou o controlo conjunto da REN detenha uma influéncia significativa ou seja elemento “chave" da gestao dessa entidade (ou da empresa-mée dessa entidade); (i) uma entidade, ou qualquer entidade
do mesmo grupo, que fornega servigos de prestacéo de gestdo a REN ou uma sociedade participada ou & sua empresa-mae.

86 Cfr. n.os 4 e 5 do ponto VI do referido regulamento interno.

87 Cfr. alinea a) do n.° 1 do ponto X do referido regulamento interno.
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Nacionais, SGPS, S.A., e pelos
conselhos de administragdo das
sociedades do grupo;

Negodcio celebrado entre uma

parte relacionada, Costa Duarte /
Fidelidade (acionista da REN - Redes
Energéticas Nacionais, SGPS, S.A.)/
Multicare, e as sequintes sociedades
do Grupo REN: REN - Redes
Energéticas Nacionais, SGPS, S.A., e)
REN Servigos, S.A., REN — Rede
Eléctrica Nacional, S.A., REN
Gasodutos, S.A., BEN Atlantico,
Terminal do GNL, S.A., REN
Armazenagem, S.A., REN PRO, S.A., REN
Telecom — Comunicagdes, S.A., REN
Portgas Distribuicéo, S.A.

e Centro de Investigagdo em Energia
REN — State Grid, S.A.;

VValor maximo de adjudicacéo:
702.609.00 euros (acrescido das taxas
e impostos aplicaveis).

Contratagéo de servigo de leiléo de
Direitos de Utilizagédo de Capacidade
de gas relativos ao transporte e
armazenamento na Rede Nacional

de Transporte de Gas Natural:

Aprovado em 30 de agosto de 3022,

pelo conselho de administragéo

da REN Gasodutos, S.A., tenda a f)
Comisséo de Auditoria tomado
conhecimento na sua reuniéo

de 13 de setembro de 2022;

Negocio celebrado entre a sociedade
OMIP — Podlo Portugués, S.G.M.R., S.A.,
quedeclara estar relacionada, e a
sociedade subsidiaria da REN SGPS,
S.A.: REN Gasodutos,S.A.;

\Valor maximo de adjudicacgéo:
435/120.00 euros (acrescido das taxas
e impostos aplicaveis).

Modificagao objetiva do contrato
de seqguro de danos patrimoniais
e perdas de exploragéo e

responsabilidade civil maritima:

Aprovado em 13 de outubro de 2022,
pelos conselhos de administragéo da
REN — Rede Eléctrica Nacional, S.A.,
REN Gasodutos, S.A., REN Armazenagem,
S.A. e REN Atlantico — Terminal de GNL,
S.A., tendo a Comisséo de Auditoria
tomado conhecimento na sua reuniéo
de 21 de dezembro de 2022;

Negocio celebrado com uma

parte relacionada, agrupamento

AON Portugal, S.A. e Fidelidade

— Companhias de Seguros, S.A.
(acionista da REN - Redes Energéticas
Nacionais, SGPS, S.A.;

\/alor apos aditamento: —9.457,39 euros.

Adjudicacgéo de trabalhos
complementares no &mbito do contrato
de prestagéo de servigos juridicos na
area da contratagéo publica:

Aprovado em 16 de novembro
de 20292, pelo conselho de
administragéo da REN Servigos, S.A.;

Negocio celebrado entre uma parte
relacionada, a sociedade CMS

Rui Pena & Arnaut — Sociedade

de Advogados R.L. e a sociedade
subsidiaria da REN SGPS, S.A.: REN
Servigos, S.A.;

VValor maximo de adjudicacéao:
60.000,00 euros (acrescido
das taxas e impostos aplicaveis).

1.9. Descrigédo dos procedimentos e
critérios aplicaveis a intervengéo do
orgao de fiscalizacao para efeitos

da avaliacgao prévia dos negodcios a
realizar entre a sociedade e titulares de
participagéo qualificada ou entidades
que com eles estejam em qualquer
relacéo, nos termos do artigo 20.°

do Codigo VM

Vide 1.89. supra. Os procedimentos e
critérios al descritos sdo aplicaveis as
transagdes com titulares de participagéo
qualificada ou entidades com estes
em qualquer relagéo nos termos do
artigo 20.° do Codigo VM, ja que estes
estéo incluidos na definigédo de parte
relacionada adotada pelo regulamento
interno de "Apreciacéo e Controlo de
Transagdes com Partes Relacionadas

e Prevengéo de Situagdes de Conflito
de Interesses".

II. Elementos
relativos aos hegocios

I1.92. Indicagao do local dos documentos
de prestagédo de contas onde esta
disponivel informacao sobre os negocios
com partes relacionadas, de acordo com
a IAS 24, ou, alternativamente,
reproducgédo dessa informagéao

Encontram-se descritos na nota 34

do anexo as demonstragdes financeiras

do Relatorio Integrado de 2022 os
elementos principais dos negdcios com
partes relacionadas, de acordo com a IAS
24, incluindo os negdcios e operagdes
realizados entre a sociedade e os titulares
de participagdes qualificadas e entidades
associadas.

Os negocios celebrados entre a sociedade
e titulares de participagéao qualificada ou
entidades com estes em qualquer relagéo
nos termos do artigo 20.° do Cédigo VM
foram realizados em condi¢des normais
de mercado, no decurso da normal
atividade da REN, na sua maior parte
decorrentes de obrigagdes regulatorias.
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7.2. Avaliacado do governo
societario

4. Identificacgao do Codigo de
Governo das Sociedades adotacdo
A REN encontra-se sujeita, em matéria de
divulgagéo de informacgéo sobre governo
societario, enquanto sociedade emitente
de agdes que se encontram admitidas a
negociacdo no mercado regulamentado
Euronext Lisbon, ao regime estabelecido
no Codigo VM e no regulamento da
CMVM n.° 4/2@/3 (este Gltimo aprovado
em 2013 e aplicavel aos relatorios de
governo referentes a este exercicio).

Nos termos do artigo 2.° do Regulamento
da CMVM n.° 4/2043, devera ser
identificado o Codigo de Governo

das Sociedades a que a sociedade se
encontre sujeita ou se tenha decidido
voluntariamente sujeitar.

Devera ainda ser indicado o local
onde se encontram disponiveis ao
plblico os textos do(s) codigo(s) de
governo das sociedades aos quais o
emitente se encontre sujeito (artigo
29.°-H, n.° 4, al. o).

Na elaboragéo do presente relatorio,

a REN teve por referéncia o Codigo de
Governo das Sociedades do Instituto
Portugués de Corporate Governance,
aprovado em 2078 e revisto em 2020,
disponivel em @ website, assim como
as normas de interpretagdo do mesmo,
disponiveis no mesmo enderecgo.

2. Anhalise de cumprimento

do Codigo de Governo

das Sociedades adotacdo

Nos termos do atual artigo 29.°-H,

n.° 4, al. n) do Coédigo VM , devera ser
incluida declaragéo sobre o acolhimento
do Codigo de Governo das Sociedades ao
qual o emitente se sujeite, especificando
as eventuais partes desse codigo de que
diverge e as razdes da divergéncia.

De acordo com o Regulamento 4/2043,
conjugado com o Codigo de Governo das
Sociedades do Instituto Portugués de
Corporate Governance e as respetivas
normas interpretativas, a informagéo

a apresentar devera incluir, para cada
recomendacgéo:

C 7.2. Avaliacgdo do governo societario

a) informacédo que permita aferir o
cumprimento da recomendagéo ou
remisséo para o ponto do relatorio
onde a questédo é desenvolvidamente
tratada (capitulo, titulo, ponto,
pagina);

b) justificacédo para o eventual néo
cumprimento ou cumprimento
parcial (i.e. cumprimento apenas
de parte das subrecomendacgdes,
quando aplicavel); e

c) em caso de ndo cumprimento
ou cumprimento parcial (i.e.
cumprimento apenas de parte
das subrecomendacgdes, quando
aplicavel), identificagédo de eventual
mecanismo alternativo adotado
pela sociedade para efeitos de
prossecugéo do mesmo objetivo da
recomendagéo, podendo, nesse caso,
ser incluido juizo da sociedade
quanto a existéncia de equivaléncia
a cumprimento.

Conforme referido supra, a REN decidiu
adotar as recomendagdes estabelecidas
no Codigo IPCG.

Neste contexto, a REN declara

adotar integralmente as aludidas
recomendacgcdes emitidas pelo Instituto
Portugués de Corporate Governance em
matéria de governo societario e que
constam do mencionado Codigo, com
excecgdo das Recomendacgdes 1114, IV
e VII.2J, as quais nédo séo adotadas
pelas razdes abaixo descritas, das
Recomendacgdes 1.5.2, 11.5, I11.5, \.2.9,
\.3.2 e \.3.4, que ndo séo aplicaveis

a REN, das Recomendagdes II1.2,

I1.3 e I11.6, que devem ter-se por
materialmente adotadas tendo

em conta a explicagédo incluida infra,
e da Recomendacéo \.3.3, que é em parte
nao aplicavel e em parte ndo adotada.

III

0

RELATORIO DE
GOVERNO SOCIETARIO


http://cam.cgov.pt/images/ficheiros/2020/revisao_codigo_pt_2018_ebook-05.11.2020.pdf

REND><

C 7.2. Avaliacgdo do governo societario >

Na tabela que se seque identificam-se as recomendagdes do Codigo
IPCG, mencionando-se, individualmente, aquelas que foram alvo de
adogdo ou de nao adogéo pela REN e indicam-se os capitulos do
presente relatorio onde se descrevem as medidas adotadas com vista
ao cumprimento das referidas recomendagdes.

Avaliacdo Referéncia ao relatério de governo

Codigo de governo das sociedades societario/ comentarios

I.

Parte geral

Principio geral: O governo societario deve promover e potenciar o desempenho das sociedades, bem como do mercado de capitais, e sedimentar a confianga dos investidores,
dos trabalhadores e do publico em geral na qualidade e transparéncia da administracéo e da fiscalizagdo e no desenvolvimento sustentado das sociedades

I

IJA.

Relacéo da sociedade com investidores e informagéo
Principio: As sociedades e, em particular, os seus administradores devem tratar de forma equitativa os acionistas e restantes investidores, assegurando designadamente mecanismos

e procedimentos para o adequado tratamento e divulgacéo da informacgéo.

A sociedade deve instituir mecanismos que assegurem, de forma adequada e rigorosa, _
a atempada divulgagio de informagao aos seus 6rgdos sociais, aos acionistas, aos Adotada Parte I, capitulos 71.2. ss. IL18.
1V 1 r r 1als, 1 1
@ atemp vraae ¢ us ord , ’ e IIL.38. e 743. ss. IIL.54,, IIL.55, e IV.56.,
investidores e demais stakeholders, aos analistas financeiros e ao mercado em geral.

Diversidade na composigcédo e funcionamento dos érgédos da sociedade

Principio I.2.A: As sociedades asseguram a diversidade na composicéo dos respetivos 6rgéos de governo e a adogédo de critérios de mérito individual nos respetivos processos
de designagédo, os quais sdo da exclusiva competéncia dos acionistas.

Principio I.2.B: As sociedades devem ser dotadas de estruturas decisorias claras e transparentes e assegurar a maxima eficacia do funcionamento dos seus orgéos e comissdes.
Principio I.2.C: As sociedades asseguram que o funcionamento dos seus orgéos e comissdes & devidamente registado, designadamente em atas, que permitam conhecer

s8o sO o sentido das decisdes tomadas, mas também os seus fundamentos e as opinides expressas pelos seus membros.

As sociedades devem estabelecer critérios e requisitos relativos ao perfil de novos
membros dos 6rgdos societarios adequados a fungdo a desempenhar, sendo que, além de
atributos individuais (como competéncia, independéncia, integridade, disponibilidade
e experiéncia), esses perfis devem considerar requisitos de diversidade, dando
particular atengdo ao do género, que possam contribuir para a melhoria do desempenho
do 6rgéo e para o equilibrio na respetiva composigéo.

Adotada Parte I, capitulo 71.2. s. I116., I1.27., I1.29. e Parte II, capitulo 3

Os orgaos de administragéo e de fiscalizacéo e as suas comissdes internas devem
dispor de regulamentos internos — nomeadamente sobre o exercicio das respetivas
.p - d A . e . . P Parte I, capitulo 71.2. ss. I1.22,,I1.27.,, I1.29., II1.34.
atribuicdes, presidéncia, periodicidade de reunides, funcionamento e quadro de deveres Adotada B
. _ . . e capitulos 71.3, s. \.61. e 7A.4. s. I1.67.
dos seus membros — divulgados na integra no sitio da Internet da sociedade, devendo
ser elaboradas atas das respetivas reunides.
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Referéncia ao relatério de governo

Avaliacéo societario/ comentarios

IL3.

L3

13.2.

L4,

L4,

A composigéo e o nUmero de reunides anuais dos 6rgdos de administragao, de
fiscalizagdo e das suas comissdes internas devem ser divulgados através do sitio Adotada Parte I capitulo 7/4.2. ss. I1.23., IT1.35. e capitulo 71.4. s. I1.67.

Internet da sociedade.

Deve ser adotada uma politica de comunicagéo de irregularidades (whistleblowing)
que garanta os meios adequados para a comunicagédo e tratamento das mesmas com

salvaguarda da confidencialidade das informagdes transmitidas e da identidade do

transmitente, sempre que esta seja solicitada.

Adotada Parte I, capitulo 7A.3. ss. I1.49.,, II11.54. e Parte II, capitulo 3

Relacéo entre 6rgdos da sociedade
Principio: Os membros dos 6rgdos sociais, mormente os administradores, deveréo criar as condigdes para que, na medida das responsabilidades de cada 6rgéo, seja assegurada
a tomada de medidas ponderadas e eficientes e, de igual modo, para que os varios o6rgéos da sociedade atuem de forma harmoniosa, articulada e com a informagéo adequada ao

exercicio das respetivas fungdes.

Os estatutos ou outras vias equivalentes adotadas pela sociedade devem estabelecer

mecanismos para garantir que, dentro dos limites da legislacéo aplicavel, seja

permanentemente assegurado aos membros dos orgaos de administracéo e de

fiscalizagdo o acesso a toda a informacgéo e colaboradores da sociedade para a

avaliagédo do desempenho, da situagéo e das perspetivas de desenvolvimento da Adotada Parte I, capitulo 71.2. ss. I148., I1.23. e II1.38.
sociedade, incluindo, designadamente, as atas, a documentagédo de suporte as decisdes

tomadas, as convocatorias e o arquivo das reunides do 6rgéo de administragéo

executivo, sem prejuizo do acesso a quaisquer outros documentos ou pessoas a quem

possam ser solicitados esclarecimentos.

Cada 6rgéo e comisséo da sociedade deve assegurar, atempada e adequadamente, o

fluxo de informagéo, desde logo das respetivas convocatorias e atas, necessario ao
e a0, cesae L0do « petiva: ' aro Adotada Parte I, capitulo 7.2. ss. I118. I1.23. e TIL.38.

exercicio das competéncias legais e estatutarias de cada um dos restantes 6rgéos e

comissdes.

Conflitos de interesses
Principio: Deve ser prevenida a existéncia de conflitos de interesses, atuais ou potenciais, entre os membros de 6rgéos ou comissdes societarias e a sociedade. Deve garantir-se que o

membro em conflito ndo interfere no processo de decisdo.

Por regulamento interno ou via equivalente, os membros dos 6rgéos de administragéo
e de fiscalizacgéo e das comissdes internas ficam vinculados a informar o respetivo
orgdo ou comissdo sempre que existam factos que possam constituir ou dar causa a um
conflito entre os seus interesses e o interesse social.

Adotada Parte I, capitulo 71.2. ss. I148. e I1.20.

Deverao ser adotados procedimentos que garantam que o membro em conflito néo
interfere no processo de decisdo, sem prejuizo do dever de prestagdo de informagdes e Adotada Parte I, capitulo 71.2. s. I148., capitulo 71.5., I.89.
esclarecimentos que o 6rgdo, a comissdo ou os respetivos membros lhe solicitarem.
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Avaliacdo Referéncia ao relatorio de governo

Codigo de governo das sociedades societario/ comentarios

I.5.

I1.54.

1.5.2.

II.

II.A

II.B

II.C

IIA.

II.2.

88 De acordo com a Nota Interpretativa n.° 3 da CAEM, "[a] redacgédo da recomendagéo I.5.2., no momento da aprovagéo do novo texto do Codigo pela CAM, em julho de 2020, tinha por base a proposta de transposigéo da Diretiva (UE) n.°
2017/828, entdo pendente na Assembleia da Replblica como Proposta de Lei 12/XIV. Em face das alteragdes entretanto introduzidas no decurso do processo legislativo, culminando no novo artigo 249.°-A, n.° 1 (atual 29.°-S), do Codigo
dos Valores Mobiliarios, aditado pela Lei n.° 50/2020, de 25 de agosto, que procedeu aquela transposigéo, e salvo ulterior modificagéo do preceito em causa em sentido diferente, a recomendagéo 1.5.2 deve ser tida como n&o aplicavel,

Transagbes com partes relacionadas
Principio: Pelos potenciais riscos que comportam, as transagdes com partes relacionadas devem ser justificadas pelo interesse da sociedade e realizadas em condigdes de mercado,

sujeitando-se a principios de transparéncia e a adequada fiscalizacéo.

O 6rgao de administragéo deve divulgar, no relatorio de governo ou por outra via
publicamente disponivel, o procedimento interno de verificagéo das transag¢des Adotada Parte I, capitulos 74/, s. I110Q. e 7.5 s. 1.89.

com partes relacionadas.

O 6rgao de administragéo deve comunicar ao 6rgao de fiscalizagéo os resultados do
procedimento interno de verificagédo das transagdes com partes relacionadas, incluindo N/As8
as transagdes objeto de analise, com periodicidade pelo menos semestral.

Acionistas e assembleia geral

Principio: O adequado envolvimento dos acionistas no governo societario constitui um fator positivo de governo societario, enquanto instrumento para o funcionamento eficiente
da sociedade e para a realizagdo do im social.

Principio: A sociedade deve promover a participagéo pessoal dos acionistas nas reunides da Assembleia Geral, enquanto espago de comunicagédo dos acionistas com os érgdos e
comissdGes societarios e de reflexdo sobre a sociedade.

Principio: A sociedade deve implementar meios adequados para a participagédo e o voto a distancia dos acionistas na assembleia.

A sociedade ndo deve fixar um nimero excessivamente elevado de agdes necessarias para
conferir direito a um voto, devendo explicitar no relatério de governo a sua opgéo sempre Adotada Parte I, capitulo 7/1.2. s. I1J2.
que a mesma implique desvio ao principio de que a cada agéo corresponde um voto.

A sociedade ndo deve adotar mecanismos que dificultem a tomada de deliberagdes Parte I, capitulo 71.2. s. I1/4.

pelos seus acionistas, designadamente fixando um qudérum deliberativo superior ao A sociedade considera que as maiorias previstas nos artigos
11.°, nos 2 e 3, dos Estatutos, mais exigentes que as definidas por

lei, sdo justificadas pelo facto de as matérias em causa serem
estratégicas e de importancia estrutural, devendo assim a sua
alteragdo exigir um consenso mais alargado dos acionistas.

No que respeita em particular & maioria prevista no n.° 3 do artigo
1.°, esta justifica-se pelo facto de os artigos visados terem como
objetivo permitir a sociedade controlar o cumprimento de varias
obrigagdes legais e da Decisdo da ERSE, relativas ao regime de
separagdo completa juridica e patrimonial (full unbundling).

previsto por lei.

Adotada
(explain equivalente)

porquanto cabe ao proprio érgéo de fiscalizagédo (e ndo mais ao 6rgéo de administragéo, conforme constava da Proposta de Lei) a verificagdo periddica das transagdes com partes relacionadas".
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Referéncia ao relatério de governo

- . Avaliacao s oz 4 =
Codigo de governo das sociedades ¢ societario/ comentarios
A sociedade deve implementar meios adequados para a participacgéo dos acionistas Adotada
II.3. . F{ . d P . p _ P Q~ - . . Parte I, capitulo 71.2. s. I1J2
na Assembleia Geral a distancia, em termos proporcionais a sua dimenséo. (explain equivalente)
A sociedade deve ainda implementar meios adequados para o exercicio do direito
II.4. . . P R q' P i . Adotada Parte I, capitulo 71.2. s. I112.
de voto a distancia, incluindo por correspondéncia e por via eletronica.
Os estatutos da sociedade que prevejam a limitag&o do nlimero de votos que podem ser Parte I, capitulo 7. ss. 1.2. e 1.5.
detidos ou exercidos por um {nico acionista, de forma individual ou em concertagdo com N&o se encontra previsto nos Estatutos qualquer mecanismo de
115 outros acionistas, devem prever igualmente que, pelo menos de cinco em cinco anos, seja N/A renovag&o ou revogacao destas normas estatutarias, uma vez que a
ge] o s . ~ . ~ ~ . - PP . . c .
sujeita a deliberacgéo pela assembleia geral a alteragéo ou a manutengéo dessa disposigéo existéncia das mesmas se deve ao cumprimento de imposi¢cdes legais
estatutaria — sem requisitos de quérum agravado relativamente ao legal — e que, nessa e administrativas, pelo que esta recomendagéo devera ser considerada
deliberagao, se contam todos os votos emitidos sem que aquela limitagéo funcione. nao aplicavel a REN.
N&o devem ser adotadas medidas que determinem pagamentos ou a assungéo de encargos
pela sociedade em caso de transigdo de controlo ou de mudanga da composigdo do 6rgdo
I1.G. de administragéo e que se afigurem suscetiveis de prejudicar o interesse econdémico Adotada Parte I, capitulo 744. s. L4.
na transmissdo das agdes e a livre apreciagao pelos acionistas do desempenho dos
administradores.
III. Administracao nao executiva e fiscalizacao
IILA Principio: Os membros de 6rgdos sociais com fungbes de administragdo ndo executiva e de fiscalizagdo devem exercer, de modo efetivo e criterioso, uma fungéo fiscalizadora e de
. desafio a gestdo executiva para a plena realizagdo do fim social, devendo tal atuagédo ser complementada por comissGes em areas centrais do governo da sociedade.
IILE Principio: A composigcdo do 6rgéo de fiscalizagdo e o conjunto dos administradores ndo executivos devem proporcionar a sociedade uma equilibrada e adequada diversidade de
. competéncias, conhecimentos e experiéncias profissionais.
III.C Principio: O 6rgéo de fiscalizagdo deve desenvolver uma fiscalizagdo permanente da administragdo da sociedade, também numa perspetiva preventiva, acompanhando a atividade da
: sociedade e, em particular, as decisées de fundamental importéncia para a sociedade.
Sem prejuizo das fungdes legais do presidente do conselho de administracgéo, se este Parte I, capitulo 71.2. s. I148.
néo for independente, os administradores independentes devem designar entre si um Nos termos do regulamento do CA, foram adotados, durante
coordenador para, designadamente, (i) atuar, sempre que necessario, como interlocutor com 202, diversos mecanismos destinados a eficiente coordenagéo e
o presidente do conselho de administragdo e com os demais administradores, (ii) zelar desempenho dos trabalhos dos membros com fungdes ndo executivas,
por que disponham do conjunto de condigdes e meios necessarios ao desempenho das suas em especial com vista a facilitar o exercicio do respetivo direito
IITIA. funcgdes; e (iii) coordena-los na avaliagdo do desempenho pelo 6rgéo de administragéao Nao adotada a informagéao e assegurar as condigdes e meios necessarios ao

prevista na recomendagao VAA.

desempenho das suas fungdes, nos termos melhor descritos na secgéo
acima referida deste relatorio. Adicionalmente, alguns dos membros
independentes sdo também membros das comissdes do Conselho de
Administragéo e o desempenho das suas fungdes nestas comissGes
devera ser preservado.
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Avaliacao

Referéncia ao relatério de governo
societario/ comentarios

III.2.

II1.G.

III.4

IIL.SG.

O nimero de membros ndo executivos do orgéo de administragéo, bem como o nimero de
membros do 6rgdo de fiscalizagdo e o niimero de membros da comissao para as matérias
financeiras deve ser adequado a dimenséo da sociedade e & complexidade dos riscos
inerentes a sua atividade, mas suficiente para assegurar com eficiéncia as fungdes que
lhes estdo cometidas, devendo constar do relatorio de governo a formulacgéo deste juizo de
adequacéo.

Em todo o caso, o nimero de administradores ndo executivos deve ser superior ao de
administradores executivos.

Cada sociedade deve incluir um ndmero néo inferior a um tergo mas sempre plural,
de administradores nao executivos que cumpram os requisitos de independéncia.
Para efeitos desta recomendacéao, considera-se independente a pessoa que néo esteja
associada a qualquer grupo de interesses especificos na sociedade, nem se encontre
em alguma circunstancia suscetivel de afetar a sua isengédo de analise ou de decisao,
nomeadamente em virtude de:
(1) Ter exercido durante mais de 12 anos, de forma continua ou intercalada, fungdes
em qualquer 6rgdo da sociedade;

(ii) Ter sido colaborador da sociedade ou de sociedade que com ela se encontre em
relagdo de dominio ou de grupo nos Gltimos trés anos;

(iii) Ter, nos Gltimos trés anos, prestado servigos ou estabelecido relagdo comercial
significativa com a sociedade ou com sociedade que com esta se encontre
em relagéo de dominio ou de grupo, seja de forma direta ou enquanto socio,
administrador, gerente ou dirigente de pessoa coletiva;

(iv) Ser beneficiario de remuneragéo paga pela sociedade ou por sociedade que com
ela se encontre em relacédo de dominio ou de grupo para além da remuneracgéo
decorrente do exercicio das fungdes de administrador;

) Viver em unido de facto ou ser conjuge, parente ou afim na linha reta e até
ao 3.° grau, inclusive, na linha colateral, de administradores da sociedade,
de administradores de pessoa coletiva titular de participac¢do qualificada
na sociedade ou de pessoas singulares titulares direta ou indiretamente de
participagédo qualificada; e

(vi) Ser titular de participag¢do qualificada ou representante de um acionista
titular de participag¢des qualificadas.

O disposto no paragrafo (i) da recomendacgéo III.4 nédo obsta a qualificagdo de um novo
administrador como independente se, entre o termo das suas fungdes em qualquer 6rgao
da sociedade e a sua nova designagéo, tiverem entretanto decorrido pelo menos trés
anos (cooling-off period).

Adotada

Adotada

Adotada

N/A

Parte I, capitulo 7A.2. ss. I1/48. e IIL.31.

Parte I, capitulo 71.2. s. I1/8.

Parte I, capitulo 71.2. s. I148.

N&o existe nenhum administrador da REN nesta situagéo.
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Referéncia ao relatério de governo
societario/ comentarios

. . Avaliacao
Codigo de governo das sociedades ¢
Com respeito pelas competéncias que lhe sdo conferidas por lei, o orgéao de
fiscalizagdo avalia e pronuncia-se sobre as linhas estratégicas e a politica de risco,
previamente a sua aprovacgéo final pelo 6rgéo de administragao.
Adotada

III.G.

III.7.

IV

IV.A

IV.B

IVA.

(explain equivalente)

As sociedades devem dispor de comissdes especializadas em matéria de governo
societario, nomeagdes e avaliagdo de desempenho, separada ou cumulativamente.
No caso de ter sido criada a comisséo de remuneragdes prevista pelo artigo 399.°
_ . c . ~ s . Adotada
do Codigo das Sociedades Comerciais, e de tal ndo ser proibido por lei, esta
recomendacgéo pode ser cumprida mediante a atribuigdo a esta comissédo de
competéncia nas referidas matérias.

Administracao executiva

Parte I, capitulo 7/.2. s. IT1.38., capitulo 7A.3. s. II1.5@. ss. quanto a
politica de risco.

Os membros do orgéo de fiscalizagéo integram também o Conselho
de Administragédo. A Comissédo de Auditoria, constituida por
membros ndo executivos, avalia e pronuncia-se sobre as linhas
estratégicas e a politica de risco, previamente & sua aprovagéo
final, avaliando inclusive a execugéo do plano estratégico

pelos membros executivos, no seio do 6rgdo de administracgéao,

que considera ser o 6rgdo competente nestas matérias, sendo a
supervisdo in casu efetuada pelos administradores nédo executivos.
Com efeito, a Comisséo de Auditoria, avaliada a recomendacéo,
entendeu ndo ser apropriado existir uma pronincia auténoma, num
tema que & eminentemente de gestao.

Parte I, capitulo 7/.2. ss. I1.27, I1.20.

Principio: Como forma de aumentar a eficiéncia e a qualidade do desempenho do érgéo de administragdo e o adequado fluxo de informagédo para este 6rgéo, a gestado corrente
da sociedade deve pertencer a administradores executivos com as qualificagbes, competéncias e a experiéncia adequadas a fungdo. A administragédo executiva compete gerir a

sociedade, prosseguindo os objetivos da sociedade e visando contribuir para o seu desenvolvimento sustentavel.

Principio: Na determinagédo do nimero de administradores executivos, devem ser ponderados, além dos custos e da desejavel agilidade de funcionamento da administracdo executiva,

a dimenséo da empresa, a complexidade da sua atividade e a sua dispersdo geografica.

O orgao de administragdo deve aprovar, através de regulamento interno ou mediante via
equivalente, o regime de atuagdo dos administradores executivos aplicavel ao exercicio
por estes de fungdes executivas em entidades fora do grupo.

Nao adotada

Parte I, capitulo 7/.2. s. I1.26.

Os administradores executivos da REN exercem exclusivamente
fungdes em orgaos de governo de subsidiarias e sociedades
participadas pela REN. Desta forma, e apesar de ndo existir um
regulamento interno especificamente dirigido aos administradores
executivos quanto a esta matéria, a disponibilidade dos
administradores para desempenhar o cargo é total, assegurando-se
a cada momento a prossecucgéo dos interesses da sociedade e do
Grupo em todo o seu potencial.
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Iv.2.

IV.3.

VA

VA

\.24.

O 6rgao de administragéo deve assegurar que a sociedade atua de forma consenténea

com os seus objetivos e ndo deve delegar poderes, designadamente, no que respeita

a: i) definigdo da estratégia e das principais politicas da sociedade; ii) organizagéo Adotada Parte I, capitulo 71.2. s. I1.2.
e coordenagédo da estrutura empresarial; iii) matérias que devam ser consideradas

estratégicas em virtude do seu montante, risco ou carateristicas especiais.

No relatorio anual, o 6rgéo de administragéo explicita em que termos a estratégia e as Capitulo 2. Estratégia e gestédo de risco do Relatério Integrado
principais politicas definidas procuram assegurar o éxito a longo prazo da sociedade e Adotada 2@22, Capitulo 4. O nosso contributo do Relatorio Integrado 2022,
quais os principais contributos dai resultantes para a comunidade em geral. Parte II, capitulo 3.

Avaliacao de desempenho, remuneragcoes e nomeacgoes

Avaliagdo Anual de Desempenho
Principio: A sociedade deve promover a avaliagdo do desempenho do o6rgéao executivo e dos seus membros individualmente e ainda do desempenho global do 6rgéo de administragéo

e das comiss8es especializadas constituidas no seu seio.

O 6rgao de administragao deve avaliar anualmente o seu desempenho, bem como o

desempenho das suas comissdes e dos administradores executivos, tendo em conta

o cumprimento do plano estratégico da sociedade e do orgamento, a gestdo de Adotada Parte I, capitulo 71.2. s. I1.24.
riscos, o seu funcionamento interno e o contributo de cada membro para o efeito, e o

relacionamento entre 6rgaos e comissdes da sociedade.

Remuneragdes

Principio: A politica de remuneragao dos membros dos 6rgéos de administracéo e de fiscalizagdo deve permitir & sociedade atrair, a um custo economicamente justificavel

pela sua situagédo, profissionais qualificados, induzir o alinhamento de interesses com os dos acionistas — tomando em consideragao a riqueza efetivamente criada pela sociedade,
a situagdo econdmica e a do mercado — e constituir um fator de desenvolvimento de uma cultura de profissionalizacao, de sustentabilidade, de promogéo do mérito e de

transparéncia na sociedade.

Principio: Os admininistradores devem receber uma remuneragéo: (i) que retribua adequadamente a responsabilidade assumida, a disponibilidade e a competéncia colocadas
ao servigo da sociedade; (ii) que garanta uma atuagéo alinhada com os interesses de longo prazo dos acionistas e promova a atuagéo sustentavel da sociedade; e iii) que premeie

o desempenho.

A sociedade deve constituir uma comissdo de remunerag¢des, cuja composigéo assegure

a sua independéncia em face da administracéo, podendo tratar-se da comissao
P N A ¢ . P . . Adotada Parte I, capitulo 71.4. ss. 1.66. e 1.67.
de remuneragdes designada nos termos do artigo 399.° do Codigo das Sociedades
Comerciais.
A fixagéo das remuneragdes deve competir & comissdo de remuneragdes ou a assembleia
¢ ¢ P ¢ Adotada Parte I, capitulo 71.4. s. 1.66.

geral, sob proposta daquela comisséao.
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\/.2.3.

\.2.8.

\.2.9

\.2/0.

\/.3.

\.34.

Para cada mandato, a comisséo de remuneragdes ou a assembleia geral, sob proposta

daquela comisséo, deve igualmente aprovar o montante maximo de todas as

compensagdes a pagar ao membro de qualquer 6rgédo ou comisséo da sociedade em Adotada
virtude da respetiva cessagédo de fungdes, procedendo-se a divulgagao da referida

situacédo e montantes no relatério de governo ou no relatério de remuneragdes.

A fim de prestar informagdes ou esclarecimentos aos acionistas, o presidente ou, no

seu impedimento, outro membro da comissdo de remuneragdes deve estar presente na

assembleia geral anual e em quaisquer outras se a respetiva ordem de trabalhos incluir Adotada
assunto conexo com a remuneragéo dos membros dos 6rgaos e comissdes da sociedade

ou se tal presencga tiver sido requerida por acionistas.

Dentro das limitagdes orgamentais da sociedade, a comisséo de remuneragdes deve
poder decidir livremente a contratagéo, pela sociedade, dos servigos de consultadoria Adotada
necessarios ou convenientes para o exercicio das suas fungdes.

A comisséo de remuneragdes deve assegurar que aqueles servigos sdo prestados com
independéncia e que os respetivos prestadores ndo serdo contratados para a prestacéo Adotad
. . - _ . . otada
de quaisquer outros servigos & propria sociedade ou a outras que com ela se encontrem

em relacédo de dominio ou de grupo sem autorizagédo expressa da comisséo.

Tendo em vista o alinhamento de interesses entre a sociedade e os administradores
executivos, uma parte da remuneragéo destes deve ter natureza variavel que reflita o Adotada
desempenho sustentado da sociedade e ndo estimule a assungéo de riscos excessivos.

Uma parte significativa da componente variavel deve ser parcialmente diferida no
tempo, por um periodo nao inferior a trés anos, associando-a, necessariamente, a
confirmacgéo da sustentabilidade do desempenho, nos termos definidos em regulamento
interno da sociedade.

Adotada

Quando a remuneragéo variavel compreender opgdes ou outros instrumentos direta ou
indiretamente dependentes do valor das agdes, o inicio do periodo de exercicio deve N/A
ser diferido por um prazo néo inferior a trés anos.

A remuneracgéo dos administradores nao executivos nao deve incluir nenhuma

Adotada
componente cujo valor dependa do desempenho da sociedade ou do seu valor.

Nomeagdes

Parte I, capitulo 7A.4. ss. II1.76. e I\.8@. e \.83.

Parte I, capitulo 71.4. s. I1.67.

Parte I, capitulo 71.4. s. I1.67.

Parte I, capitulo 71.4. s. I1.67.

Parte I, capitulo 71.4. ss., II1.69., II1.7Q. e III1.7A.

Parte I, capitulo 71.4. s. III1.71. e IIL.72.

Parte I, capitulo 71.4. s. II1.74.
A remuneracgéo variadvel ndo dispde das carateristicas relevantes
para efeitos de aplicagdo da Recomendagéo.

Parte I, capitulo 71.4. s. II1.69. e II1.70Q.

Principio: Independentemente do modo de designagéo, o perfil, conhecimentos e curriculo dos membros dos 6rgéaos sociais e dos quadros dirigentes devem adequar-se a fungéo a

desempenhar.

A sociedade deve, nos termos que considere adequados, mas de forma suscetivel
de demonstragéo, promover que as propostas para eleigdo dos membros dos 6rgéos
sociais sejam acompanhadas de fundamentagéao a respeito da adequacgao do perfil,
conhecimentos e curriculo a fungdo a desempenhar por cada candidato.

Adotada

Parte I, capitulo 71.2. s. IT16.
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\/.3.2.

\/.3.3.

\/.3.4.

\/I.

VI

VI.2.

A néo ser que a dimenséo da sociedade o néo justifique, a fungdo de acompanhamento
e apoio as designagdes de quadros dirigentes deve ser atribuida a uma comisséo
de nomeagdes.
N/A

Esta comissdo inclui uma maioria de membros nao executivos independentes.

N/A/ Adotada

A comisséo de nomeacgdes deve disponibilizar os seus termos de referéncia e deve

induzir, na medida das suas competéncias, processos de selegdo transparentes que

incluam mecanismos efetivos de identificacdo de potenciais candidatos, e que sejam N/A
escolhidos para proposta os que apresentem maior mérito, melhor se adequem as

exigéncias da fungédo e promovam, dentro da organizagado, uma diversidade adequada

incluindo de género.

Controlo interno

Principio: Tendo por base a estratégia de médio e longo prazo, a sociedade devera instituir um sistema de gestédo
e minimizar os riscos inerentes a atividade desenvolvida.

O o6rgdo de administragéo deve debater e aprovar o plano estratégico e a politica de
risco da sociedade, que inclua a fixagdo de limites em matéria de assuncgéo de riscos. Adotada
O orgao de fiscalizagédo deve organizar-se internamente, implementando mecanismos
e procedimentos de controlo peridodico com vista a garantir que os riscos efetivamente
incorridos pela sociedade séo consistentes com os objetivos fixados pelo 6rgdo de

Adotada

administracgao.

Parte I, capitulo 71.2. ss. I1.27. e I11.29.

A REN entende que apenas se inserem na definigédo de quadros
dirigentes os membros dos orgdos de administragéo e fiscalizagéo
da sociedade, pelo que ndo criou uma comissédo de nomeagdes
adicional a ja existente no seio do Conselho de Administragao,
para efeitos de nomeagdo de novos membros deste 6rgéo.

Parte I, capitulo 71.2. s. I1.20.

A REN entende que apenas se inserem na definigdo de quadros
dirigentes os membros dos 6rgéos de administragéo e fiscalizagéo
da sociedade, pelo que nédo criou uma comissédo de nomeagdes
adicional a ja existente no seio do Conselho de Administragéo,
para efeitos de nomeagado de novos membros deste 6rgdo. Quanto
a Comissdo de Nomeagdes e Avaliagéo, esta conta com trés
administradores ndo executivos, dois dos quais independentes

(um dos quais atua como presidente), pelo que a recomendagéo

€ adotada.

A REN entende que apenas se inserem na defini¢do de quadros
dirigentes® os membros dos orgéos de administracdo e fiscalizagéo
da sociedade, pelo que ndo criou uma comissdo de nomeagdes

adicional a ja existente no seio do Conselho de Administragéo, para
efeitos de nomeagéo de novos membros deste 6rgéo.

e controlo de risco e de auditoria interna que permita antecipar

Parte I, capitulo 71.2.s. I1.24. e I1.24.; capitulo 7A.3. s. II1.5@. ss.

Parte I, capitulo 741.3. s. I11.50., II1.51. e I11.54.

89 Nos termos da Nota sobre a interpretagéo do Codigo IPCG — nota n.° 3, a recomendacgéo V.3.4. deve interpretar-se como dizendo apenas respeito & comisséo prevista na recomendagéo V.3.2.
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O sistema de controlo interno, compreendendo as fungdes de gestao de riscos,
compliance e auditoria interna, deve ser estruturado em termos adequados a dimenséo
VI.3. da sociedade e a complexidade dos riscos inerentes a sua atividade, devendo o 6rgéao Adotada
de fiscalizagéo avalia-lo e, no &mbito da sua competéncia de fiscalizagdo da eficacia
deste sistema, propor os ajustamentos que se mostrem necessarios.

O o6rgao de fiscalizagéo deve pronunciar-se sobre os planos de trabalho e os recursos
afetos aos servigos do sistema de controlo interno, incluindo as fun¢des de gestéo de
riscos, compliance e auditoria interna, podendo propor os ajustamentos que se mostrem
necessarios.

V1.4, Adotada

O 6rgao de fiscalizagédo deve ser destinatario dos relatorios realizados pelos servigos
de controlo interno, incluindo as fun¢des de gestdo de riscos, compliance e auditoria
VI.5 interna, pelo menos quando estejam em causa matérias relacionadas com a prestagéao Adotada
de contas, a identificagédo ou a resolugédo de conflitos de interesses e a detegéo de
potenciais irregularidades.

Tendo por base a sua politica de risco, a sociedade deve instituir uma fungéo de
gestédo de riscos, identificando (i) os principais riscos a que se encontra sujeita no
\V/I1.6. desenvolvimento da sua atividade, (ii) a probabilidade de ocorréncia dos mesmos e o Adotada
respetivo impacto, (iii) os instrumentos e medidas a adotar tendo em vista a respetiva
mitigagao e (iv) os procedimentos de monitorizagéo, visando o seu acompanhamento.

A sociedade deve estabelecer procedimentos de fiscalizagéo, avaliagéo peridodica e
de ajustamento do sistema de controlo interno, incluindo uma avaliagéo anual do grau

Parte I, capitulos 71.2. s. II1.38. e 7A1.3. s. I11.50. ss.

Parte I, capitulos 71.2. s. IT1.38. e 7A.3. s. II1.5.

Parte I, capitulos 741.2. s. II1.38. e 7A.3. s. I11.50.

Parte I, capitulo 74.3. s. II1.50., II1.53. e I11.54.

Parte I, capitulos 7A1.2. s. II1.38. e 7A.3. ss. I11.50., II1.53., I11.54.

Principio W/II.A: O 6rgao de fiscalizacéo deve, com independéncia e de forma diligente, assegurar-se de que o 6rgao de administragédo cumpre as suas responsabilidades na escolha
de politicas e critérios contabilisticos apropriados e no estabelecimento de sistemas adequados para o reporte financeiro, para a gestéo de riscos, para o controlo interno e para a

VI7. Adotada
de cumprimento interno e do desempenho desse sistema, bem como da perspetiva de
alteragdo do quadro de risco anteriormente definido.

\V/II. Informacao financeira
Informacgéo financeira

\/II.

auditoria interna.

Principio V/II.B: O 6rgéo de fiscalizagdo deve promover uma adequada articulagéo entre os trabalhos da auditoria interna e da revisdo legal de contas.
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Referéncia ao relatorio de governo

o - . Avaliaca T oo e Pl
Codigo de governo das sociedades allagao societario/ comentarios
O regulamento interno do érgéo de fiscalizagéo deve impor que este fiscalize a
adequagédo do processo de preparacédo e de divulgagéo de informacéo financeira pelo
VIIAA orgédo de administragao, incluindo a adequacgéo das politicas contabilisticas, das Adotada Parte I, capitulo 7/.3. ss. II1.38. e II1.55.
estimativas, dos julgamentos, das divulgagdes relevantes e sua aplicagdo consistente
entre exercicios, de forma devidamente documentada e comunicada.
Reviséo legal de contas e fiscalizacéo
\/II.2. Principio: Cabe ao 6rgao de fiscalizagdo estabelecer e monitorizar procedimentos formais, claros e transparentes sobre o relacionamento da sociedade com o revisor oficial de
contas e a fiscalizag@o do cumprimento por este das regras de independéncia que a lei e as normas profissionais lhe imp&em.
Através de regulamento interno, o 6rgéo de fiscalizagdo deve definir, nos termos do Parte I, capitulo 71.2. s. II1.38., \.46.
regime legal aplicavel, os procedimentos de fiscalizacdo destinados a assegurar a A Comissédo de Auditoria supervisiona a independéncia do ROC,
independéncia do revisor oficial de contas. designadamente no tocante a prestacgdo de servigos néo de
auditoria ou adicionais, e ainda a sua adequacéo para o exercicio
. de fungdes. A fiscalizagéo da independéncia do ROC assenta
VVII.2A. Nao adotada ° ¢ P ) .
num contacto regular com o mesmo, por meio do qual se solicita
indicagao por parte deste sobre a auséncia de circunstancias que
possam obstar a sua independéncia, assim como ao tratamento
devido de qualquer informagéo que possa ser obtida pela Comisséao
de Auditoria sobre o tema, no ambito das suas fungdes.
O orgao de fiscalizacgéo deve ser o principal interlocutor do revisor oficial de contas
na sociedade e o primeiro destinatario dos respetivos relatérios, competindo-lhe
VIL2.2, ’ P ‘ P » comp ' Adotada Parte I, capitulo 7.2. ss. II1.38, V.45.
designadamente, propor a respetiva remuneragao e zelar para que sejam asseguradas,
dentro da empresa, as condigdes adequadas a prestagéo dos servigos.
O orgao de fiscalizagédo deve avaliar anualmente o trabalho realizado pelo revisor
oficial de contas, a sua independéncia e adequacéo para o exercicio das funcdes e
VIL2.3. ' P quacso p ki Adotada Parte I, capitulo 74.2. ss. IIL.38., \.45.

propor ao orgdo competente a sua destituicéo ou a resolugao do contrato de prestagéo

dos seus servigos sempre que se verifique justa causa para o efeito.
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3. Outras informacdes

A sociedade devera fornecer quaisquer
elementos ou informacgdes adicionais
que, nédo se encontrando vertidas nos
pontos anteriores, sejam relevantes para
a compreensdo do modelo e das praticas
de governo adotadas.

3. Igualdade

Relativamente ao ano de 2022, para

os efeitos do disposto na alinea

q) do artigo 29.° - H do Codigo

\/M, destaque-se que a REN tem em
vigor (i) um Codigo de Conduta do
Grupo REN, que prevé expressamente
uma determinacgéao de igualdade de
tratamento e ndo discriminagdo com
fundamento, em especial, na raga,
género, idade, incapacidade fisica,
orientacgado sexual, opinides politicas

ou convicgdes religiosas; (ii) um Plano
para a Igualdade de Género aplicavel
ao Grupo REN; e (iii) uma Politica de
Selecao e Diversidade, que estabelece
os principios orientadores considerados
pela Comissédo de Nomeagdes e
AvaliagBes no processo de identificagéo
e selecdo de potenciais candidatos para
o Conselho de Administragao. Acresce
que a REN formalizou um objetivo
estratégico para o Grupo REN, alinhado
com a politica ESG em curso, visando
promover a igualdade de género e
esperando que, até 2030, 1/3 dos cargos
de gestédo de 1.2 linha sejam ocupados
por mulheres (ver capitulo 4.6 Capital
humano).

A REN considera a diversidade como

um valor que incentiva eficiéncia,
criatividade e inovagéo, na selecgéo

de candidatos a membros dos 6rgaos
sociais, enquanto orientagéo transversal,
pelo que tem adequadamente promovido
a diversidade de qualificagdes e
competéncias necessarias para o
exercicio daquelas fungdes, bem como
uma adequada representagéo de género
sem discriminag¢des negativas de
qualquer tipo.

Acrescente-se ainda, a este respeito,
que a REN foi subscritora, em 2015,

do acordo de compromisso com o
Governo portugués para a promogéo da
igualdade de género nos conselhos de
administragcédo das empresas cotadas.

3.2. Relacionamento

com as partes interessadas

A REN formalizou em 2022 a @) Politica
de relacionamento com as partes
interessadas, com o objetivo de manter
um relacionamento mutuamente positivo,
integro e ético com as principais partes
interessadas. Nesta Politica encontram-
se enumerados os principais principios
a que a REN se compromete no exercicio
de todas as suas atividades na relagéo
com as partes interessadas.

Adicionalmente, a REN realiza uma
auscultacédo das partes interessadas de
2 em 2 anos. A Gltima auscultagao foi
realizada em 2021 e os resultados da

C 7.2. Avaliacgdo do governo societario

)

mesma foram progressivamente integrados
na estratégia de sustentabilidade da

REN, bem como no estabelecimento de
prioridades de comunicagéo da empresa
(ver Q capitulo 44. Envolvimento e
satisfacdo das partes interessadas).

3.3. Programa de cumprimento normativo
Com o objetivo de atingir o nivel de
exceléncia na prevengéo e no combate
de atos desconformes a legalidade,
nomeadamente aqueles que possam
consubstanciar a pratica de crimes

de branqueamento de capitais,
financiamento do terrorismo, corrupgéo
e infragdes conexas, a REN aprovou um
programa de cumprimento normativo que
reflete este mesmo compromisso, através
da definigcédo de principio e regras
fundamentais que devem ser cumpridas
nesta matéria tanto pelos colaboradores
como pelos stakeholders.

No ambito do programa de cumprimento
normativo, insere-se a Politica

de Integridade do Grupo REN que
estabelece os principios de atuagéo

e deveres das sociedades do Grupo e
outros parceiros, a im de prevenir a
pratica de atos ilicitos, nomeadamente
crimes de corrupgéo, de branqueamento
e de financiamento do terrorismo,

e promover a ética, a integridade

e a transparéncia na realizacgéo de
negobcios, assegurando o cumprimento
da legislagao e dos regulamentos em
vigor. Entre outras matérias, na sua

verséo atual, a Politica de Integridade
do Grupo REN abrange as prioridades
vertidas na Estratégia Nacional
Anticorrupcgéo.

Tem também sido concretizado um
reforgco da comunicagéo interna,

em particular, quanto aos temas de
whisteblowing, homeadamente, com
chamadas de atencédo na intranet, de
forma a sensibilizar os colaboradores
para a existéncia deste mecanismo de
dendincia, tendo sido implementado,
durante 2022, uma reviséo do curso que
versava sobre as tematicas do Codigo
de Conduta, tendo o mesmo passado a
abranger os aspetos e testes relativos a
Politica de Integridade do grupo, bem
como, de um modo geral, as politicas
e procedimentos de prevencao da
corrupgéao.

Com o mesmo objetivo, reforgaram-se
os mecanismos de conhecimento

e assungéo pelos colaboradores

da REN, que, desde logo no

momento da respetiva contratacgéo,
independentemente do vinculo,
declaram ter tomado conhecimento

e aceitar na Integra o disposto no
Codigo de Conduta do Grupo REN, nos
procedimentos aplicaveis ao tratamento
de comunicagdes de irreqularidades e
a averiguacéo de irregularidades e na
Politica de Integridade do Grupo REN.
Os contelidos destes regulamentos e
politicas sé&o dados a conhecer a todos
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7. Informacgédo sobre estrutura acionista, organizagéo e governo da sociedade

7.2. Avaliagdo do governo societario

os colaboradores, estando disponiveis de
forma permanente nos edificios da REN,
nos sites (internet e intranet), sendo os
respetivos conteldos objeto de formacgéo
e teste regulares.

Ainda a este respeito, recorde-se que,
desde 2021, a competéncia e atuacgao
da Comisséo de Governo Societario
foi alargada de forma a abranger
também e expressamente os temas

de ética, em particular, reforgcando a
gestéo dos riscos em matéria de ética
e a monitorizagédo da implementagéao
do Codigo de Conduta e das regras e
politicas internas, tendo alterado a
designacgéo da comissdo para Comisséo
de Etica e Governo Societario.

3.4. Sustentabilidade

A sustentabilidade & um dos pilares

do plano estratégico da REN para os
proximos trés anos. A empresa definiu
uma estratégia de sustentabilidade
alinhada com os 17 Objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel (ODS)
criados em 20715 pelas Nagdes Unidas,
estando identificados os temas
materialmente relevantes para a REN na
secgéo Sobre o Relatorio do Relatorio
Integrado de 2022. Transformar as metas
definidas em realidade implica que todas
as atividades da REN sejam norteadas
por principios de sustentabilidade

(ver e capitulo 2.2. Compromissos).

A Estratégia de Sustentabilidade da REN
assenta em quatro pilares: Promogéao

do bem-estar interno; Envolvimento

e satisfacédo das partes interessadas;
Protegédo ambiental; e Governance e
ética. Para todos, estéo definidas e
implementadas agdes, como se pode
consultar no @ capitulo 2.. Estratégia
do Relatério Integrado 2022.

Considerando os objetivos vertidos no
Plano Estratégico da REN, o Conselho
de Administragao da REN estabeleceu
uma estrutura de governagéo para os
eixos de ESG, visando uma organizagéao
mais ampla na execugao de um plano
de agdo e de comunicacéao, tendo nesse
contexto constituido uma Comisséo

de Sustentabilidade, cujo objetivo
primordial é a realizagéo de agdes

no seio do Conselho de Administragao
relacionadas com os objetivos de

ESG e a supervisédo da respetiva
implementacéo.

A BEN né&o dispde de quaisquer outros
elementos ou informacgdes adicionais
que sejam relevantes para a compreenséo
do modelo e das praticas de governo
adotadas (para informagéo sobre
desempenho neste &mbito ver @ capitulo
4. O nosso contributo).
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1. Apresentacgao
do relatorio

O Conselho de Administragéo da REN

— Redes Energéticas Nacionais, SGPS,
S.A. ("REN" ou "Sociedade") aprovou

o relatorio sobre remuneragdes dos
membros do Conselho de Administragéo,
da Comisséo de Auditoria e da Mesa da
Assembleia Geral, bem como do Revisor
Oficial de Contas (i.e. os 6rgéos de
administragéo e fiscalizagédo da REN,
para efeitos deste relatorio definidos
como ”()rgﬁos Sociais") da REN,
preparado nos termos e para os efeitos
previstos no artigo 26°-G do Codigo
dos Valores Mobiliarios, com o apoio da
Comisséao de Vencimentos.

A BEN incluiu pela primeira vez, no
exercicio de 2020, em anexo ao Relatorio
de Governo, o Relatorio Anual de
Remuneragdes dos seus Orgéos Sociais.

O passo entédo dado, que se continua a
aprofundar a cada ano, faculta de modo
transparente a politica de remuneragéo, os
seus principios, os seus critérios, a respetiva
aplicagéo e ainda a comparagéo com
sociedades comparaveis. Em suma, todos os
elementos para uma clara compreenséo da
filosofia que lhe esta subjacente.

A politica de remuneragéo &€ um
instrumento privilegiado para o

alinhamento dos incentivos relativamente
a estratégia empresarial. Os objetivos,
quer de 2022 quer de 2023, em total
conformidade com o Plano aprovado para
o periodo 2021-24, asseguram o caminho
para o cumprimento global deste Plano.

Nunca & demais referir a preocupagéao que
desde sempre tem existido na preparagéo
da politica de remuneragao tanto com a
equidade interna bem como com a criagao
de valor acionista.

O tema da sustentabilidade vem ganhando
cada vez mais acuidade mediante o

seu cada vez maior peso relativo nos

Key Performance Indicators (KPIs) da
Comisséo Executiva.

Ao ser uma boa pratica de mercado,
inclui-lo na politica de remuneragéo, é
néao so, ja, uma responsabilidade presente,
como um compromisso futuro.

Os bons resultados, mais uma vez
alcangados este ano, devem-se muito

ao empenho e compromisso de todos os
colaboradores, imbuidos de um proposito
claro de continuarem a fazer da REN uma
referéncia no seu mercado.

Um agradecimento final a todos os
que tém colaborado com o Conselho
de Administragdo, em particular a
Comisséo de Vencimentos, que através
da sua acédo tem ajudado o Conselho a
cumprir esta sua misséo.

2. A Comissao de \Vencimentos

( Membros da Comissao de Vencimentos no triénio 2021-2023 >

Jodo Duque
Presidente

José Galamba
de Oliveira
\/ogal

Fernando Neves
de Almeida
\/ogal

A Comisséo de \lencimentos, nomeada pela
Assembleia Geral da REN, é responsavel
pela fixagéo concreta das remuneragdes dos
orgaos de administragéo e de fiscalizacéo
e pela apresentagéo a Assembleia Geral da
proposta da politica de remuneragao para
estes mesmos membros.

Refira-se que, no ambito das comissdes
internas, a Comisséo de Nomeagdes

e Avaliagéo, de acordo com o seu
regulamento, tem o papel de apoiar,
nomeadamente, o Conselho de
Administracéo na avaliagéo anual dos
seus membros executivos, e apresentar

o respetivo relatorio a Comisséo de
\/encimentos até marco de cada ano. Sem
prejuizo do acima mencionado, a referida

Comissdo nao tem qualquer competéncia no
que diz respeito a definigdo da remuneragéo
do Conselho de Administracédo, ainda que

a avaliacgéo efetuada por esta Comisséo
possa, indiretamente, influenciar a referida
remuneragao.

A atual Comisséo de \/lencimentos é
composta por membros independentes em
relacéo a administragéo. Nesta medida,

a Comisséo de Vencimentos nédo inclui
qualquer membro de outro érgéo social
para o qual defina a respetiva remuneragéo,
néo tendo os trés membros em exercicio
qualquer relagéo familiar com membros
desses outros orgéos sociais, enquanto
seus coOnjuges, parentes ou afins em linha
reta até ao terceiro grau, inclusive.
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Perfil dos membros da Comisséo

de Vencimentos

Todos os membros da Comisséo de
\/encimentos dispdem de conhecimentos,
adquiridos através da sua formacgéo
académica e/ ou experiéncia profissional,
adequados para refletir, tratar e decidir
sobre todas as matérias da competéncia
da Comisséo de \Vencimentos.

Os elementos da Comisséo de
\/encimentos tém formagéo académica nas
areas de gestdo, com excegéo de um dos
seus membros cuja formagéo especifica

€ em gestéo de recursos humanos, que
lhes confere os conhecimentos tedricos
necessarios e adequados ao desempenho
das suas fungdes.

Acresce ainda referir que a Comisséo de
\/encimentos & composta por trés elementos
com vasta experiéncia profissional,

em consultoras, no governo, no ensino
superior e em empresas, em variados
sectores de atividade, quer em Portugal
quer no estrangeiro. Com efeito, todos os
membros da Comissao de \lencimentos

tém desempenhado com continuidade
fungdes como membros do érgédo de
administracdo de varias entidades,
nacionais e internacionais, dos mais
variados sectores de atividade, (i) cargos
de diregéo e de consultoria em reguladores
financeiros, e (ii) cargos de diregéo em
consultoras, nas areas de gestao, tecnologia
e recursos humanos, consolidando assim
conhecimentos praticos relevantes quanto
a politica remuneratoria, sistemas de
avaliacdo de desempenho e matérias
conexas, e que se complementam entre si.

Consultores externos

A Comissao de Vencimentos pode, nos
termos do seu regulamento, decidir
livremente a contratacgéo, pela Sociedade,
dos servigos de consultadoria necessarios
ou convenientes para o exercicio das suas
fungdes, dentro dos limites orgamentais
da Sociedade, assegurando que os
servigos séo prestados com independéncia
e que os respetivos prestadores néo serdo
contratados para a prestagéo de quaisquer
outros servigos a propria Sociedade ou

a outras que com ela se encontrem em
relagdo de dominio ou de grupo sem a sua
autorizacgao expressa.

Obrigagdes da Comissao de Vencimentos
O regulamento da Comissao de
\Vencimentos, aprovado em janeiro de
2079, esta disponivel no sitio da internet
institucional da REN.

A Comissao de Vencimentos faz-se sempre
representar nas Assembleias Gerais
anuais, e na de 2022, o seu Presidente,
em conformidade com o que prevé o seu
Regulamento, esteve disponivel para
prestar informag¢des ou esclarecimentos
solicitados pelos acionistas nessa
Assembleia, e em quaisquer outras se

a respetiva ordem de trabalhos incluir
assunto conexo com a remuneragéo dos
membros dos 6rgéos e comissdes da
sociedade ou se tal presenca tiver sido
requerida por acionistas.

De seguida, indicam-se as atividades mais
relevantes desenvolvidas ao longo do ano
de 2022 pela Comissédo de \encimentos
no ambito das reunides efetuadas.

Atividades 1°T 2022 2°T 2022 3°T 2022

4°T 2022

Avaliagéo dos KPI's 2021
da Comisséo Executiva (CE)

Avaliagdo dos membros CE

Definigéo das remuneragdes variaveis

da CE de 2021

Aprovagéo dos KPI's e suas métricas

para a avaliagdo da CE em 2022

Aprovagao da politica de remuneragéo 2022
Acompanhamento da evolugéo

da atividade da Sociedade

Acompanhamento da evolugéo
dos KPI's relevantes para a avaliagéo da CE

3. Estratégia 2021-24

A REN opera num sector com desafios tremendos na transicdo energética, nomeadamente

na construgédo de interligagdes em hidrogénio e gases verdes.

Genericamente ha um ambicioso plano, aprovado para o periodo 2021-24, que assenta

em 3 vetores:

< Eletrificacdo

a) Expansédo de rede para acomodor novas fontes de energia renovaveis;

b)  Garantir um servigo s6lido e resiliente; e

c) Investir na rede de manutengéo para otimizar a respetiva eficiéncia e qualidade.

< Modernizacédo de rede de gas

( Crescimento orgéanico no Chile

:
)

Assegurar uma rede de gas pronta
para acomodar o hidrogénio

Tirar partido do momentum para
captar oportunidades organicas

N
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Este plano tera também por pressuposto
uma orientagéo clara para:

e as metas de neutralidade de carbono
até 2040-2050;

e as operagdes digitais, cibersequrancga
e inovacao;

e o reforg¢o da diversidade de género
nos cargos de gestéo; e

e arequalificacdo de competéncias
necessarias para o novo futuro
que se abre.

O plano estratégico clarifica ainda a
necessidade de continuar a desenvolver
ativos Unicos que sejam perspetivados
como um conjunto de competéncias
distintivas que permitam uma busca

de novas oportunidades dentro e fora
das fronteiras, e desta forma redefinir a
16gica de criagédo de valor do sector.

%. Objetivos para 2023

Uma boa definigdo de objetivos &
reconhecidamente uma poderosa
ferramenta de gestéo, caso tenha a
capacidade de traduzir a estratégia de
longo prazo em objetivos de curto prazo
através de indicadores, tanto financeiros,
como nédo-fnanceiros.

1 GEE - gases com efeitos de estufa.

Na atual fase do ciclo-de-vida
empresarial & fundamental continuar

a evoluir no conjunto de indicadores
que permitam acompanhar, de forma
adequada, a operacionalizagéo do
novo plano estratégico aprovado para o
periodo 2021-24.

Na definigéo dos KPIs para além do
acompanhamento das metas explicitas
do plano estratégico e dos principais
recursos e competéncias, & importante
ter presente a capacidade de transformar
dados em ativos estratégicos, de modo

a sustentar as vantagens competitivas,
nomeadamente através da inovacéo,

com a consequente criacéo de valor a
distribuir pelos stakeholders.

Os objetivos, sendo um facilitador para
um posicionamento orientado para o
desenvolvimento/ crescimento sustentado
do negbcio, devem constituir-se também
como um velculo de comunicagéo da
estratégia para todos os niveis da
organizagao. Os objetivos de avaliacgéo
da CE para o ano de 2023, continuarédo a
ser todos quantitativos.

Em 2023 havera um novo objetivo
dentro do agregado ESG (environmental,
social and governance), denominado
rating performance, que avaliara a
evolucgédo do desempenho da REN nos
principais indices ESG, bem como a sua

performance comparativamente a do
sector e dos seus pares.

Em suma, a avaliagédo sera realizada
a partir de trés macro agregados,
financeiros, operacionais e ESG que,
face & diversidade dos objetivos

prossequidos, serdo decompostos em
objetivos especificos, para desta forma se
assegurar o completo alinhamento com os
desafios constantes do plano estratégico,
conforme abaixo se detalha:

Agregado KPI's Pesos (%0)
Custo médio da divida 10
ROIC (Return on Invested Capital) 10
Financeiros
Cash Flow operacional 25
Earning per share 25
Operacionais Qualidade de servigo 15
Health & Safety 375
Diversidade de género 3,75
ESG
Redugdo de emissdes de GEE' 3,75
Rating performance 3,75
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8. Principios e Politica
de Remuneracgao

Principios da Politica de Remuneragéo
A politica de remuneragéo da REN segue
os sequintes principios orientadores:

a) Ser simples, clara, transparente
e alinhada com os interesses
e a cultura da REN;

b) Ser adequada e ajustada & dimenséo,
condigdes econdmicas, natureza,
ambito e especificidade da atividade
da REN;

c) Assegurar uma remuneracgéo total
competitiva e equitativa que
esteja em linha com as melhores
praticas em Portugal e na Europa,
em particular com os pares da
REN e que, permitindo atrair
profissionais qualificados, fomente
o alinhamento de interesses com os
dos acionistas, constituindo um fator
de desenvolvimento de uma cultura
de profissionalizacédo de promogéo
do mérito e de transparéncia na REN;

d) Ser evolutiva, mas nédo disruptiva; e

e) Incorporar uma componente de
remuneragéo fixa ajustada as fungdes,
disponibilidade, competéncia e
responsabilidades dos Membros do
Conselho de Administragéao.

A remuneragéo dos membros executivos
do Conselho de Administragéo € ainda
baseada nos seguintes principios:

(€]

(ii)

(iii)

(iv)

W)

(i)

Competitividade, tendo em conta as
praticas do mercado portugués;

Baseada em critérios objetivos,
uniformes, consistentes, justos

e equilibrados que premeiem o
desempenho;

Avaliagéo de desempenho de

acordo com os deveres e o nivel

de responsabilidade bem como o
desempenho efetivo, assungdo de niveis
adequados de risco e cumprimento

das regras aplicaveis a atividade

da REN, tendo ainda em conta o
cumprimento do plano estratégico e do
orgamento da REN, a gestéo de riscos,
o funcionamento interno do Conselho
de Administragédo e o contributo de
cada membro para o efeito, assim
como o relacionamento entre 6rgéos e
comissdes da Sociedade;

Incorporagéo de uma componente
de remuneracgéo variavel que seja
globalmente razoavel em relacgéao a
componente de remuneracgéo fixa,
sem estimular a assungéo de riscos
excessivos;

Alinhamento dos interesses dos
administradores executivos com os

da Sociedade, a sua sustentabilidade
e criagéo de valor a longo prazo,
incluindo através da indexacgéo da
remuneracgédo de médio/ longo prazo a
evolugéo do prego das agdes da REN; e

Remuneracgéo variavel indexada ao
desempenho efetivo da REN, medido
contra objetivos especificos, ndo

ambiquos, e mensuraveis em linha com
os interesses dos stakeholders da REN.

Os administradores néo executivos
(incluindo os membros da Comisséo de
Auditoria) auferem uma remuneracéo

fixa, paga com periodicidade mensal

e definida em linha com as melhores
praticas verificadas fundamentalmente em
empresas de grande dimensdo do mercado
portugués. A politica de remuneragéo
quanto a estes membros do Conselho de
Administragéo é orientada pelo objetivo
central de compensar a dedicacgéo e

a responsabilidade exigidas para o
desempenho das respetivas fungdes.

A remuneracgao dos membros da Mesa
da Assembleia Geral corresponde a um
montante fixo anual.

Politica de Remuneragéo

Componente fixa

A componente fixa da remuneragéo

€& composta exclusivamente pela
remuneragéo base, ndo havendo lugar a
qualquer outra remuneragéo ou ajudas
de custo (i.e., despesas de viagem ou
subsidio de refeig&o), sem prejuizo de
"Outros beneficios monetarios e néo
monetarios" descritos adiante. Esta
componente & paga em numerario, com
periodicidade mensal.

A Remuneragéo Fixa dos administradores
executivos sera atualizada de acordo com
o Indice de Pregcos no Consumidor (IPC)
sempre que héo tenha havido alteragéo
nominal face a Remuneragéo Fixa paga

no termo de um mandato anterior. A
atualizagéo de acordo com o IPC sera
realizada desde que este néo tenha
apresentado valores negativos e € aplicada
logo no ’.° ano do mandato em que nao
houve alteragdo nominal da remuneragéo.
Isto &, se no ’.° ano do mandato iniciado no
ano t ndo houve alteragéo do valor nominal
da remuneracgéo fixa face & remuneragéo
fixa paga no final do mandato do ano
anterior, entdo a atualizagédo respeitara

a equacéo infra, a qual se mantera ano
apds ano até nova atualizagdo nominal da
remuneracgéo fixa:

Remuneragéo fixat) =
Remuneragéo fixat * IPCt

Onde:

IPCt =
Indice de Pregos no Consumidor do ano t

Componente variavel

Para efeitos de pagamento, a Remuneragéo
Variavel é dividida em duas componentes,
cada uma correspondendo a 50% do total
da Remuneracgéo \ariavel, concedida por
referéncia ao periodo anual relevante, nos
seguintes termos:

e A remuneracéo variavel de curto prazo
(RVCP), que é atribuida e paga em
numerario nos 3@ dias apods a reunido
anual de acionistas que aprova as
contas anuais; e

e A remuneracéo variavel a médio/ longo
prazo (RVMLP) que é atribuida e paga
de acordo com os termos e condigdes
estabelecidos infra.
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A RVMLP é atribuida em unidades
remuneratorias (UR), sendo o nimero de UR
calculado pelo quociente do valor atribuido
a RVMLP pelo valor unitario da UR.

Cada UR tem um valor inicial
correspondente a média do preco de
fecho das agdes da REN no mercado
Euronext Lisbon nos 30 dias anteriores
a data da Assembleia Geral que aprova
as contas do respetivo exercicio. Esse
valor & posteriormente ajustado ao
longo do tempo num montante igual
ao total shareholder return (TSR) das
agdes da REN. O ndmero ou valor

das UR atribuidas, pode ser sujeito a
ajustamentos pontuais de acordo com os
factos/ eventos societarios que afetem,
nomeadamente, o nlmero, o valor
nominal das a¢gdes da REN ou ainda o
capital proprio.

A proporcionalidade entre a componente
fixa e a variavel e os limites a
remuneracgao variavel (isto &, entre o
minimo de @% e o maximo de 120%

da remuneragéo fixa anual, de forma
gradativa, sem prejuizo da evolugéo do
valor das UR) tem por objetivo principal
desincentivar a assungéo excessiva de
risco, estimulando a prossecugao de uma
adequada estratégia de gestéo dos riscos.

A RVMILP serve o propdsito de reforgar

o alinhamento dos interesses dos
administradores executivos da REN com os
da sociedade e dos acionistas, variando em
funcédo da avaliagéo anual de desempenho
(ja especificada acima) e sequndo a mesma
matriz da RVCP, a frente pormenorizada.

Adicionalmente, a RVMLP é estruturada
de modo a assequrar o diferimento do
seu pagamento em numerario durante

um periodo de trés anos apds a data de
atribuigéo, sendo pago um tergo por ano,
com inicio no ano seguinte ao da sua
atribuicéao.

Contudo o direito de cada Administrador
Executivo ao pagamento de RVMLP
encontra-se condicionada ao cumprimento
de trés principios:

. Ao desempenho positivo da REN
durante o periodo em questéo, o
que significa que a situagéo liquida
consolidada nos anos t+1, t+2 e t+3,
excluidos quaisquer movimentos
extraordinarios ocorridos apds o
termo do ano t, e abatida, para cada
exercicio, de um valor correspondente
a um payout de 40% sobre o
lucro liquido apurado nas contas
consolidadas de cada periodo de
diferimento (independentemente do
payout efetivo), deve ser superior a
apurada no termo do exercicio t.

Para estes efeitos, consideram-se
movimentos extraordinarios, no
periodo que medeia entre o ano t e t+3,
nomeadamente, aumentos de capital,
compra ou venda de agdes proprias,
distribuigao extraordinaria de lucros,
payout anual diferente de 40% do
resultado consolidado do respetivo
exercicio ou outros movimentos que,
afetando a situacéo liquida, ndo
derivem dos resultados operacionais da
Sociedade.

A situacgéo liquida dos anos t+/, t+2
e t+3 deve ser apurada com base nas
regras de contabilidade aplicaveis
ao exercicio t, para garantir a
comparabilidade.

2. A nao violagéo, pelo Administrador
Executivo, de quaisquer regras
imperativas aplicaveis a REN, sejam
elas leqgais, requlatorias ou internas; e

3. A ndo ocorréncia de qualquer evento
de extingdo que leve o Administrador
Executivo a cessar o seu mandato ou
a terminar a sua relagéo profissional
com a REN, tendo em consideragéo o
referido abaixo.

Eventos de Extingéo

a) Caso algum Administrador Executivo
cesse o mandato antes do seu termo
e durante um periodo de avaliagéo, a
Remuneragao Variavel proporcional
relativa ao periodo econdmico em
que exerceu funcdes a que se refere
a avaliacdo sera devida, exceto se
a cessacgéo for originada por ou
for imputavel a esse Administrador
Executivo;

b) Caso algum Administrador Executivo
cesse 0 seu mandato apds o final do
periodo a que se refere a avaliagéo,
mas antes da data de atribuigéo, a
Remuneragéo Variavel sera devida,
exceto se a cessagéo resultar de um
Evento de Extingéo;

c) Caso um Administrador Executivo
termine a sua relagéo profissional

com a REN devido a outros factos
que nao sejam qualificados como
um Evento de Extingéo, a cessagéo
néo devera levar a perda da RVMLP
ja concedida, mas ainda néao paga.
A REN pode entédo acordar com

o Administrador Executivo que a
RVMLP sera paga no momento da
cessagdo da relagéo profissional,
caso em que a condigéo de
desempenho positivo da REN supra
devera ser baseada no desempenho
da sociedade até esse momento; e

d) Os seguintes acontecimentos
séo considerados Eventos de
Extingéo para efeitos desta
Politica: (i) cessagéao do vinculo
profissional por destituigcdo com
justa causa do Administrador
Executivo; e (ii) incumprimento ou
violagédo materiais por parte do
Administrador Executivo.

Sem prejuizo do exposto no presente
relatorio e do disposto na legislagédo
aplicavel a esta matéria, nédo estéao
previstas situagdes nas quais & possivel
requerer a restituigcdo da remuneragao
variavel ja paga.

O grau de consecugéo dos objetivos
estabelecidos afere-se através da
avaliacéo anual de desempenho, a qual
assenta numa matriz pré-definida.
Assim, se o cumprimento dos objetivos
se situar abaixo de 80% (nivel minimo
de desempenho), ndo ocorre a atribuigéo
de remuneracgéo variavel. Por outro

lado, se o cumprimento dos objetivos se
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situar entre 80% e 12@% ou superior,

a remuneracgéo variavel total atribuivel
situar-se-3, de forma gradativa, entre
20% e 120% da remuneracgao fixa. No
caso de se encontrar entre 100% e 119%
de objetivos atingidos, a percentagem
de remuneragéo fixa a atribuir,

Grau de realizagdo dos objetivos

enguanto remuneragéo variavel global,

é totalmente proporcional ao nivel de
cumprimento (em vez de ser indexada por
escaldes).

O quadro abaixo sintetiza a filosofia
subjacente a consecugéo do grau de
atingimento dos objetivos:

%o de Remuneracéo Fixa a ser concedida
como Remuneracao \/ariavel Global

< 7999%

80% - 89,99%
90% - 94,99%
95% - 9999%
1000 - 119,99%

2120%

]

20

40

80

Proporcionalmente ao nivel de cumprimento

120

Administradores ndo executivos

Os administradores nédo executivos
(incluindo os membros da Comissédo de
Auditoria) auferem uma remuneragéo
fixa paga com periodicidade mensal

e definida em linha com as melhores
praticas verificadas em empresas de
grande dimensao principalmente do
mercado portugués.

A remuneracgéo dos administradores
nao executivos sera atualizada de
acordo com o IPC sempre que néao
tenha havido alteragdo nominal face a
remuneragéo fixa paga no termo de um
mandato anterior e seqgue as mesmas
regras aplicaveis aos administradores
executivos e ja expressas.

A remuneragédo de membros nao

executivos do Conselho de Administragéo

nao inclui o pagamento de quaisquer
prémios relacionados com o desempenho
da REN, ou o pagamento de quaisquer
ajudas de custo, subsidios ou beneficios.

Acordos com implicagdes remuneratorias
Em caso de destituigdo sem justa

causa ou rentincia por acordo de um
Administrador Executivo, ndo sera devida
compensagéo, alem da legalmente
devida, no caso de a mesma resultar

de desadequado desempenho desse
Administrador Executivo.

A compensagéo legalmente devida, em
caso de destituigcéo sem justa causa,

corresponde a indemnizagéo pelos danos
sofridos, sem que possa, no entanto,
exceder o montante das remuneragdes que
presumivelmente receberia até ao final
do periodo para que foi eleito.

6. Remuneragodes
dos Orgaos Sociais

A remuneracgédo dos membros do Conselho
de Administragédo integra, como ja
detalhado, uma componente fixa e, no
caso dos executivos, uma outra variavel
decomposta em curto prazo e médio/
longo prazo.

Componente fixa

A componente fixa da remuneragéo

€& composta exclusivamente pela
remuneragéo base, ndo havendo lugar a
qualquer outra remuneragéo ou ajudas
de custo (i.e., despesas de viagem ou
subsidio de refeig&o), sem prejuizo de
"Outros beneficios monetarios e néo
monetarios" descritos adiante, com um
custo anual aproximado de 25.000€/
administrador.

A Remuneracéo Fixa dos administradores
executivos da Sociedade correspondeu,
em 2022, a um montante bruto anual
de 392.258,48€ (trezentos e noventa

e dois mil duzentos e cinquenta e

oito euros e quarenta e oito céntimos),
no caso do Presidente da Comisséo
Executiva, e de 310.750,20€ (trezentos
e dez mil setecentos e cinquenta euros
e vinte céntimos), no caso dos restantes
administradores executivos.

Componente variavel

Para efeitos de pagamento, a
Remuneracgéo Variavel € dividida em duas
componentes, cada uma correspondendo
a 50% do total da Remuneragao Variavel,
concedida por referéncia ao periodo
anual relevante.

Considerando os requisitos e critérios
aplicaveis a componente variavel da
remuneragéo e o valor de remuneragéao fixa
referida, o montante maximo potencial
(valor bruto anual) da remuneragéo variavel
podera ascender a 47Q@.71Q€ (quatrocentos
e setenta mil setecentos e dez euros), no
caso do Presidente da Comisséo Executiva,
e de 372.900<€ (trezentos e setenta e

dois mil e novecentos euros), no caso dos
restantes administradores executivos, sem
prejuizo da evolugéo do valor das unidades
remuneratorias atribuidas, conforme
descrito supra. O referido montante
corresponde a um valor maximo potencial
fixado em fungédo de objetivos maximos de
desempenho destinados, essencialmente, a
motivar a equipa de gestéo. Como referido,
estes valores estdo dependentes do grau de
consecugéo dos objetivos para um mandato
de trés anos e da avaliagédo desempenho a
efetuar anualmente, assim como sujeitos

a aspetos imponderaveis atinentes a
conjuntura do sector e do pais ou das
especificidades do negocio e da empresa.

Administradores nao executivos

Os administradores ndo executivos
(incluindo os membros da Comissdo de
Auditoria) auferem uma remuneragéo
fixa paga com periodicidade mensal

e definida em linha com as melhores
praticas verificadas em empresas de
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A remuneracgéo individualizada e
agregada dos membros do Conselho
de Administragédo paga em 2022

Como ja explicitado, a remuneragéo
de membros néo executivos do Conselho
de Administragédo néo inclui o pagamento

grande dimensédo do mercado portugués,
e que se descreve:

Um montante bruto anual de 81.508,20€
(oitenta e um mil quinhentos e oito euros
e vinte céntimos) para o VVice-Presidente

de quaisquer prémios relacionados com
o desempenho da REN, ou o pagamento
de quaisquer ajudas de custo, subsidios

encontra-se explicitada no quadro

abaixo:

do Conselho de Administragéo; ou beneficios.

e Um montante bruto anual de Rem. \/ariavel de Médio/

76.414,00€ (setenta e seis mil Rem. Rem. Longo Prazo referente aos
quatrocentos e catorze euros) para o Cor.‘nis—s(?es \/aridvel exercicios de 2018, 20’19
Presidente da Comissdo de Auditoria; Nome Cargo Rem. fixa Societarias curto prazo e 2020, paga em 2022 Total
Rodrigo Costa Presidente do Conselho 392.058,48€ 208.055/12€ 272.86396€ 873A77,56€
e Um montante bruto anual de g de Administragédo e CEO it IO/ -863, A7T,
61.131,28€ (sessenta e um mil cento . X . L .
. . . Joé&o Faria Conceigéo Comisséo Executiva 310.750,20€ - 164.82291€ 216164,97€ 691.738,08€
e trinta e um euros e vinte e oito
céntimos) para os restantes membros Gongalo Morais Soares Comiss&o Executiva 310.750,20€ - 164.822,91€ 0164164,97€ 691.738,08€
da Comissao de Auditoria;
Vice-Presidente Conselho
Guangchao Zhu . . 81.508,20€ - - - 81.508,20€
de Administragéao
e Um montante anual bruto de
45.000,00€ (quarenta e cinco Mengrong Cheng Conselho de Administragéo 45.000,00€ - - - 45.000,00€
mil euros) para os restantes L U o 1ho de Admini .
administradores ndo executivos; e equan L onselho de Administragao 45.000,00¢ 9:000,00€ N N 54.000,00€
_ Maria Estela Barbot Conselho de Administragéo 45.000,00€ 4.500,00€ - - 49.500,00€ III
e Os membros das Comissdes de Etica
N ~ J Magalha
e Governo Societario, de Nomeagdes orgeA agathaes Conselho de Administragéo 45.000,00€ - - - 45.000,00€ @
A s Correia
e Avaliacéo, e de Sustentabilidade "o
auferiram a seguinte remuneragéo José Luis Arnaut Conselho de Administragéo 45.000,00€ 6.999,96€ - - 51.999,96€ g o«
adicional (exceto o Presidente e s ‘E
R . 5 . ~ B _ 5
membros da Comiss&o Executiva, que Ana Barros’ Conselho de Administragéo 45.000,00€ 5J125,00€ 50.125,00€ 2 g
~ ~ -
néo recebem qualquer remuneracéo Ana Pinho? Conselho de Administrag&o 45.000,00€ 5425,00€ - - 50125,00€ T 8
adicional pelo exercicio destas fungdes): 2
Manuel Sebastigo Presidente da Comisséo de Auditoria 76.414,00€ 6.999,06€ - - 83.413,96€ =
. . o
i) Presidente: 7.000,00€ 5
@ X ! Gongalo Gil Mata Comisséo de Auditoria 61131,28€ - - - 61131,28€ ¢
(sete mil euros) ano;
Rosa Freitas Comisséo de Auditoria 61431,28€ 4.500,00€ - - 65.631,28€
(i1) Demais membros: 4.500,00€
Total 1.608.943,64€ 42.24902€ 537.7r00,94€ 70593 90€ 2.894.088,40€

(quatro mil e quinhentos euros) ano.

2 A remuneragdo da Comissdo Societaria integra um valor de 625€ referente a 2027,



REND><

A RVCP paga em 2022 diz respeito ao
exercicio de 2024,

Aos membros da Comisséo Executiva

foi ainda atribuida (mas néo paga) uma
parcela adicional de remuneragéo, a titulo
de RVMLP, referente ao exercicio de 2021,
fixada em UR, e a ser paga ao longo de
trés anos a partir de 2023, de acordo com
os termos e condigdes estabelecidos no
capitulo anterior.

Tendo em consideragéo a cotagéo da acgéo
da REN a data da fixag&o RVMLP ser de

Comissodes Societarias Nome

02,8785 euros, o nimero de UR atribuidas a
cada membro da Comisséo Executiva foi o
seguinte:

(i) Rodrigo Costa — 72.279,01 UR;

(i) Jodo Faria Conceigéo — 57.260 UR; e
(iii) Gongalo Morais Soares — 57.260 UR.
Detalha-se ainda a participagéo dos
membros do CA nas respetivas Comissdes

de Governo Societario (excluindo a
Comissao de Auditoria):

Os KPI's dos membros executivos, definidos
numa base consolidada, estdo naturalmente
relacionados com os objetivos da REN e
para 2022 foram os seqguintes:

KPI's Pesos (%)

Agregado

Rodrigo Costa (Presidente)

Joéao Faria Conceigao

Comissao de
Sustentabilidade

Ana Barros

Ana Pinho

Gongalo Morais Soares

José Luis Arnaut (Presidente)

Comiss3o de Etica
e Governo Societario

Lequan Li

Maria Estela Barbot

Manuel Sebastido (Presidente)

Comissao de Nomeagdes

e Avaliacao Lequan Li

Rosa Freitas

Custo médio da divida 10

ROIC (Return on Invested Capital) 10

Cash Flow operacional 25

Earning per share 25

Qualidade de servigo 15

Health & Safety 5

Diversidade de género 5

Reducédo de emissdes de GEE® 5

Comparagao entre o custo médio de
financiamento do Grupo e o valor orgamentado

Comparagao entre o percentual de retorno
gerado pelo capital investido real e o valor
orgamentado

Comparagao entre o cash flow gerado pelas
atividades operacionais do Grupo real e o valor
orgamentado

Comparagéo entre o resultado liquido por agéo
real e o valor orgamentado

Performance em indicadores de disponibilidade
da rede, interrupgédo de abastecimento e

outros indicadores de qualidade de servigo

das diferentes Unidades de Negdcio, face aos
objetivos previamente estabelecidos

Performance em indicadores de acidentes
de trabalho face aos objetivos previamente
estabelecidos

Comparagao do peso de mulheres em cargos
de diregéo com os objetivos previamente
estabelecidos

Performance em indicadores de eletrificacdo
da frota e na implementagéo de iniciativas com
vista a redugéo das emissGes de GEE face aos
objetivos previamente estabelecidos

3 GEE - gases com efeitos de estufa
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Outros montantes pagos a qualquer titulo
N&o foram auferidas quaisquer quantias
pelos membros dos 6rgéaos sociais da REN
pagas por outras sociedades em relagéo
de dominio ou de grupo com aquela, na
acecgdo da alinea g) do n.° 1 do artigo

2.° do Decreto-Lei n.° 158/2009,

de 13 de julho, de acordo com o disposto
na al. d) do n.° 2 do artigo 26.°-G do CVM.

Remuneracao paga sob a forma

de participacgéo nos lucros

N&o houve nem se preveem pagamentos
sob a forma de participagéo nos lucros

da sociedade e/ ou pagamento de prémios,
para além da componente variavel da
remuneracgao acima descrita.

Indemnizagdes pagas ou devidas

a ex—administradores executivos

N&o sédo devidas, nem foram pagas,

em 2022 quaisquer quantias a titulo
de indemnizagéo a administradores
executivos relativamente a cessacgéo
das suas fungdes durante tal exercicio.

Remuneragao dos membros da Mesa

da Assembleia Geral

A remuneragao dos membros da Mesa da
Assembleia Geral corresponde a um montante
fixo anual com os sequintes valores:

e Para o Presidente, um valor de
15.000,00€ (quinze mil euros);

e Para o Vice-Presidente, um valor
de 5.000,00€ (cinco mil euros); e

e Para o Secretario, um montante
de 3.000,00€ (trés mil euros).

Remuneracgédo do Revisor Oficial

de Contas

A remuneracgéo do Revisor Oficial de
Contas, proposta pela Comisséo de
Auditoria, & definida tendo em conta
os critérios e praticas remuneratorios
para este tipo de servigo em condigdes
normais de mercado e néo esta
relacionada com o desempenho da REN.

QOutros Beneficios

Durante o ano de 2022, foi
disponibilizada aos administradores
executivos a utilizagéo de viatura para o
desempenho das suas fungdes, bem como
um seguro de salde, seguro de vida e

um seguro de acidentes pessoais, para o
desempenho das suas fung¢des. Estima-se
que o valor destes beneficios seja de
cerca de 25 mil euros/ administrador.

Acordos com implicagdes remuneratorias
N&o existem quaisquer acordos entre a REN
e os titulares do 6rgédo de administragéo
ou dirigentes (na acegéo do disposto

na alinea 23 do n.° 1 do artigo 3.° do
Regulamento (UE) n.° 596/2014 do
Parlamento Europeu e do Conselho,

de 16 de abril de 2014) que prevejam
indemnizagdes em caso de demisséo,
despedimento sem justa causa ou cessagéo
da relagéo de trabalho, na sequéncia de
uma mudanga de controlo da sociedade.

Planos de atribuigdo de agdes ou opgdes
sobre agdes (stock options)

N&ao existem quaisquer programas ou
planos de remuneracgéo variavel que
consistam na atribuicéo de agdes, de

opgdes de aquisi¢éo de agdes ou outro
sistema de incentivos com base na
variacédo de prego das agdes, sem prejuizo
da forma de calculo da remuneragao
variavel de médio/ longo prazo (RVMLP),
destinados a membros dos 6rgéos de
administragédo ou de fiscalizagé&o ou
dirigentes, na acegédo do disposto na
alinea 23 do n.° /1 do artigo 3.° do
Regulamento (UE) n.° 596/2014 do
Parlamento Europeu e do Conselho,

de 16 de abril de 2074.

Beneficios de Reforma ou equivalentes
Também néao se encontra previsto
qualquer sistema de beneficios de
reforma destinado aos membros dos
orgéaos de administracéo e fiscalizagéo
(ou dirigentes, na acegao do disposto
na alinea 23 do n.° 1 do artigo 3.° do
Regulamento (UE) n.° 596/2014 do
Parlamento Europeu e do Conselho,

de 16 de abril de 20714).

Em acréscimo, tendo em conta os
objetivos prosseguidos pelo modelo de
remuneragéo aqui previsto, os membros
do 6rgéo de administragéo da sociedade
ndo celebraram contratos, quer com a
sociedade quer com terceiros, destinados
a mitigar o risco inerente & variabilidade
da sua remuneragéo.

Mecanismos de controlo previstos num
eventual sistema de participacédo dos
colaboradores no capital

N&o existem sistemas de participagéo
dos colaboradores no capital social
da sociedade.

7. Alinhamento das
remuneragoes com a
Politica de Remuneracao

Dos principios

De acordo com os principios
estabelecidos no ponto 5 a “(...)
remuneracgéo total deve ser competitiva
e equitativa e estar em linha com as
melhores praticas em Portugal e na
Europa, (...) baseada em critérios objetivos,
que premeiem o desempenho, (...)
incorporando uma componente variavel
razoavel em relagdo a componente

fixa, sem estimular a assungéo de
riscos excessivos g, (...) fomentando o
alinhamento de interesses dos membros
executivos com os da Sociedade".

O estudo de mercado conduzido em

final de 2020, por uma conhecida
entidade internacional, junto de 77
companhias do mercado nacional e 385
do mercado europeu, de diversos sectores
de atividade, e que esta detalhado nos
Relatorios de Compensagéo de 2020

e 2027, sendo ainda valido, face a
estabilidade da politica salarial, mostrou
que relativamente aos:

Membros executivos

A politica remuneratoria sequida

pela REN tem um perfil conservador
comparativamente aos executivos
europeus, com as respetivas remuneragdes
a corresponder a valores abaixo da
mediana, para fungdes em empresas
comparaveis, mostrando-se, contudo,
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mais alinhadas relativamente ao valor
de fungdes equivalentes no mercado
nacional.

Este estudo corroborou ainda o
alinhamento do modelo de compensagéo
da REN, assente em trés componentes; uma
fixa, outra variavel de curto prazo e uma
terceira variavel de médio e longo prazo,
com o da generalidade das empresas
comparaveis. Contudo, na REN, o peso
relativo de cada uma das trés componentes
mostrou um maior alinhamento com

0 que se passa ho mercado europeu
comparativamente ao nacional. Neste
Gltimo mercado, em média o peso da
componente fixa representa uma parcela
maior comparativamente as duas parcelas
variaveis, o que néo se verifica na REN, nem
na generalidade das empresas europeias
comparaveis.

Membros néo executivos

A remuneragéo destes elementos dispde
apenas de uma componente fixa e no caso
da REN constata-se que dentro deste grupo
de nao executivos a remuneragéo da Vice-
-Presidéncia e da Comissao de Auditoria
esta mais alinhada, face aos pares em
Portugal, do que a dos restantes membros.

Ainda relativamente aos "Principios"
refira-se que a Remuneracgéo Variavel

€ determinada com base em critérios
objetivos e mensuraveis, a partir de

oito KPI's, devidamente detalhados, no
capitulo anterior, e integrando agregados
i) financeiros ii) operacionais e iii) ESG.

Por sua vez, a proporcionalidade entre a
componente fixa e a variavel e os limites

a remuneragéo variavel (isto &, entre

o minimo de @% e o maximo de 120%
da remuneracgéo fixa anual, de forma
gradativa, sem prejuizo da evolugéo

do valor das UR) desincentiva a
assungéo excessiva de risco, sem deixar
de estimular a prossecugéo de uma
adequada estratégia de gestéo

dos riscos.

E por Gltimo mencione-se ainda que

a RVMLP aproxima os interesses dos
administradores executivos dos interesses
de longo prazo da REN, diferindo o
pagamento ao longo de trés anos, e
condicionando também o seu pagamento
a sustentabilidade futura da Sociedade.
Adicionalmente ainda contribui para

o alinhamento dos interesses dos
administradores executivos com o dos
acionistas, em virtude do valor desta
componente, através das UR atribuidas,
evoluir ao longo do tempo num montante
igual ao do total shareholder return (TSR)
das agdes da REN.

Da Politica de Remuneragéo

Conforme referido, a remuneragéao dos
administradores ndo executivos (incluindo
os membros da Comisséo de Auditoria)
foi composta, exclusivamente, por uma
componente fixa, ndo dependendo assim
do desempenho ou valor da REN, indo,
portanto, ao encontro das recomendagdes
aplicaveis a esta matéria.

Ja a estrutura da remuneracgéo dos
administradores executivos integrou uma
componente fixa e uma outra variavel,
existindo contudo entre ambas uma
proporcionalidade adequada.

Refira-se que a avaliagdo de desempenho
dos administradores executivos foi levada
a cabo pela Comisséo de \/lencimentos,
sustentando-se na opinido dos principais
acionistas da Sociedade, bem como

dos administradores nao executivos,

e considerando ainda o expresso no
relatorio preparado pela Comissao de
Nomeagdes e Avaliagdo. A Comisséo de
Auditoria validou também os resultados
que serviram de referéncia ao processo
quantitativo de avaliagéo.

Se a avaliagéo do desempenho do
orgéo executivo tem em consideragéo
o cumprimento dos KPIs definidos
anualmente, a dos seus membros
individualmente, tem em conta o
contributo de cada um:

(i) na execugao do plano estratégico e do
orgamento da Sociedade;

(i1) no funcionamento interno das
respetivas unidades;

(iii) no respetivo papel na boa articulagao
entre orgéos da sociedade; e

(iv) no papel da cultura desejada, na
sustentabilidade e "work life balance"
nos respetivos pelouros.

Em suma, o valor da remuneragéo variavel
proposto pela Comisséo de VVencimentos
aos acionistas depende da avaliacgéo
individual de cada membro executivo e
também do respetivo alinhamento com
os resultados alcangados. Ademais, a
avaliagcdo de desempenho individual
relativamente a um Administrador

Executivo so sera tida em conta quando
negativa, caso em que a remuneragédo
variavel ndo sera atribuida aquele
Administrador Executivo.

Em 2022 a RVCP paga e a RVMLP
atribuida tiveram em consideragéo

o respetivo grau de consecugédo dos
objetivos de 107,@%, que de acordo com
o estipulado na respetiva matriz (cf
ponto 5) corresponde, para este nivel
de atingimento de objetivos entre 100%
e 120%o, a uma remuneracgéo variavel
equivalente tendo como base

a remuneracgéo fixa anual. Cada uma
das componentes da remuneragéo
variavel (de curto prazo e longo prazo)
correspondeu a 50% do total da
remuneracgéo variavel concedida por
referéncia ao respetivo periodo anual.

Mencione-se ainda que o pagamento
da componente variavel de curto prazo
s ocorreu posteriormente a aprovacgéo
das contas e o pagamento da de médio
e longo prazo apds o cumprimento de
todos os condicionalismos e requisitos
estabelecidos na respetiva politica
explicitada no capitulo dos Principios
e Politica de Remuneragéo.

Em suma, como se demonstrou, ndo

se verificou qualquer afastamento
quer dos Principios quer da Politica
de Remuneragéo, nem foram aplicadas
quaisquer derrogagdes.
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8. Evolucao das remuneragdes e empreqo

A forma como a politica de remuneragéo tem sido conduzida vem assegurando
o equilibrio entre os Orgéos Sociais e os colaboradores da Sociedade,

tendo em consideragéo a variagcdo da massa salarial paga do CA e a evolugao
da remuneragédo dos colaboradores ao longo dos Gltimos 5 anos.

Colaboradores

(excluindo OS) 20718 20’9 2020 2021 2022

Massa salarial® (€) 33.211.182 33.955.756 34.546.294 35.049.549 36.338.682

Variagao (face 2018) - 2,2% 4,0% 5,5% 9,4%
Aumento médio

da remuneragéo - 3,8% 7,2%0 9,3% 12,9%
(face 2018)

CA 20718 20’9 2020 2021 2022

Massa salarial

atribuida ao CA® (€) 2.598.051 2.562.756 2.654.618 2.677.140  2.726.595

Variagéo (face 2018) - -1,4% 2,2% 3,0% 4,9%

Contudo deve ter-se em conta que a medida que a empresa vem rejuvenescendo
o seu efetivo, substituindo colaboradores séniores por outros mais juniores,

o respetivo custo médio decresce naturalmente. Por isso torna-se relevante
analisar ndo so a evolugdo da respetiva massa salarial mas também os aumentos
médios acordados pela Sociedade nos cinco anos de analise, com as variagdes
dos custos do CA.

4 Excluindo SS e outros custos de pessoal.

Evolugdo da compensacéo atribuida® ao CA vs. evolugédo dos aumentos médios
compostos dos colaboradores (2018 = 100)

12,9

104,9

100
100 102,2 103,0
98,6
2018 2019 2020 2021 2022
—— Variag&@o compensacdo atribuida ao CA —— Variagdo aumento médio/ colaborador

Comparando por seu turno o peso da remuneragéo total atribuida ao CA relativamente
& massa salarial dos colaboradores verificamos também uma estabilidade, com
tendéncia para decréscimo, dos seus valores ao longo dos Gltimos cinco anos.

Compensacao atribuida® ao CA face a dos Colaboradores

7,8%
7.7% 7,6%

7,5% 7,5%

2021 2022

2018 20129 2020

5 Massa salarial atribuida excluindo SS e outros custos. A massa salarial atribuida ndo tem em conta a evolugéo da RVMLP em fungédo do TSR.

6 A compensagéo atribuida ao CA, em cada ano, ndo tem em conta a evolugéo da RVMLP em fungéo do TSR.
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Como ja mencionado a REN vem também pondo em pratica uma politica de
rejuvenescimento do seu efetivo que, além de melhorar a remuneragédo média dos
colaboradores que permanecem, tem permitido ter um papel ativo na criagéo de

emprego de qualidade em Portugal, absorvendo no mercado de trabalho nacional um

stock liquido de colaboradores de mais de 13% face ao seu efetivo de partida em
2078, conforme se constata abaixo:

Criacdo de emprego 208 2019 2020 202/ 2022
Colaboradores em 41 janeiro” 8 683 687 684 697 701
Colaboradores reformados® 9 9 15 10 12
Colaboradores em 31 de dezembro” 687 684 697 701 719
Criagédo de emprego™ 13 6 28 14 30

Criagéo de emprego acumulada 13 19 47 61 91

©. Sustentabilidade da Politica de Remuneragao

Analisando tanto a variagdo da compensacéo total atribuida, em cada ano, ao CA
como a da massa salarial dos colaboradores com a TSR (total shareholder return),
verifica-se que a evolugéo daquelas componentes € plenamente justificada pela
criacgéo de valor da Sociedade durante o periodo em analise.

7 Nao estdo considerados os estagiarios.
8 Né&o estéo considerados os colaboradores que iniciam fung&es nesse dia.

9 Inclui para além dos reformados, os pré-reformados e outras situagdes comparaveis.

Evolugdo da compensacgéo atribuida' ao CA e massa salarial dos
colaboradores vs TSR da REN (2018 = 100)

138/

—— Variagéo

109,4
compensagédo CA

103,0 104,9 —— Variag&o massa

102,2 salarial dos

100 08.6
! colaboradores

2018 201° 2020 2021 2022 — Variacao TSR REN

Realgca-se ainda a capacidade de criagéo de valor para o acionista da REN, medida pela

TSR, quando comparada com a performance do principal indice bolsista nacional — PSI.

Evolugado do TSR da REN vs. o indice do PSI (2018 = 100)

1381

121,0

100 10,2
100 103,5 —— Variagéo PSI

2018 2012 2020 20271 @

—— Variagdo TSR REN

1@ Criagéo de emprego em sentido lato: nimero de elementos absorvidos do mercado de trabalho (saldo liquido do efetivo + reformados).

M A compensagéo atribuida ao CA, em cada ano, ndo tem em conta a evolugéo da RVMLP em fungéo do TSR.
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Do que vem sendo explicitado pode-se concluir que a politica de
remuneragéo tem contribuido para a estratégia empresarial da Sociedade,
para os seus interesses de longo prazo e por conseguinte para a sua

sustentabilidade futura.

K O que fazemos para assegurar \
a sustentabilidade J

e Remuneracgéo variavel dependente
de objetivos.

e Objetivos articulados com
o Plano Estratégico.

e Objetivos integram KPI's
de sustentabilidade.

o 50% da remuneragéo variavel
é diferida no tempo.

e Clausula malus na remuneragéo
variavel de longo prazo.

e Remuneracgéo variavel de longo
prazo alinhada com criagéo de
valor acionista.

e Remuneracéo variavel limitada
a 120% da fixa.

e Politica retributiva recorrendo
as melhores praticas de mercado.

e Equilibrio na evolugéo
da massa salarial do CA face
a dos trabalhadores.

e Moderagéo do peso da massa
salarial do CA relativamente
a dos trabalhadores.

e Benchmarking regular as politicas
de compensacao.

- %

KO que nao fazemos para assegurar\
a sustentabilidade J

o Inexisténcia de remuneragdes
variaveis discricionarias.
e Inexisténcia de contratos visando

garantir remuneragdes.

e Inexisténcia de objetivos que
promovam o risco excessivo.

e Inexisténcia de pagamentos
antecipados de remuneragdes
futuras.

%

Uma nota final para referir que a
dimenséo ESG néo sendo nova para

a REN, esta cada vez mais presente.
Conforme mencionado no ponto dos
Objetivos para 2023, a empresa ja
vinha considerando desde algum
tempo KPIs enquadraveis numa viséo
ESG. Sem prejuizo, ha cada vez maior
consciéncia que a Responsabilidade
Social Corporativa € uma prioridade
para as empresas comprometidas com
as comunidades onde estéo presentes,
sendo também fundamental consequir
uma recuperacgéo verde que promova
um crescimento econdmico sustentavel,
acelerando a transi¢édo rumo a sociedades
descarbonizadas. Nesse sentido, os
critérios ESG, que incluem indicadores
relacionados com o meio ambiente, a
sociedade e o governance corporativo
séo essenciais no momento de fazer
investimentos mais responsaveis com o
planeta.

E, para a REN é claro que pensar ESG
de uma forma sistematica e integrada
aumenta adicionalmente o potencial de
criacgéo de valor através de:

‘. Eficiéncia operacional face

ao benchmarking
As praticas ESG ajudam a reduzir custos
operacionais melhorando a eficiéncia
de recursos e consequentemente a
performance financeira.

2. Relagdes construtivas com
Reguladores e Concedentes

A solidez nas praticas ESG ajuda a reduzir

o risco de politicas adversas por parte das

autoridades nacionais.

3. Aumento da produtividade

Propostas adequadas em ESG ajudam na
atragéo e retengéo de talento, para além de
melhorar a motivagéo dos colaboradores
através do sentido de propodsito. Sendo
pacifica a correlagédo positiva entre
satisfagdo dos colaboradores e retorno ao
acionista, conclui-se do impacto positivo
do ESG na produtividade.

4. Otimizacao de ativos e investimentos
Uma solida proposta de ESG pode melhorar
o retorno sobre os investimentos com a
afetacéo de capital em oportunidades mais
promissoras e sustentaveis, principalmente
em sectores regulados.

E também por estes motivos, que

os Objetivos de 2023 da Sociedade
integram quatro KPI's, num total de nove,
desta dimenséo de ESG.

19. Alinhamento da
Assembleia Geral com a
Politica de Remuneracao

A 28 de abril de 2022 foi aprovada por
uma maioria de 99,98%, na reunido da
Assembleia Geral anual, a proposta da
Comisséo de \Vencimentos sobre a politica
de remuneragéo dos membros dos 6rgéos
sociais, relativamente a 2021 e a que
previam adotar em 20292.

O nivel de aprovagéao obtido ao longo
dos anos demonstra que a politica de
remuneragdes desenhada e apresentada
pela Comissao de VVencimentos tem
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merecido o consenso dos seus acionistas,
tendo em consideragéo a percentagem de
aprovacgéo obtidas e expressas no quadro
abaixo, como sendo a adequada numa
perspetiva de criagéo de valor para os
stakeholders de uma forma sustentada.

\/otagdo da AG relativamente & Proposta da
C\V/ sobre a Politica de Remuneragao dos OS

Data da AG A favor Contra
28 de abril de 2022 99,98% 0,02%
24 de abril de 2021 98,36% 1,64%
7 de maio de 2020 99,6%1% 0,39%
3 de maio de 2019 99,80% 0,20%
3 de maio de 2018 99,88% 0,12%
M de maio de 2017 99,25% Q,75%
13 de abril de 2016 99,73% 0,27%

M. Conclusao

As Comissodes de \/encimento, em geral,
enfrentam hoje um conjunto consideravel
de desafios expressos muitas vezes
através das Assembleias Gerais e mesmo
dos media. O valor das respetivas
remuneragdes, a clareza da relagéo entre
compensacéo e performance, entre outros,
séo temas discutidos fora do ambito mais
estrito das Comissdes de VVencimentos.

Os vetores da politica de compensagéo
da REN, expostos detalhadamente ao
longo do presente relatorio, assentam em
principios claros que asseguram tanto a
transparéncia como a inteligibilidade do
modelo.

A prévia clarificagdo do papel de

cada um dos membros do Conselho de
Administragéo € um elemento importante
para a definigdo desta politica.
Adicionalmente a consciéncia que a
compensagéo, embora muito relevante,

& apenas um dos elementos que influencia
o comportamento dos membros executivos,
via remuneracgao variavel, e que ndo devem
ser descurados outros aspetos, como

a carreira e a satisfagédo individual do
sucesso.

O peso da remuneragédo do Conselho de
Administragéo face a dos colaboradores
atinge uma percentagem reduzida.

O modelo da REN, prevendo uma relagéo
entre performance e compensacgéo,
procura garantir que a prossecugéo dos
KPIs depende, tanto quanto possivel,

da agédo direta dos respetivos membros
executivos.

Ha a preocupagao de um alinhamento
entre a remuneragéo dos executivos e a
criagéo de valor para o acionista, sem
prejuizo de se entender que esta analise
deve ser relativa, uma vez que a evolucéo

do prego da agédo depende de varias
outras forgas exdgenas a empresa.

O modelo de compensagéo da Sociedade
tem presente que ha um mercado
especifico para executivos e que a
atracéo/ retengéo destes pressupde um
alinhamento com esse mesmo mercado.

A remuneragéo dos membros executivos
tem incorporado o risco associado

ao cumprimento dos KPIs, podendo
oscilar positiva ou negativamente ao
longo dos anos.

A Comisséo de VVencimentos além de ser
composta por membros independentes tem
o poder total para propor aos acionistas

a respetiva politica de compensagéao do
Orgaos Sociais e suas eventuais revisdes.
Contudo, como membros independentes que
sdo, tém de assegurar o acompanhamento
da atividade reunindo, regularmente ao
longo do ano, com membros do Conselho
de Administracgéo para além de poderem
recorrer, sempre que considerem adequado,
aos apoios de consultores externos.

A Comissao de \/encimentos, na qualidade
de responsavel pelo desenho do plano de
compensacgéo, tem consequido garantir,
no tempo, o alinhamento total com

os acionistas, que se reflete na quase
unanimidade das votagdes da Assembleia
Geral relativamente ao sancionamento
desta politica.

Em suma, o modelo de compensacgéo

da BREN, como se demonstra, respeita
todas as boas praticas instituidas pelos
organismos de Corporate Governance nos
vetores de:

e Transparéncia dos montantes de
compensagéo e respetivo contexto
empresarial;

e Independéncia do orgéo responsavel
pela definicdo da politica de
compensagéo;

e Alinhamento com os acionistas;

e Objetivos ajustados ao plano
estratégico, garantindo a
sustentabilidade de médio
e longo prazo; e

e Prestagédo de contas dos executivos
no médio prazo e longo prazo,
nomeadamente através da clausula
de malus.
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Lista dos titulares de participacoes qualificadas
[Alinea b) do n.° 1 do artigo 8.° do Regulamento da CMVM n.° 5/2008]

Nos termos do disposto no artigo 2@.° do Cod\V/M, com referéncia a 3/ de dezembro de
2022 e de acordo com as informagdes transmitidas pelos acionistas e/ ou dirigentes,
as participagdes qualificadas de acionistas a que sejam imputaveis direitos de voto
correspondentes a, pelo menos, 5% dos direitos de voto inerentes ao capital social

da REN séo as seguintes:

N.° de agdOes

%o Direitos
de voto

State Grid Corporation of China (Através da State Grid
Eurospe Limited (SGEL), dominada pela State Grid
International Development Limited (SGID), a qual é
dominada pela State Grid Corporation of China)

Pontegadea Inversiones S.L.

Lazard Asset Management LLC (agdes detidas por conta
de Clientes, e imputavel aquela por ter acordado com
estes o exercicio dos respetivos direitos de voto)

Fidelidade — Companhia de Seqguros, S.A. (inclui
119.889 ac¢des detidas pela Via Directa, 37.537 agdes
detidas pela CPR, 98.732 detidas pela Fidelidade
Assisténcia e 63.470 detidas pela Multicare)

Red Eléctrica Corporation, S.A. (através da Red
Eléctrica Internacional, S.A.U.)

166.797.815

80.100.000

49.568.307

35.496.424

33.359.563

25,0

12,0

T4

5,32

5,0

Lista das acoes e obrigacoes abrangidas
pelos himeros ‘1 e 2 do artigo 447.° CSC

A lista das ag¢les e obrigag¢des detidas, assim como as transag¢des efetuadas, por
membros dos 6rgdos de administragéo, fiscalizacéo, bem como as pessoas referidas
no n.° 2 do artigo 447.° do CSC, séo titulares consta na seccgéo 11.8. do Relatorio

do Governo Societario.
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